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A lternativas

A nova GUERRA imperial
José Corrêa Leite

Ventos de mudança 
sopram com força.
A recessão econômica e 
a arrogância imperial dos 
Estados Unidos acirram 
as contradições de uma 
ordem mundial instável. 
Os poderes centrais 
buscam manter suas 
posições por meios 
militares e restringindo 
liberdades civis. Mas o 
projeto neoliberal perde 
coerência e legitimidade; 
defesa dos interesses 
nacionais, patriotismo, 
protecionismo e 
estatização voltam a ser 
discutidos pelo mundo 
afora. Não há mais como 
contestar seriamente 
que ele representou 
uma regressão para 
os países do Sul.
O fundamentalismo 
de mercado está na 
defensiva.

No Brasil, 0 balanço da 
era Fernando Henrique 
está aberto. Uma nova 
agenda política se 
estabelece mesmo no 
campo burguês, 
recuperando temas do 
desenvolvimentismo - 
substituição de 
importações, redução da 
dependência externa, 
valorização do mercado 
interno.

No final de janeiro e 
início de fevereiro de 
2002, movimentos, 
organizações e correntes 
populares que se opõem 
ao neoliberalismo estarão 
reunidas em Porto Alegre, 
no segundo Fórum Social 
Mundial, para preparar 
as lutas do ano. E estarão 
debatendo as alternativas 
que apresentarão para 
0 mundo -  uma ampla 
agenda de propostas 
específicas, construídas 
na resistência ao 
neoliberalismo, mas 
também como integrá-las 
em um projeto coerente.

Este pode ser também 
0 início do debate do 
programa alternativo, 
democrático e popular, 
para o Brasil, discussão 
que estará colocada para 
toda a sociedade com 
0 processo eleitoral 
de 2002. Cabe a nós 
potencializarmos este 
processo de elaboração 
coletiva.

O
s atentados terroristas de 
11 de setembro e a guerra 
desencadeada con tra  o 
Afeganistão pelos Estados U nidos 

com  0 apoio de todas as grandes po­
tências, a “guerra contra o terror”, 
produziram  um a im portante altera­
ção na situação internacional.

A m orte de cerca de cinco mil 
pessoas e a destruição de símbolos de 
prosperidade, poderio e valores nor­
te-americanos catalisaram um  rápi­
do deslocamento político nos Esta­
dos Unidos. Revelaram à população 
do país sua vulnerabilidade e o ódio, 
explícito ou latente, que a dom ina­
ção de W ashington suscita em  boa 
parte da periferia do planeta. Cria­
ram  um a grande vaga patriótica e de 
unidade nacional ao redor de Bush e 
de sua política militarista e reacioná­
ria, até então m uito contestada inter­
nam ente e parcialmente bloqueada 
pelas contradições internacionais.

Os ataques ao Afeganistão estão 
p ro d u z in d o , tam bém , u m  m ovi­
m ento de simpatia nos países m uçul­
m anos para com  o Osama b in  Laden 
e o Taleban e de protestos contra os 
Estados Unidos e a Inglaterra.

Estam os perante u m  aconteci­
m ento maior, que irradia ondas de 
choque em  todas as direções (ver pá­
ginas 14 e 15).

out^a^omumura oolitica

A proveitando a op o rtu n id ad e  
quando  surgiu, a equipe de Bush 
apresentou um  crime hediondo co­
m o um a declaração de guerra do “ter­
ror” , que deveria ser respondida com 
outra declaração de guerra. Os inimi­
gos são criaturas da CIA que se volta­
ram  contra seu criador, que os Esta­
dos Unidos utilizaram enquanto lhe 
foi conveniente para combater seus 
inimigos e que os golpearam. O m o­
vimento Al Qaeda, dirigido por Osa­
m a bin Laden, está sendo tratado por 
W ashington com  autor dos ataques 
(Bush disse, sem  apresentar provas 
contra ele, que os Estados Unidos o 
queria “vivo ou  m o rto ”) e carrega 
consigo a tirânica ditadura teocrática 
do Taleban para o vórtice da crise.

As razões do ato terrorista são re­
tiradas-pelo  discurso governamen­
tal e pela m ídia que o reproduz em 
uníssono - ,  de qualquer cenário que

perm ita sua inteligibilidade, e ele é 
transformado em  um a expressão do 
“m al con tra  o b em ”, da “barbárie 
contra a civilização”, que deve ser 
enfrentada com  um a “cruzada”. Os 
acontecimentos foram enquadrados 
pelas elites conservadoras nos mar­
cos analíticos chauvinistas apresen­
tados há anos por Samuel Hunting-

ton com  a idéia de “choque de civili­
zações”. E na m assacrante cam pa­
nha de propaganda em  que se trans­
form ou a cobertu ra da m ídia dos 
países centrais, eles são vertidos em 
um a linguagem infantilizante e ma- 
niqueísta, de conotação quase religi­
osa. Consagrado com o defensor da 
“civilização ocidental” e de seus “va­

lores”, como com andante suprem o 
de um a nação em  guerra que está 
constru indo um a aliança m undial 
para com bater o “terror”, Bush ga­
nha novos poderes e mãos livres para 
aplicar sua política com  pouca nego­
ciação interna.

continua na página 3



OTAS
CUIDADO AO ABRIR ENVELOPES

Que epidemia de antraz, que nada! O que temos aqui 
é mais uma vítima da onda de desemprego!

EXTORSÃO
A conclusão da reunião ministerial da 

Organização Mundial do Comércio em 
Doha, no Qatar, dia 14 de novembro, 
traz novos elementos para o já conturbado 
cenário internacional.

O resultado é uma derrota para os que 
lutam contra a globalização neoliberal. 
Uma nova rodada de negociações visando 
a liberalização do comércio internacional 
foi lançada, com o objetivo de ser 
concluída até o final de 2004. Depois do 
fracasso de Seattle, a OMC recupera algum 
espaço. Isso é reforçado pela adesão de 
Taiwan e da China à organização.

Mas esta derrota pode e deve ser 
qualificada, mesmo que leve algum tempo 
para digerirmos todo o alcance das 
definições adotadas.

Em primeiro lugar, este resultado só 
foi possível no novo cenário pós 11 de 
setembro, que retirou as negociações da 
luz dos holofotes. A imprensa e os 
governos procuraram colocar estas 
discussões quase que na clandestinidade.

Em segundo lugar, apesar de tudo, 
as negociações provavelmente só 
terminaram com um  resultado 
apresentável por terem sido realizadas em 
Qatar, longe de qualquer possibilidade 
de manifestação dos movimentos sociais.

Em terceiro lugar, ela só prosseguiu 
através da chantagem sistemática 
empregada pelos países centrais sobre os 
países dependentes -  reforçada pelo 
quadro de recessão global.

Nestes marcos, o precedente do acesso 
a medicamentos, isto é, da relativização 
do Trips, arrancado pelos países 
dependentes, é importante. Um 
compromisso de abertura dos mercados

agrícolas dos países centrais, foi 
estabelecido -  embora ele pareça ser 
em grande medida formal. E a pressão 
da índia, na última hora, permitiu que 
fosse adotada um a ressalva: qualquer 
país membro da OMC podería bloquear 
o começo das negociações sobre os temas 
“complexos” que incluem padrões 
mínimos de concorrência, tratamento 
dos investimentos estrangeiros, 
transparência nas compras 
governamentais e iniciativas para agilizar 
os procedimentos das alfândegas. Estes 
pontos são um a recuperação de boa 
parte da agenda do sinistro Acordo 
Multilateral de Investimentos. Se esta 
ressalva vai ser posta em prática ou 
não são outros quinhentos.

Isso é pouco, mas indicativo do 
enorme mal-estar que permeou as 
discussões. Elas foram sentidas pelos 
negociadores de muitos países 
dependentes como um  processo de 
extorsão à mão armada.

Os países centrais querem impor 
um  novo salto na liberalização não só do 
comércio mas também dos serviços e da 
circulação de capital, equivalente ao que 
foi negociado no início dos anos 90. 
Nesta ocasião, os países dependentes 
abriram seus mercados em troca de 
aberturas dos mercados centrais, que 
nunca foram efetivados.

Como afirma Martin Khor, diretor 
do Third World NetWork, se efetivadas 
as negociações, seu resultado será “a 
limitação do direito de cada país de 
promover seu próprio modelo de 
desenvolvimento, multiplicando as 
tensões sociais e econômicas”.

A GUERRA E 
A LUTA PELA PAZ 
PELA INTERNET
Na sequência do 11 de setem­

bro , a ânsia de informações levou 
muita gente com acesso à internet 
a percorrer sites e mecanismos de 
busca.

Embora todo grande jornal 
do planeta tenha seu site e possa­
mos acessar o seu material diário, 
são poucos os lugares onde os 
militantes encontram  informa­
ções e análises interessantes de um  pon­
to de vista de esquerda.

Os sites mais úteis são os que apresen­
tam um a seleção atualizada de materiais 
de várias fontes, organizada a partir de 
um a visão editorial crítica, progressista ou 
mesmo revolucionária brangente, com 
materiais em  espanhol e português é o La 
Insígnia, wwwt lainsignia. org, que também 
m ontou um a editoria para a guerra con­
tra o Afeganistão.

Parte importante dos materiais destes 
dois Sites vem de dois j ornais mais ou m e­
nos progressistas, o Página 12, de Buenos 
Aires, www.paginal2.com.ar, eoLaJorna­
da, da cidade do México, www.jornada. 
unam.mx. A Alai é um a pequena mas in­
teressante agencia de notícias alternativa 
do Equador, que dispõe de um  site que 
merece ser visitado.

Em inglês temos o site animado por 
Michel Albert, inspirado na linha anar­
q u is ta  de N oam  Chomsky, o Znet, 
Www.zmag.org, provavelm ente o mais 
conhecido das pessoas de esquerda do 
m undo (ele tem  também seções em espa­
nhol e italiano). Para um  acom panha­
m ento mais focado na dinâmica interna 
dos Estados Unidos, a m elhor opção é o 
Common Dréams, www.commondreams. 
org, que faz um a seleção diária das melho­
res matérias publicadas em língua ingle­
sa em  todo o mundo.

As matérias escolhidas pelo Znet ou
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pelo Common Dreams são, frequentemente, 
retiradas de dois jornais ingleses mais ou 
m enos progressistas, o Guardian, www. 
guardian.co.uk, e o The Independent, www. 
independent.co.uk. O site de A lexander 
Cockbum  e Jeffrey Saint-Clair, The counter- 
punch, www.counterpunch.org, é outra fon­
te interessante de análises.

Não há em  francês nada equivalente a 
estes sites. O m elhor é o da ATTAC, http:// 
attac.org.

Agora um  site brasileiro, o Porto Alegre 
2002, anim ado pelo Diplo-Br e pela IPS, 
www.portoalegre2002. org, tam bém  está co­
letando material em  português, inglês, es­
p an h o l e francês sobre alternativas ao 
neoliberalismo (e em breve as páginas em 
italiano e alemão também estarão disponí­
veis). Ele inclui um a seção sobre a guerra 
imperial e a luta pela paz.
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continuação da capa

U
m  debate foi travado nos círculos 
governamentais sobre a respos­
ta norte-am ericana e, contra os 
mais afoitos, prevaleceu um a política de 

aproveitar os acontecimentos para refor­
çar a hegemonia m undial de W ashington 
e aplicar o novo sistema de gestão im peri­
al preconizado pela atual administração. 
Encontrado o inimigo para ocupar o lugar 
deixado vazio pelo colapso do com unis­
mo, a política militarista e repressiva dos 
conservadores ganharia um a legitimidade 
renovada. A “guerra contra o terrorismo” 
está sendo  ap resen tad a  pelo  belicoso 
Donald Rumsfeld, Secretário da Defesa, 
como um  esforço repressivo sustentado, 
a ser desdobrado por anos. Trata-se de um  
processo que, se efetivado, levará os con­
flitos militares para um  terreno novo, des- 
dobrando-se na  m ente de seus form u- 
ladores em um a contra-revolução preven­
tiva perm anente em  escala planetária, ar­
ticulando propaganda, política, repressão 
interna e agressão militar externa.

A oportunidade para dar os primeiros 
passos nesta direção parece excelente ao 
governo norte-americano, tanto pelo alvo 
escolhido para sua dem onstração de for­
ça, quanto pela convergência m om entâ­
nea de interesses entre os principais paí­
ses do m undo. O rufar dos tambores en­
controu eco em  vários governos europeus 
(a começar por Tony Blair, que se sobres­
sai frente a um  Bush idiotizado), reduzin­
do, ao m enos neste primeiro m om ento, a 
autonom ia das lideranças do continente. 
E, por diferentes razões domésticas (rea­
vivar de nacionalismos, combate a movi­
m entos separatistas ou aplicação de polí­
ticas repressivas contra im igrantes) ou 
geopolíticas, Rússia, China, índia Jap ão  e 
Austrália tem  interesse em  ajudar a golpe­
ar o fundamentalism o islâmico. A utiliza­
ção por Bush da chantagem  econômica, 
política e militar ajuda a enquadrar even­
tuais recalcitrantes. Mesmo governos que 
nada tinham  com  a questão prontificaram- 
se em  m ostrar sua subserviência às vonta­
des do im pério enfurecido -  como Fer­
nando Henrique Cardoso evocando um  
tratado que em  cinquenta anos nunca saiu 
do papel, o Tratado Interam ericano de 
Assistência Recíproca (TIAR) da Organi­
zação dos Estados Americanos.

os EUA uistos pelo mundo

O significado dos eventos de 11 de se­
tem bro e de seus desdobram entos é cons­
truído à partir de lentes ideológicas m ui­
to diferentes. Nos países árabes, em  p ri­
m eiro lugar, cuja população identifica-se 
com  os m ovim entos que com batem  os 
Estados U nidos e Israel. Após duas déca­
das de neoliberalism o, que destru iu  os 
projetos nacionalistas de cunho  progres­
sista no  m u ndo  m ulçum ano, setores p o ­
pulares vêem  nos m ovim entos funda- 
m entalistas m ais reacionários (e, antes de 
tudo, no  w ahabism o, religião de Estado 
da Arábia Saudita que se espalhou pelo 
Islã sunita), possibilidades de enfrenta­
rem  os responsáveis por seus problemas. 
U m a intervenção m ilitar prolongada no  
Afeganistão repercutirá am plam ente, in ­
clusive nos principais aliados dos Estados 
U n idos na  região, p o d en d o  a desesta- 
bilizar a d itadura m ilitar paquistanesa e a 
m onarquia absoluta saudita. É um a dinâ­
m ica em  aberto, dependente dos passos 
que dará o governo Bush e das reações que 
suscitará.

N o conjunto da periferia, em bora se 
condene o atentado e se lastime as vidas 
perdidas, há um a percepção espontânea 
que tende a vê-lo com o um a reação aos 
custos crescentes que a globalização e o

tacão do im pério  cobram  das m aiorias 
excluídas -  u m  ato injustificável, m as 
racional dentro de um a lógica de retalia­
ção p o r parte de gente desesperada. Se os 
governos vassalos proclam am  seu apoio 
à nova “cruzada”, setores com  autonom ia 
crítica e m esm o desorganizados lem bram  
as tragédias das últimas décadas, as fomes, 
guerras civis, crises hum anitárias e inter­
venções dos Estados U nidos -  em  sínte­
se, tem  em  m ente a responsabilidade cen­
tral de W ashington pelo estado atual do 
planeta (ver página 4).

H á u m  fosso de consciência gigantes­
co entre esta visão e a percepção que a po ­
pulação dos próprios Estados U nidos tem  
do lugar que seu país ocupa no  m undo, 
um a m istura de auto-engano e arrogân­
cia construída po r um a ideologia nacio­
nalista que propaga a idéia de u m  destino 
manifesto daquele povo e a relação utili- 
tarista com  todos os aspectos da vida atra­
vés do m ercado  capita lista  -  visão de 
m u ndo  reforçada pelo sistema político, 
pela indústria cultural e pelos interesses 
dos segm entos afluentes na m anutenção 
do “status quo”. A com preensão do lugar 
real que os Estados U nidos ocupam  no 
sistema m undial é acessível apenas a um a 
parcela pequena da população do país.

U m a situação interm ediária é vivida 
na Europa, que com partilha com  os Es- 
tadosU nidos problemas de rebeliões con­
tra seu próprio  dom ínio na periferia, mas 
que tem  sobre isso um a experiência his­
tórica m aior e outra percepção dos cus­
tos de um a solução m ilitar para este tipo 
de problem a. A existência na União Eu­
ropéia de setores sociais com  um a forma­
ção socialista, que se m antêm  críticos à 
sociedade e ao m odo de vida norte-am e­
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ricanos, e de um a parcela da população 
de o rigem  islâm ica, ap ro fu n d am  este 
distanciam ento. Para além  das reações 
imediatas, aqui se expressarão os interes­
ses estratégicos envolvidos na disputa de 
dom ínios e a correlação de forças social 
que é qualitativam ente diferente dos Es­
tados Unidos, com o m ostram  os desdo­
bram entos dos protestos de Gênova, em  
ju lho , durante a reunião do G8.

contradições da noua dinâmica

Existem obstáculos im portantes colo­
cados para a sustentação da nova política 
imperial. O acirram ento do  racismo e da 
xenofobia nos Estados U nidos é insepa­
rável do discurso reacionário e extrem a­
do veiculado. Em  sociedades cada vez 
mais m ulticulturais, esta ligação entre m i­
litarismo, nacionalism o, xenofobia e ra­
cismo é particularm ente explosiva e pode 
facilitar a percepção crítica da situação por 
parte de setores mais am plos da popula­
ção naquele país e no  m undo.

Bush pactará, nos marcos das iniciati­
vas de “unidade nacional” que vem  sendo 
respaldadas pelos dem ocratas, as políticas 
favoráveis à m ilitarização , às grandes 
corporações e de restrições de direitos e 
liberdades que com põem  seu projeto. 
Terá, todavia, que enfrentar resistências 
pontuais, que poderão determ inar a dinâ­
mica oposicionista nos Estados Unidos.

A passagem  do  m ultilateralism o do 
governo C linton para o unilateralism o de 
Bush estava gerando tensões em  m uitos 
terrenos. Da denúncia do protocolo de 
Kyoto à construção de u m  sistema anti- 
mísseis, da rejeição de tribunais interna­

cionais ao protecionism o comercial, da 
recusa em  assinar tratados sobre arm as 
biológicas e abolição das m inas terrestres 
à retirada da Conferência contra o Racis­
m o em  D urban, a política da atual adm i­
nistração parece rejeitar o tratam ento em  
com um  com  os outros paises dos proble­
m as internacionais. Agora necessitando 
de u m  respaldo mais am plo para agir, W a­
shington parece estar adotando u m  con­
ju n to  de iniciativas bilaterais, atribuindo 
algum  papel a aliados m ais fieis, com o a 
Inglaterra, e só utilizando as instituições 
multilaterais com o a O N U  para relações 
públicas.

Mas o fato é que as instituições m ulti­
laterais que adm inistram  a globalização 
neoliberal vinham  perdendo legitimida­
de -  com o m ostraram  os cercos às elites 
escondidas atrás das m uralhas em  Q ue­
bec e Gênova. As críticas do m ovim ento 
antiglobalização não podem  ser mais ig­
n o rad as-m esm o  depois de 11 de setem ­
bro, o presidente da União Européia lan­
çou um a carta aos “antim undialistas” e o 
The Economist de 29 de setem bro publi­
cou u m  dossiê especial sobre “The case for 
globalisation”. Este problem a é agravado 
pela constatação da falácia da “nova eco­
nom ia” , cuj a crise arrasta parte da econo- 
m ia-cassino e se desdobra em  um a reces­
são m undial, agora agravada pelos efeitos 
dos atentados.

Este quadro vinha exigindo um a res­
posta das elites corporativas e dos dirigen­
tes políticos norte-am ericanos e dos paí­
ses centrais, resposta que agora será dada 
ju n to  da definição da política para a “cru ­
zada contra o terror”. N os Estados U ni­
dos, p o r exemplo, o fundam entalism o de 
m ercado republicano e a defesa da não- 
intervenção do Estado na econom ia estão 
sendo abandonados sem  o m enor pudor. 
Mas dentro da tônica geral de u m  trata­
m ento  m uito mais repressivo do funcio­
nam ento  do sistema e das contestações a 
ele. E ainda não podem os visualizar suas 
conseqüências para o desdobram ento das 
contradições interimperialistas.

E exige u m  reposicionam ento do m o­
vim ento contra a globalização capitalista 
(ver m atéria das págs. 12 e 13). ■
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Como perder uma Guerra
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11 de setembro foi um
crime contra a 
humanidade, mas a 
resposta de Bush 
estabeleceu o que para
muitos parece ser uma 
guerra entre ulsão e
torça, indignação e poder. 
Washington se colocou no 
terreno preterido de 
batalha de Bin Laden.

Walden Bello
............................ .........................................
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D
epois de duas semanas de bom ­
bardeio  ang lo -am ericano  do 
Afeganistão, quando deixamos 
de lado o barulho das explosões e a fuma­

ça da propaganda da CNN, parece que na 
guerra entre os Estados Unidos e Osama 
bin  Laden, este está na dianteira.

É duvidoso  que W ashington  tenha 
obtido alguma coisa de valor tático ou es­
tratégico, exceto “m udar o entulho de lu­
gar”. De fato, o bom bardeio custou as vi­
das de m uitos civis e piorou a posição es­
tratégica dos Estados U nidos no sudeste e 
sul da Ásia, ao erodir a estabilidade dos 
regimes pró-americanos no m undo mul- 
çumano. U m  regime fundamentalista ra­
dical é agora um a possibilidade real em 
Islamabad, enquanto W ashington enfren­
ta a desagradável perspectiva de ter que 
servir, em  última instância, como um a for­
ça policial entre um a elite saudita cada vez 
mais isolada e um a inquieta população 
jovem  que vê b in  Laden como um  herói.

Enquanto no resto da periferia o cho­
que sobre os atentados de 11 de setembro 
está dando lugar à desaprovação dos bom ­
bardeios norte-americanos e, para aborre­
cimento de W ashington, à emergência de 
b in  Laden na consciência pública como 
um  pequenino habilidoso e determ inado, 
que corre em  círculos ao redor de um  va­
lentão que só tem  um a resposta, a retalia­
ção massiva. U m  sinal expressivo disso, 
em  Bangkok e m uitas outras cidades no 
Sudeste Asiático, é a forma como as pes­
soas estão usando camisetas de b in  Laden 
-  e não apenas pela novidade.

o irmandade anglo-saxã

A imagem na CNN do presidente Ge- 
orge Bush, do primeiro ministro Tony Blair 
e do secretário de estado Colin Powell des­
denhando o últim o pronunciam ento de 
apoio aos Estados U nidos esconde a reali­
dade que W ashington e Londres estão 
perdendo a guerra de propaganda. Seus 
esforços para apresentar a cam panha m i­
litar como um  conflito entre civilização e 
terroristas aparece pelo m undo afora como 
um a cruzada da irm andade anglo-saxã

Walden Bello é professor de sociologia e 
administração pública na University of the 
Philippines e diretor executivo do Focus on 
the Global South, um programa de pesquisa 
da Chulalongkorn University em Bangkok.

contra o m undo  islâmico. O esforço de 
relações públicas de Blair para fazer da 
Inglaterra um  parceiro integral no  esforço 
de guerra é tão enervante que o ministro 
das relações exteriores da Bélgica, que está 
hoje na presidência da União Européia, 
sentiu-se com pelido a criticar Blair por 
com prom eter os interesses europeus.

Na sequência do 11 de setembro, diver­
sas pessoas especularam sobre a possibili­
dade de que aquilo pudesse ser um  movi­
mento para trazer os Estados Unidos para 
um a guerra de intervenção no Oriente Mé­
dio que inflamasse o m undo mulçumano 
contra eles. Fosse ou não este o objetivo es­
tratégico de bin Laden, o bombardeio nor­
te-americano do Afeganistão criou precisa­
mente esta situação. Líderes moderados da 
n o rm alm en te  m oderada com un idade 
mulçumana da Tailândia agora expressam 
abertam ente seu apoio à b in  Laden. Na 
Indonésia, já vista como um  modelo do Islã 
tolerante, um a pesquisa recente revelou que 
metade dos entrevistados consideravam 
bin Laden um  lutador da justiça e só 35% o 
viam como um  terrorista.

O apoio global de que o presidente 
George Bush se vangloria é decepcionante. 
Claro, um  m ontão de governos apoiarão 
o cham ado do Conselho de Segurança da 
ONU por um a cam panha m undial contra 
o terrorismo. Poucos paises, todavia, estão 
efetivamente cooperando nas atividades 
de inteligência e vigilância policial. Ainda 
m enos endossaram  a cam panha militar e 
abriram  seus territórios para o tráfego de 
aviões norte-am ericanos a cam inho do 
Sudoeste da Ásia. E quando chegamos ao 
teste decisivo do envio de tropas e armas 
para lu tar ao lado dos ingleses e norte- 
am ericanos nas áridas p lan ícies e nas 
gélidas m ontanhas do Afeganistão, fica­
m os restritos ao núcleo duro da aliança 
ocidental da Guerra Fria.

Transpondo a guerra

Os m étodos terroristas de b in  Laden 
são terríveis, m as se deve dar ao diabo o 
que lhe é devido. Q uer seja através do es­
tudo ou da prática, ele absorveu as lições 
da guerra de guerrilha em  um  cenário na­

cional, o Afeganistão, e as transpôs para 
um  cenário global. Servindo como o cor­
relato internacional da base popular naci­
onal está a juventude da com unidade glo­
bal m ulçum ana, na qual os ressentimen­
tos contra a dominação ocidental são um a 
mistura volátil esperando para pegar fogo.

Os ataques de 11 de setem bro foram 
horríveis e hediondos, mas de um  ângu­
lo, o que foram eles exceto um a variante 
da teoria do “foco” de Che Guevara? De 
acordo com  Guevara, o objetivo de um a 
ação corajosa de guerrilha é duplo: desm o­
ralizar o inimigo e empolgar sua base po ­
pular, levando-a a participar de um a ação 
que m ostra que o governo todo poderoso 
é efetivamente vulnerável. Provoca-se o 
inimigo, para desencadear um a resposta 
militar que na seqúência solapa sua cre­
dibilidade no que é basicamente um a ba­
talha polí tica e ideológica. Para b in  Laden, 
o terrorismo não é o fim, mas um  meio para 
um  fim. E este fim é algo com  que nenhu­
ma retórica de Bush sobre a defesa da civi­
lização através do bom bardeio de vingan­
ça po d e  com petir: um a visão da Ásia 
m ulçum ana livre do poder econômico e 
m ilitar norte-am ericano, de Israel e das 
corruptas elites subjugadas, que retomaria 
à justiça e à santidade islâmica.

última oportunidade

Mas W ashington não está exatamente 
desarm ada nesta guerra ideológica. De­
pois de 11 de setembro, poderia ter res­
pondido de um a maneira que esvaziasse 
o apelo político e ideológico de b in  Laden 
e abrisse um a nova era nas relações árabe- 
americanas.

Primeiro, poderia ter descartado um a 
ação m ilitar un ilatera l e anunciado  ao 
m undo que seguiría a rota legal para obter 
justiça, não im portando quanto  tem po 
levasse. Poderia ter anunciado sua busca 
de um  processo com binando um a pacien­
te investigação multinacional, diplomacia 
e o uso de mecanismos internacionais acei­
tos, como a Corte dejustiça Internacional.

Estes m étodos p odem  levar tem po, 
mas eles funcionam  e garantem  que a ju s­
tiça seja feita. Por exemplo, u m  paciente

trabalho diplomático assegurou a extradi­
ção da Líbia dos suspeitos de terem  explo­
dido um  Jum bo da Pan Am sobre Locker- 
bie, na Escócia, e sua condenação em  um a 
corte especialmente constituída em  Haia, 
na Holanda. Da m esm a forma, o Tribunal 
Criminal Internacional para a antiga Iu­
goslávia, estabelecido sob os auspícios da 
Corte Internacional dejustiça, tem  conde­
nado com  sucesso terroristas de guerra 
sérvios e croatas e está atualmente proces­
sando o ex-hom em  forte da Sérvia, Slo- 
bodan  Milosevic, em bora naturalm ente 
m uito permaneça por ser feito.

0 instinto imperial

O segundo aspecto de um a resposta 
progressiva dos Estados Unidos poderia 
ter sido o anúncio de um a m udança fun­
dam ental em  suas políticas no O riente 
Médio, cujos principais pontos poderíam  
ser a retirada das tropas da Arábia Saudita, 
o fim das sanções e das ações militares con­
tra o Iraque, o apoio decidido ao imediato 
estabelecimento de um  Estado Palestino e 
ordenar a Israel que refreie im ediatam en­
te os ataques à com unidades palestinas.

Os defensores do realismo na política 
externa dirão que esta estratégia não pode 
ser vendida ao povo norte-americano, mas 
eles erraram  antes. Se os Estados Unidos 
tivesse tom ado este rum o, ao invés de -  
como usual -  fazer justiça com  as própri­
as mãos, poderia ter pavim entado o cami­
nho para um a nova era de relações entre 
povos e nações. O instinto de um  passado 
imperial, unilateral, entretanto, prevale­
ceu. Mesmo na frente interna, os direitos 
de dissidência e a diversidade dem ocráti­
ca, que tem  sido um a das mais poderosas 
atrações ideológicas da sociedade norte- 
americana, estão ameaçados pela draco­
niana legislação que está sendo passada 
por tipos como o secretário dejustiça, John 
Ãshcroft -  que está tirando vantagem da 
crise atual para aplicar sua agenda autori­
tária anterior.

uma situação sem salda

Com o as coisas estão agora, W ashing­
ton  se colocou num a situação sem  saida.

Se m ata b in  Laden, ele se to m a um  
mártir, um a fonte sem  fim de inspiração, 
especialm ente para  a ju v e n tu d e  m u l­
çum ana.

Se o captura vivo, libertá-lo se tom ará 
o foco de um a resistência massiva, que 
im pedirá a aplicação da pena capital sem  
o risco de provocar revoltas através do 
m u ndo  islâmico.

Se não o m atar ou aprisionar, ele m an­
terá um a aura de invencibilidade, com o 
alguém  favorecido po r Deus e cuja causa 
é justa.

Com o Tom Spencer, um  analista p o ­
lítico do Partido Conservador Inglês ob­
servou, b in  Landen foi transform ado em  
u m  “Robin H ood.”

11 de setembro foi, indubitavelmente, 
um  crime contra a hum anidade, mas a res- 
posta dos Estados U nidos converteu  a 
equação, na cabeça de m uitas pessoas, em 
um a guerra entre visão e força, indignação 
e poder e, por mais perverso que isso pos­
sa parecer, espiritualidade versus materi- 
alismo. Você não verá isso na CNN e no 
New York Times, mas W ashington se colo­
cou no  terreno preferido de batalha de bin 
Laden. ■
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Governo quer dissolver Mercosul

O
 comércio exterior foi, é e sem ­

pre será essencial para qualquer 
estratégia de desenvolvimento 

no Brasil, qualquer que seja o regime soci­
al ou político, qualquer que seja o partido 
no poder.

Nenhum a civilização urbana e populo­
sa pode, por mais rica que seja em  recursos 
naturais, hum anos, em  capital e tecnologia 
produzir toda a gama de bens de que ne­
cessita para seu processo produtivo e para 
atender à dem anda extraordinariamente 
multifacetada de seus consumidores.

O desenvolvimento econômico, como 
processo de acumulação de capital, cons­
trução de capacidade produtiva, aumento 
gradual e constante da qualificação da mão- 
de-obra, de aquisição e geração de conhe­
cimento científico e tecnológico, depende 
da possibilidade de im portar insumos, ca­
pital e tecnologia de que não se dispõe, e 
para tal é necessário obter recursos -  as di­
visas -  para pagar tais importações.

0 liure comércio é um mito

Não h á , no m undo real, livre comércio. 
Basta para confirmar tal afirmação taxativa, 
observar a miríade de instrum entos tari­
fários e não tarifários que existem em  to­
dos os países para restringir, em  diversos 
graus, as im portações, e para prom over 
suas exportações. Assim, o livre comércio 
é um  mito, u m  conceito de propaganda e 
um a criação da imaginação dos teóricos, 
sem prática, da economia.

N enhum  país hoje altam ente desen­
volvido, industrializado e próspero con­
seguiu atingir tal situação através de polí­
ticas de livre comércio, isto é, de radical e 
geral eliminação de barreiras à importação. 
Pelo contrário. A história desses países 
ensina que, quando eram  subdesenvolvi­
dos, utilizaram de toda um a gama de ins­
trum entos para prom over o seu processo 
de acumulação de capital e de absorção de 
conhecim ento tecnológico. (...)

Os m odernos ideólogos do livre co­
mércio, no  centro e na periferia do siste­
m a internacional, desconhecem  ou fin­
gem desconhecer a história da economia 
m undial. Partem eles de um a visão utópi­
ca do que é, ou deveria, ou poderia ser a 
economia m undial. Segundo esses ideó­
logos, caso não houvesse intervenção do 
Estado, a econom ia m undial seria alta­
m ente competitiva. As forças de mercado 
se encarregariam de alocar recursos da for­
m a m ais eficiente possível, o progresso 
tecnológico seria ainda mais vertiginoso, 
não haveria recursos ociosos de qualquer 
tipo, a distribuição dos resultados da pro­
dução seria ótima. De quebra, as socieda­
des envolvidas nesse processo, em  eleva­
do grau de interdependência econômica, 
teriam absoluto interesse na paz, na pre­
servação de u m  m u n d o  pacífico, sem  
hegemonias predadoras, abusivas ou ex­
ploradoras, de m entes abertas, mercados 
abertos, fronteiras abertas, no  dizer do 
antigo presidente Bush ao anunciar a an­
tiga Nova Ordem  Mundial. Todos os Es­
tados e todos os indivíduos atingiríam o 
maior nível de bem  estar material e de aper­
feiçoamento espiritual.C..)

Mas o relativo pouco sucesso em  advo­
gar jun to  aos governos altamente desen­
volvidos as vantagens do livre comércio, e 
os interesses desses governos em  abrir 
mercados para seus produtos e capitais na 
periferia, onde as margens de lucro são as 
maiores do m undo , fez a atenção de gover­

nos desenvolvidos, agências internacio­
nais e ideólogos se voltar para a tarefa de 
“salvar” as economias periféricas pela ado­
ção de políticas liberais, agora neoliberais, 
e entre elas, em  lugar de destaque, a cha­
m ada ab e rtu ra  com ercial, ou de libe­
ralização do comércio exterior.

A redução das tarifas e de barreiras não 
tarifárias seria assim um  instrum ento es­
sencial para realizar, na periferia, a utopia 
da sociedade neoliberal. N aturalm ente, 
tendo em  vista que essas políticas de eli­
m inação de barreiras beneficiariam  em  
prim eiro lugar os países que as reduzis­
sem, nada deveríam eles pedir em  troca aos 
países desenvolvidos.

integração aberta

No caso da América Latina, as teorias 
neoliberais puderam  se aproveitar das ten­
tativas históricas de integração econôm i­
ca que visavam am pliar mercados e pro­
mover a industrialização, como forma de 
superar o atraso das economias agro-ex- 
portadoras ou exportadoras de minérios.

Meu Peus, E stourou  a G u erra .'

Neste momento tropas tucanos já  estão em solo argentino, 
com a missão de caçar o ministro Cavallo!

Assim, se “apoderaram ” eles das idéias- 
força da integração latino-americana e da 
integração no Cone Sul para “vesti-las”, 
agora, com  um a nova roupagem  teórica, a 
chamada integração aberta.

Por essa teoria, os esquemas de inte­
gração regional somente se justificariam se 
fossem etapas do processo de rem oção 
geral de barreiras ao comércio multilate- 
ral, e com o formas de “seguro” contra a 
ressurreição eventual de políticas proteci­
onistas arcaicas. Mais tarde, esses teóricos 
iriam, já  em  suas funções de m em bros de 
“equipes econômicas”, auxiliares da mag­
na tarefa que as agências internacionais 
como o FMI, o Banco M undial, o BID e 
outros se auto-atribuíram , com  a aprova­
ção, estím ulo e orientação das grandes 
potências, de reform ar e m odern izar o 
m u ndo  subdesenvolvido, utilizar outra 
idéia força do con tinen te , o pan-am e- 
rican ism o, p re tenso  sonho  de Bolívar 
quando os Estados U nidos eram  13 pe­

quenos Estados na Costa Leste americana.
O Mercosul herdou a experiência total­

m ente distinta do processo de integração 
bilateral entre Brasil e Argentina, da época 
dos p residen tes Sarney e A lfonsin, e a 
“neoliberalizou” e am pliou para incluir 
Uruguai e Paraguai, já  com  os presidentes 
M enem e Collor, de triste memória, trans­
formando-o em  esquema de redução au­
tomática de barreiras ao comércio intra- 
zona e de criação de um a Tarifa Externa 
Com um , com  níveis mais baixos do que a 
anterior tarifa brasileira.

Passado o primeiro m om ento de per­
plexidade, os países altamente desenvol­
vidos perceberam  que, com  a nova TEC e 
as políticas de câmbio sobrevalorizado fixo 
ou quase fixo adotadas na Argentina e no 
Brasil, poderíam  aum entar fantasticamen­
te suas exportações para  os países do 
Mercosul.

E assim ocorreu. Enquanto os aplau­
sos ao Mercosul reverberavam em  todo o 
m undo, o comércio intrazonal crescia ra­
pidam ente ao m esm o tem po em  que os 
antigos superávits comerciais se transfor­

m avam  em  déficits no comércio com  os 
países desenvolvidos. Os consum idores 
felizes puderam  ter acesso a produtos im ­
portados, indústrias im portaram  bens de 
capital m odernos, enquanto se desarticu­
lava e se desnacionalizava em  consequên­
cia o parque industrial de bens de consu­
m o e de bens de capital, penosam ente 
construído.

a agenda oculta de f h c

O Brasil se transformara em  um  “país 
norm al”, para alívio e orgulho das elites 
dirigentes neocoloniais e para gáudio dos 
estrategistas, ideólogos e comunicadores 
do Primeiro M undo. Tudo correu bem, até 
que a crise chegou em  1999, e de lá para cá 
vemse aprofundando de tal forma que hoje 
os déficits de transações correntes, a insta­
bilidade social, a deterioração da infra-es­
trutura de transportes (rodoviário, ferro­

uma política de comércio 
exterior sempre será 
essencial para qualquer 
estratégia. Mas o 
gouerno brasileiro está 
deixando de fortalecer 
o bloco do Cone sul e 
atuando com o obietluo 
dlssoluê-lo em acordos 
de liure comércio com a 
ALCA e a união Européia.

Samuel Pinheiro Guimarães

viário e naval) e de energia elétrica, além da 
crise paralela e gêmea da Argentina, vieram 
a colocar o Brasil em  classificação das mais 
altas das agências de risco, o que não pare­
ce ser propriamente um  indicador de su­
cesso do famigerado Plano Real.

Não satisfeitos com  a situação atual do 
balanço de pagamentos, com  a escassez de 
capitais internacionais, com  a recessão 
m undial, com as dificuldades para expan­
dir exportações, com  o tam anho assusta­
dor da dívida in terna e externa, com  as 
deficiências enorm es de infra-estrutura, 
desejam a “equipe econômica” e os estra­
tegistas da diplomacia aprofundar a aber­
tura de m ercado através da negociação de 
áreas de livre com ércio nas Américas, a 
Alca; entre o Mercosul e a União Européia; 
entre o Mercosul e os Estados U nidos (o 
famoso 4x1). Essas negociações viríam, 
além de consolidar de vez e definitivamen­
te, por tratado internacional, a total aber­
tura de m ercado, a consagrar a eliminação 
de qualquer disciplina ao investim ento 
estrangeiro, consagrar a m aior proteção 
aos detentores de patentes, permitir o aces­
so de em presas sediadas aqui ou  não às 
com pras governamentais etc.

Esta é a agenda oculta, em  term os de 
política comercial, industrial e tecnológica 
do governo Fernando Henrique Cardoso, 
em  seu melancólico sétimo ano, que con­
sagra essas políticas econômicas através da 
blindagem  internacional, executada atra­
vés de tratados que elim inarão de vez a 
possibilidade de fazer política econômica 
e de prom over o desenvolvimento, a inte­
gração da economia nacional e a constru­
ção de um a sociedade pacífica, próspera, 
justa e democrática. As disparidades soci­
ais que se aprofundam  dia a dia e a vulne­
rabilidade externa crônica permanecerão 
e se agravarão.

Ninguém  se iluda: o objetivo estraté­
gico retórico do  governo é fortalecer o 
M ercosul, e s tru tu ra r  u m  processo  de 
integração sul-americana. O objetivo es­
tratégico real é dissolver o Mercosul no seio 
da ALCA e de acordos de livre comércio 
com  a União Européia e outros países. Esta 
é a agenda oculta de política comercial e 
econômica brasileira. ■
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Nova direção mantêm o EQUILÍBRIO
o processo de eleição 
direta não foi um 
retrocesso na democracia 
interna, mas mantêm a 
situação anterior: urna 
anerta o dia todo, uoto de 
filiados sem discussão e 
esouemas de transporte. 
Precisamos afirmar a 
idéia da democracia 
partlcipatiua dentro do PT.

João Machado e Lúcio Costa
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A
s eleições diretas internas do Par­
tido dos Trabalhadores (nom e 
oficial: Processo de Eleições Di­
retas - PED), inauguradas este ano, foram 

im plem entadas a partir de um a iniciativa 
do “campo m ajoritário” do partido, e vi­
savam dois objetivos fundamentais.

O  primeiro era aum entar a participa­
ção dos filiados, e ao m esm o tem po ga­
rantir um  debate am plo entre os concor­
rentes. Isto deveria favorecer a cobertura 
do processo pela im prensa, e dar um a 
“aula de democracia à Nação”. A im agem  
do PT para a disputa eleitoral de 2002 se­
ria portanto m uito fortalecida. U m  aspec­
to secundário, m as não irrelevante, desta 
construção de imagem, deveria ser a de­
m onstração de eficiência nas apurações.

O segundo objetivo era aum en ta r a 
m aioria do “cam po m ajoritário”. Isto de­
veria ser um a consequência da própria 
ampliação do núm ero dos votantes, m as 
principalm ente do fato de que o peso das 
“estrelas” nacionais do partido , na sua 
m aioria do “cam po m ajoritário”, seria 
maior. Pensava-se que um a chapa com  
quase todos os “grandes nom es” do PT, 
Lula inclusive, esmagaria as concorrentes. 
A m aior cobertura da im prensa deveria 
reforçar esta tendência.

os riscos do processo

Da parte dos que se opunham  a esta 
m udança de regras -  entre os quais a ten­
dência Democracia Socialista tinha des­
taque -  havia o tem or de que de fato a re­
alização de eleições internas “diretas” be­
neficiaria o “cam po m ajoritário”, princi­
palm ente a partir de um a incidência m ui­
to m aior da grande im prensa nas questões 
internas do partido, e secundariam ente 
através do encarecim ento da cam panha, 
que acentuaria a desigualdade de condi­
ções entre os concorrentes. Havia tam ­
bém  o tem or de que o debate político se­
ria mais personalizado e m enos progra- 
mático, e de fato mais reduzido; e de que 
a “personalização” da d isp u ta  in terna  
obrigaria a um a ampliação do peso dos 
parlam entares, em  detrim ento  de m ili­
tantes com  m enor acesso à im prensa, o
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que acentuaria a distorção j á existente, de 
o partido funcionar cada vez mais com o 
partido eleitoral, institucional.

Além disto, os que se opunham  à m u ­
dança de regras não  aceitavam  o argu­
m ento de que eleições “diretas” são sem ­
pre m ais dem ocráticas do que eleições 
através de congressos. Pelo contrário: se 
dem ocracia inclui o debate dem ocrático 
das idéias, e a possibilidade da síntese das 
diversas posições, a realização de u m  con­
gresso (ou com o costum am os cham ar no 
PT, encontro) é u m  m om ento  de m áxim a 
expressão da dem ocracia . E da forma 
com o a coisa vai acontecer agora -  o en­
contro do  partido  será realizado com  a 
direção já  eleita, e com  as posições do 
“cam po m ajoritário” já  aprovadas previ­
am ente na forma da “tese-guia” -  há  um  
risco sério de que este m om ento  da de­
m ocracia partidária seja esvaziado.

Aliás, u m  exem plo im portante de que 
u m  processo  de eleição de delegados 
pode ser perfeitam ente dem ocrático, e de 
que possibilita m ais debates, é o do  orça­
m ento participativo, da forma com o tem  
sido conduz ido  em  diversas cidades e 
pelo governo dem ocrático e popu lar do 
Rio Grande do Sul. Os cidadãos e cidadãs 
partic ipam  das assem bléias, discutem , 
aprovam  propostas e elegem delegados 
que os representarão nas assembléias re­
gionais e estadual.

Pouca cobertura da imprensa

Este era o debate sobre as “eleições di­
retas” antes de elas se realizarem. Qual é o

balanço que podem os fazer depois?
Aprim eira coisa que deve ser dita é que 

já  o processo preparatório foi m uito dife­
rente do que era previsto, especialmente 
naquilo que deveria ser o seu m aior dife­
rencial em  relação à experiência anterior: 
a cobertura por parte da grande im pren­
sa. Ao con trário  do que esperavam  os 
propugnadores da idéia, ela foi bastante 
reduzida: apenas ligeiramente m aior do 
que de costume, e isto num a situação em  
que o candidato do PT lidera todas as pes­
quisas de intenção de voto para a presidên­
cia da República. O “PED” não esteve sob 
os holofotes da mídia. Isto foi um a surpre­
sa, m esm o para m uitos dos que se opu­
nham  às “eleições diretas”.

Por outro lado, esta limitação da cober­
tura da mídia teve sua contrapartida posi­
tiva, do ponto de vista dos que se opunham  
ao processo: não houve um a interferência 
da grande im prensa nos assuntos do par­
tido, e um a distorção do debate a partir daí, 
m aior do que a que tem  existido desde a 
fundação do PT.

Uma segunda coisa que deve ser dita 
ainda sobre a fase da preparação, é quanto 
às distorções da cam panha por conta do 
seu m aior custo e das desigualdades de 
recursos entre as chapas e candidatos. O 
sistema aprovado, que garantiu a presen­
ça de todos os candidatos e de todas as 
chapas em  um  m ínim o de debates nacio­
nais, e que cobriu um a parte dos custos da 
cam panha (além de viagens, a impressão 
e distribuição de cadernos de teses com  
120 mil cópias -  o núm ero de filiados com 
carteirinha e portanto, com  endereço com ­

pleto) , fez com  que o crescimento dos cus­
tos provavelmente não tenha significado 
um  crescim ento da influência das desi­
gualdades de recursos. Não que isto sig­
nifique que a igualdade entre todos os con­
correntes tenha sido garantida -  não h ou­
ve limites para o teto de gastos das chapas, 
não houve paridade no envio de material 
de p ropaganda, e p rinc ipa lm en te  não 
houve paridade nos “esquem as” de trans­
porte de filiados (e não poderia haver, já  
que estes “esquemas” não são oficialmen­
te aceitos pelo partido, decisivos para os 
resultados em  diversos m unicípios). O 
ponto é apenas que provavelmente a desi­
gualdade de recursos não pesou mais do 
que em  outras oportunidades.

Participação reduzida

A realização de debates entre candida­
tos a presidentes e chapas foi im portante, 
m as a participação neles foi m uito reduzi­
da, se com param os com  o universo de 
filiados, e mesmo com o núm ero de votan­
tes: participaram  dos debates prévios en­
tre os candidatos a presidente nacional e 
entre as chapas m enos de 10 mil m ilitan­
tes, tendo votado 220 mil de um  total de 
850 mil pessoas aptas a votar, de acordo 
com  a listagem nacional.

Isto nos leva a um a das questões mais 
im portantes do balanço: esta participação 
não apenas não representou um  cresci­
m ento , com o não foi sequer a m aior já 
conseguida. O 2° Congresso Nacional do 
PT, realizado em  1999, contou com  a pre­
sença de 900 delegados , representando 
cerca de 230 m il filiados que elegeram  
delegados.

Em suma: o primeiro grande objetivo 
da m udança do processo, a ampliação da 
partic ipação  com  am pla co b ertu ra  da 
mídia, caracterizando um a “aula de dem o­
cracia”, foi claram ente frustrado. E para 
piorar as coisas, o aspecto secundário (mas 
não irrelevante!) da demonstração de efi­
ciência nas apurações se transformou num  
fiasco lastimável. Não apenas a eficiência 
não foi dem onstrada, com o o atraso na 
apuração, na totalização e na divulgação 
dos resultados deu base a interpretações 
maledicentes, expondo constrangedora­
m ente o partido.

A questão de por que a participação não 
aum entou é tam bém  instigante, e merece 
um a breve análise.

Por que ela deveria aumentar? Natural­
mente, porque a possibilidade de votar di­
retamente para todos os cargos, associada 
à m aior cobertura do processo pela mídia, 
deveria estimular os filiados a votar.

Ora, se é correto definir desta maneira 
as razões da crença na ampliação, não é 
difícil explicar porque ela não ocorreu. 
Com eçando pelo mais óbvio, não houve 
a grande cobertura pela mídia. Uma se­
gunda razão provável é que os filiados não 
devem  sentir-se tão m ais partic ipantes 
pelo fato de votarem em  mais listas e no ­
mes. Mas certamente a razão mais im por­
tante é a seguinte: um a grande parte dos 
que votam, constituindo m esm o a grande 
maioria em  m uitos m unicípios, não vota 
pela motivação própria: vota po r que é 
carregada para votar pelos “esquemas” já 
m encionados acima. E não há nenhum a 
razão para pensar que estes “esquemas” se 
motivem mais pela eleição direta, ou por 
qualquer outra forma.

Há um  fato interessante que serve de 
confirmação indireta para esta análise: o
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estado em  que a participação mais cresceu 
agora, o Rio Grande do Sul, é neste ponto 
um  estado ainda atípico. A proliferação 
dos “esquemas” de transporte de filiados 
ainda é recente, e está longe de ser respon­
sável por um a parte m uito grande dos vo­
tantes. Além disto, neste estado havia de 
fato um a maior motivação para v o ta r-  não 
pelo fato de as eleições serem “diretas”, mas 
pelo fato de que havia um a disputa real 
entre os setores do partido mais fortes no 
estado e o “cam po majoritário” nacional 
(minoritário no estado). O fato de que em 
boa parte do processo havia três candida­
tos a presidente (e no final dois) do estado 
tam bém  am pliou a motivação. Existe, é 
claro, um a outra explicação para o cresci­
m ento da participação no Rio Grande do 
Sul: o próprio crescimento do PT no esta­
do, bem  maior do que no conjunto do país.

Por outro lado, São Paulo -  estado em  
que os “esquemas” de transporte de filia­
dos foram inaugurados, e em  que têm mais 
peso -  teve um  dos comparecimentos de 
filiados mais decepcionantes.

Manutenção da correlação interna

O outro grande objetivo do “cam po 
majoritário”, a ampliação da sua maioria, 
tam bém  foi rigorosamente frustrado. Tan­
to a sua chapa, quanto o seu candidato a 
presidente, José Dirceu, tiveram votações 
praticam ente iguais às do 2° Congresso, 
em  1999. E isto apesar do grande esforço 
de campanha realizado, inclusive do gran­
de esforço pessoal do própriojosé Dirceu, 
e apesar de a maioria das “estrelas” nacio­
nais do partido ter-lhe dado seu apoio. 
Aliás, desta vez, o próprio Lula não ape­
nas deu seu apoio com o partic ipou  da 
chapa (desde que deixou a presidência 
nacional do PT, em  1995, Lula vinha sen­
do sem pre eleito para o Diretório Nacio­
nal fora das chapas -  formalm ente, não 
participava de nenhum a).

Se analisamos os resultados das outras 
chapas, o que vemos é que o crescimento 
ou a redução das suas porcentagens corres­
ponde m uito de perto às recomposições 
realizadas. Ou seja, também neste caso não 
é a m udança do sistema eleitoral que ex­
plica a m udança das porcentagens. A cha­
pa “M ovimento” e a chapa “Socialismo ou 
Barbárie”, que perderam  com  relação a 
1999, o fizeram principalm ente porque 
setores que participaram delas em  1999 as 
deixaram em  2001. A chapa “Movimen-

CANDIDATURA RAUL PUNT.
foi a candidatura de Raul Ponta 
presidente nacional. Raul, na­
turalmente, não precisa ser 
apresentado aos leitores do Em 
Tempo. Mas há coisas sobre 
sua candidatura que vale a pe­
na assinalar.

Lançada inicialmente pela DS, pelos 
participantes da chapa "NossoTempo"de 
1999 e pelo Movimento por uma Tendên­
cia Marxista, a candidatura do Raul teve 
um papel decisivo na constituição de uma 
chapa mais ampla. Foi em grande parte a 
partir do apoio ao Raul que Olívio Dutra 
definiu sua participação na nossa chapa; 
o mesmo aconteceu com outros setores.

Uma referência especial deve serfeita 
a um dos apoiadores mais identificados 
com a candidatura de Raul, o prefeito de 
Campinas, Toninho, tragicamente assas­
sinado poucos dias antes da votação.

to” perdeu o setor que lançou em  2001 a 
chapa “Por um  socialismo dem ocrático”; 
a chapa “Socialismo ou Barbárie” perdeu 
a participação de um a corrente nacional -  
o M ovimento por um a tendência marxis­
ta - ,  e perdeu o apoio de diversos setores 
de m ilitantes de São Paulo, e de alguns 
setores do Rio Grande do Sul, do DF e de 
outros estados -  todos integraram  desta 
vez a chapa “Um  novo m undo é possível, 
um  novo Brasil é urgente”.

A chapa “U m  novo m undo é possível, 
um  novo Brasil é urgente”, formada a par­
tir da chapa “Nosso tem po” de 1999, foi a 
que mais cresceu-passou de cerca de 10% 
dos votos para cerca de 15 %, e seu candi­
dato a presidente, Raul Pont, teve pouco 
mais de 17%. A m aior parte deste cresci­
m ento se explica tam bém  por recom posi­
ções. Em relação a 1999, a chapa teve um  
grande crescimento no Rio Grande do Sul 
-  e a m aior explicação deste crescimento 
foi o apoio do governador Olívio Dutra, 
que encabeçou a chapa, além do fato de 
que a candidatura a presidente de Raul 
Pont fortaleceu a chapa principalmente no 
seu estado. A participação do M ovimento 
por um a tendência m arxista reforçou a 
chapa, especialmente nos estados do Ce­
ará, de Santa Catarina e de Minas Gerais. 
Além disto, o crescim ento da chapa foi 
expressivo em  São Paulo -  e se explica em 
grande parte pela participação de setores 
que em  1999 apoiaram  a chapa “Socialis­
m o ou Barbárie” e de setores que não esta­
vam alinhados com  nenhum a chapa. Em 
outros estados, tam bém  novos setores se 
som aram  à chapa: no DF, no Mato Grosso 
do Sul, no  Pará (o grupo que apoiava a 
chapa desde 1999 estava agora m uito mais 
consolidado), no Rio dejaneiro. O próprio 
fato de que Raul Pont teve mais votos que 
a chapa se explica pelo fato de ele ter tido o 
apoio da chapa “Por um  socialismo dem o­
crático”, que não lançou candidato a pre­
sidente nacional.

Em resumo: m uito provavelmente, o 
fato de as eleições terem sido “diretas”, e 
não feitas em  congresso por delegados, 
m uito provavelmente alterou m uito p ou­
co o seu resultado.

A uida partidária esuazlada

Como ficou a democracia? No funda­
mental, com  os problemas que vinha ten­
do no PT há tempos: especialmente com os 
vícios da “um a aberta” todo o dia, da possi­

Uma das coisas que marcaram o processo de eleições internas do PT

A candidatura de Raul cum priu com 
honras o papel que lhe fora atribuído: 
defender no in terior do partido a atua­
lidade do socia lism o, inclusive a partir 
dos aspectos m ais avançados das nos­
sas próprias experiências de governo; 
defender a preservação da identidade 
do partido e com bater a sua descarac- 
te rização; defender o ca rá te r de um 
partido de lutas e de m obilização social 
para o PT. Estas posições tiveram  gran­
de apoio nos debates entre os cand ida­
tos a presidente nacional. Em geral, foi 
Raul quem  po larizou com m ais força 
com José D irceu, e em vários debates 
ele teve mais apoio do que o candidato 
do campo m ajoritário. No entanto, co­
mo os partic ipantes dos debates cons­
titu íam  uma m inoria dos votan tes, e 
dadas as características do processo de 
votação, sem pre foi claro que Raul não

bilidade de que os filiados votem sem ou­
vir nenhum a discussão, e dos “esquemas” 
de transporte de filiados para votar. Em al­
guns aspectos, podem os avaliar que hou­
ve pequenas m odificações positivas. O 
controle do processo no m unicíp io  foi 
muito maior. As rígidas regras sobre prazos 
e listas possibilitaram mais uniformidade 
nacional e m enos flexibilidade na sua apli­
cação, dificultando que maiorias regionais 
favorecessem seus aliados nos m unicípios.

Mas, em bora não possamos dizer que 
já  houve regressão na democracia do par­
tido, isto acontece porque a situação ante­
rior já era m uito ruim. E podem os tem er

poderia derrotar José Dirceu.
Cabe destacar, contudo, a votação

excepcional que Raul teve no Rio G ran­
de do Sul: 47%  dos votos válidos, em ­
bora fosse também do Rio Grande do Sul 
outro dos principais candidatos, Júlio 
Quadros, atual presidente do partido no 
estado (que teve 23,6 %; José Dirceu 
teve 23,9 %). Este foi um dos poucos 
casos em que um candidato teve s ign i­
fica tivam ente m aior porcentagem  de 
votos do que a obtida pelas chapas que 
o apoiavam  (o que pode ser com prova­
do pela soma dos votos na eleição es­
tadual das chapas que apo iavam  o 
Raul). Ou seja: esta votação não se ex­
plica apenas pelo apoio de setores e de 
d irigentes do partido muito im portan­
tes no estado (como o próprio gover­
nador); exp lica -se  pela liderança do 
próprio Raul. Merecidamente.

que o novo Estatuto e o PED contribuam  
para aprofundar as características do PT 
como um  partido em  os espaços de discus­
são e de participação dos filiados são redu­
zidos e em que tudo gira em  tom o das elei­
ções e da participação institucional.

Durante os anos noventa, um a década 
marcada pelo avanço da contra-reform a 
neoliberal, pela defensiva político-ideoló- 
gica dos socialistas e pelo recuo dos movi­
m entos da classe trabalhadora, nosso par­
tido manteve-se contra a corrente organi­
zando a resistência democrática e popu­
lar. N o entanto, não saímos ilesos desta 
peleia. Ainda que tenham os nos m antido 
na trincheira dos trabalhadores e oprim i­
dos, vivemos processos de rebaixamento 
programático e organizativo.

Ao ingressarmos no  século XXI novas 
esperanças se descortinam  para a classe 
trabalhadora. No cenário internacional, a 
ordem  neoliberal revela-se instável, e cada 
vez mais questionada pelos povos. No Bra­
sil, recoloca-se a possibilidade de vencer­
m os as eleições presidenciais.

Transformar estas esperanças em  vitó­
rias exige generosidade e ousadia, bem  
com o aprender com  os movimentos soci­
ais, com  as novas formas de luta do movi­
m ento antiglobalização e com  as experi­
ências dos governos e administrações po ­
pulares. Para derrotar o neoiiberalismo, o 
PT necessita afirmar com  radicalidade as 
idéias da democracia participativa, com  o 
incentivo à participação direta dos filiados 
e filiadas -  valorizar as organizações de 
base e a presença partidária no cotidiano 
da vida do nosso povo. ■
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João Machado é economista e professor 
da PUC-SP e Lucio Costa é membro do 
Diretório Regional do PT do Rio Grande do Sul.
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6 a Conferência Nacional da DS
a conferência, marcada 
nelo internacionaiismo 
militante e pelo 
compromisso socialista, 
expressou um importante 
crescimento da Tendência 
Democracia Socialista -  
truto da coerência de sua 
interuenção, mas também 
da mudança na coniuntura 
politlca nos últimos anos.

João Machado

A
 Tendência Democracia Socialista 
do Partido dos Trabalhadores re­
alizou nos dias 3 ,4  e 5 de agosto 

sua 6a C onferência N acional, em  F lo­
rianópolis, nas instalações da Escola Sindi­
cal Sul da CUT.

A Conferência começou com uma ho­
menagem emocionada a três companheiros 
falecidos desde a conferência anterior: 
Otaviano de Carvalho, do Espírito Santo, 
Vânia Araújo, do Rio Grande do Sul, e Ed­
gar Fraga, da Bahia. Otaviano foi um  dos 
fundadores da tendência, desde o início um  
dos nossos principais dirigentes nacionais, 
o principal organizador da tendência e um  
dos principais construtores do PT no Espí­
rito Santo. Vânia, militante revolucionária 
desde o movimento estudantil, era um a das 
principais impulsionadoras da atividade fe­
minista da tendência, e participava da nos­
sa coordenação nacional eleita em 1999.0  
companheiro Edgar teve um a trajetória dis­
tinta: ingressou na tendência há relativa­
mente pouco tempo, oriundo de um a lon­
ga militância no movimento popular.

Crescimento
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Para caracterizar a conferência, prova­
velmente um a das coisas mais importantes 
a mencionar é que ela foi o m om ento em  
que constatamos o quanto foi expressivo o 
crescimento que tivemos desde a 5a Con­
ferência, há dois anos. Em dois estados em  
que em  1999 não tínhamos um  trabalho 
organizado, agora tem os: Pará e M ato 
Grosso do Sul. Além disso, estavam pre­
sentes companheiros que estão organizan­
do a tendência no Distrito Federal (na ver­
dade, trata-se neste caso da retom ada da 
organização) e em  Santa Catarina. Desta 
forma, a tendência tem  um a presença dire­
ta em  lóunidades da federação. Easnovas 
regionais foram formadas por grupos de 
com panheiros com  experiência política, 
que com sua integração à DS enriquecem 
nosso patrimônio comum.

Foi significativo o desenvolvimento da 
tendência onde nosso trabalho já estava or­
ganizado, com destaque para o Rio Grande 
do Sul e para os estados do Nordeste. Os de­

João Machado é economista e professor 
da PUC-SP.

legados representavam no país o dobro dos 
militantes que tínhamos em 1999: hoje so­
mos 1600 militantes com participação regu­
lar nas atividades da tendência, e com con­
tribuição financeira ao PT e à DS.

É interessante n o tar que este cresci­
m ento nos últimos dois anos é distinto do 
que vinha acontecendo nos últimos anos. 
Ao longo dos anos 90, entre a 2a Conferên­
cia (1991) e a 5a (1999), o núm ero nacio­
nal de militantes regulares da DS ficou ba­
sicamente constante; teve até mesmo um a 
ligeira queda.

Coerência

Por que o quadro militante da DS teve 
um a m udança tão grande no último perío­
do? A explicação lógica é que estamos en­
trando em um  novo período, mais favorá­
vel para a luta socialista; e que a DS foi ca­
paz de com preender este novo m om ento e 
de ajudar a impulsioná-lo. Nossa tendên­
cia manteve ao longo de toda a construção 
do PT um a coerência na defesa de um a 
posição socialista que é reconhecida em  
geral pelos militantes do partido, e inclusi­
ve pela m aior parte das outras correntes. 
Temos estado sintonizados com o que o PT 
tem  feito de melhor, e temos sido partici­
pantes m uito ativos das experiências mais 
promissoras do nosso partido.

São certamente estas questões -  parti­
cipação nas atividades que têm  contribuí­
do para a m udança do período, coerência 
na  defesa de u m a posição  socialista e 
sintonia com os avanços que têm  sido rea­
lizados no  PT neste rum o -  que explicam o 
crescimento mais expressivo da tendência, 
o realizado no Rio Grande do Sul. Este tem 
sido um  estado privilegiado: tem  a adm i­
nistração municipal mais antiga do PT (a de 
Porto Alegre), lançou o processo que tem  
sido considerado intemacionalmente um a 
das novidades mais promissoras no  cam­
po popular (o orçam ento participativo),

está lutando para dar continuidade aos di­
versos aspectos positivos da experiência de 
Porto Alegre e para ampliá-los com  o go­
verno estadual, e é o estado que sediou o 
F ó rum  Social M undial de 2001 e que 
sediará o de 2002. Em tudo isto, a partici­
pação da DS tem  sido importante.

internacionalismo

A m udança de período que estamos vi­
vendo tem  um  caráter internacional. E a 6a 
Conferência foi, sem dúvida, a conferência 
m ais in ternacionalista  que já  fizemos. 
Houve várias razões para isto.

Em  prim eiro  lugar, neste m om ento  
um a questão-chave para a orientação p o ­
lítica dos militantes revolucionários é ju s ­
tam ente a caracterização da m udança de 
período que está ocorrendo in tem acio­
nalm ente: os tem as internacionais têm  
um a im portância central na conjuntura, 
com o há m uitos anos não acontecia. Além 
disto , nesta  conferência debatem os os 
textos preparatórios para o 15° Congres­
so M undial da Q uarta Internacional (a DS 
se identifica com  as posições políticas da 
Q uarta Internacional, e tem  participado 
regularm ente de suas discussões, de suas 
atividades e de seus congressos). A p ri­
m eira discussão política da Conferência, 
a da situação internacional, foi realizada 
a partir de u m  inform e do  com panheiro 
Livio M aitan, dirigente da Q uarta Inter­
nacional desde os prim eiros anos do  pós- 
segunda guerra m undial, e m ilitante do 
Partido da Refundação Com unista da Itá­
lia. O utro representante da Internacional 
participou desta discussão: o com panhei­
ro Ernesto Herrera, do Uruguai, respon­
sável pela coordenação do trabalho na 
América Latina.

A discussão foi ainda conduzida por 
contribuições dos com panheiros da DS 
que haviam estado nas manifestações de 
Gênova e dos com panheiros que estão

mais envolvidos na preparação do Fórum  
Social Mundial de 2002.

Além da nova situação mundial, a con­
ferência discutiu tam bém  dois outros te­
mas internacionais: a questão ecológica e o 
movimento de gays e lésbicas.

A discussão dos textos preparatórios 
para o Congresso M undial e a presença 
im portante de representantes da Interna­
cional contribuíram  para que esta tenha 
sido tam bém  aquela em  que a identifica­
ção com  a Q uarta In ternacional esteve 
mais presente. Também para isto há um a 
explicação clara: além da importância da 
contribuição da Internacional para a dis­
cussão da situação m undial, vem  ocorren­
do tam bém  que, desde a preparação do 
Fórum  Social M undial deste ano, no p ró­
prio Fórum  e depois dele, m uitos com pa­
nheiros da DS têm  encontrado com  diver­
sos companheiros da Q uarta Internacio­
nal de outros países em  diversas atividades 
militantes.

Resolução nacional

Após os temas internacionais, a confe­
rência debateu a Resolução Nacional, sub­
dividida em  duas partes: a conjuntura na­
cional e o PT, e a construção da DS (esta 
resolução está sendo publicada nos Cader­
nos Em Tempo que acompanha esta edição). 
Na questão da conjuntura nacional, o de­
bate se centrou na crise política brasileira e 
na política do PT. Claramente, na visão dos 
delegados, podem os constatar um  des­
compasso entre as possibilidades abertas 
para o PT e a orientação que predomina no 
partido, inclusive a da candidatura Lula. A 
maioria da direção nacional do partido tem 
mostrado um a vontade de ampliar alianças 
com  poucos critérios e com  um  programa 
que se contrapõe de m aneira lim itada à 
política do governo FHC. A aposta parece 
ser a de que quanto mais moderação, mai­
or a possibilidade de ganhar as eleições. 
Naturalmente, a DS se opõe a esta visão, e 
defende a necessidade de aprofundar a dis­
cussão de program a de governo em  um  
sentido socialista. Foi aprovada um a reso­
lução sobre a candidatura Lula em  que, ao 
mesmo tem po em  que Lula é reafirmado 
como o candidato do partido à presidên­
cia, é destacada a importância da disputa 
da orientação política da campanha e em  
particular do programa.

Com relação ao PT, a ênfase que tem 
marcado as discussões da DS sobre a dis­
pu ta  de rum os no partido  foi m antida. 
Neste m om ento, esta disputa está centrada 
nos debates do processo de eleições inter­
nas. Já antes da conferência a DS vinha 
centrando sua intervenção na candidatura 
do companheiro Raul Pont à presidência 
do PT, bem  como na chapa nacional em 
que participamos ao lado de outros setores 
do partido, e em  candidaturas e chapas em 
diversos estados. Os delegados fizeram 
um a avaliação m uito positiva deste proces­
so (ver avaliação da págs. 6 e 7).

O encerramento da conferência, reali­
zado por Livio Maitan, foi um  dos m om en­
tos de maior entusiasmo.

Se pudermos resumir em  poucas frases 
o rumo político que a conferência definiu, 
talvez possamos fazê-lo da seguinte manei­
ra: a DS deve procurar ser no interior do PT 
o setor mais identificado com a retomada, o 
reforço e a renovação dos temas socialistas 
(inclusive a partir das experiências dirigidas 
pelo próprio partido) e com o movimento 
contra a globalização neoliberal. ■
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Preparação ganha novo ímpeto
om as reuniões do Conselho Inter­
nacional e do Conselho Brasileiro, 
composto por cerca de 50 organi­

zações brasileiras, o processo de preparação 
do Fórum Social Mundial 2002 ganhou ím­
peto. Isso se dá em um  momento em que 
ocorre um a mudança importante na con­
juntura internacional, com a retomada da 
iniciativa política pelo governo Bush em res­
posta ao atentado de 11 de setembro, a par­
tir da orientação mais reacionária hoje dis­
putando os rumos do campo político dabur- 
guesia internacional. O quadro ainda apre­
senta indefinições importantes, mas já im­
põe um a mudança em nossa atuação.

Para o movimento antiglobalização, a
discussão feita inclui os seguintes aspectos:

■ a definição de que a agenda prevista 
para o FSM deve ser mantida;

■eladeve incorporar aquestãodapaz,a 
defesa da autodeterminação e da soberania 
nacional, das liberdades civis, da tolerância 
religiosa e cultural, o combate ao racismo e 
à xenofobia e a luta contra a militarização e 
as agressões imperialistas;

■ sem prejuízo da articulação dos movi­
mentos sociais em luta contra a globalização 
neoliberal, o FSM deve ser um  momento 
destacado de luta pela paz e contra as inter­
venções militares contra os povos dos paí­
ses dependentes, em  um  cenário onde a 
mundialização do capital e a dominação 
imperial norte-americana ganham feições 
cada vez mais agressivas.

O Comitê Organizador adotou, emPor- 
to Alegre, no próprio 11 de setembro, um a 
declaração inicial. E o debate já  deu ensejo 
à um a proposta , form ulada pelo Em ir 
Sader, de organizar em  Porto Alegre o 
fórum “U m  m undo sem guerras é possível” 
(verpágs. lO e 11).

Esta discussão certamente ganhará no­
vos elementos no próximo período e terá 
que acom panhar os desdobram entos da 
conjuntura, as iniciativas do governo Bush 
e a resposta que ela provocar, seja dos povos 
agredidos, seja do movimento pela paz.

fls atividades

A formatação da organização do FSM 
2002já está praticamente definida.

Procurando dar conta da presença, em 
Porto Alegre, em final de janeiro e início de 
fevereiro, de qualquer coisa entre 50 e 100 
mil pessoas, o Fórum  será composto por 
um  leque muito diferenciado de atividades.

As conferências realizadas pela m anhã 
são concebidas como sendo um  momento 
de apresentação de alternativas ao neo- 
liberalismo. Documentos serão lançados a 
partir de novembro e discutidos até o m o­
m ento do Fórum  Estão previstas 24 confe­
rências (ver box).

As Conferências Especiais serão espaços 
para a divulgação e debate de propostas 
elaboradas em  grandes eventos que prece­
deram  ao FSM2002 (como o de Havana 
sobre Segurança A lim entar e o F órum  
Mundial de Educação de Porto Alegre).

Os Seminários, tal como definidos na 
“Metodologia” adotada pelo Conselho In­
ternacional do FSM, serão oficinas sobre 
temas de incidência no processo de articu­
lação do movimento contra a m undiali­
zação neoliberal. As Oficinas serão realiza­
das nos mesmos moldes do ano passado.

Teremos tam bém  Atos políticos mas- 
sivos, focados em  determ inadas cam pa­
nhas, como o Tribunal de Dívida Externa 
(proposto pelo Jubileu Sul e inicialmente 
previsto para quinze mil pessoas), e um a

assembléia sobre aÁrea de Livre Comércio 
das Américas (ALCA) (que deve lançar a 
proposta do plebiscito, inicialmente pre­
visto para dez mil pessoas). Os Testemu­
nhos, à diferença de 2001, além de aconte­
cerem ao final da tarde, poderão ocorrer 
tam bém na parte da manhã. O MST tomou 
a iniciativa de articular um  ciclo de três 
mesas de debate sobre o socialismo para 
um  público bastante amplo.

Teremos Fóruns especiais, como osj á pre­
vistos deAutoridadesLocais, de Parlamenta­
res , um  em  discussão entre centrais sindicais 
e outras organizações correlatas focada na 
questão do trabalho, um  Encontro Interna­
cional da Juventude e um a grande ativida­
de dos ambientalistas centrado no debate da 
conferência da ONU do Rio+10, que seja 
realizada em  2002 em johannesburg, na 
África do Sul. E está sendo discutida a pro­
posta de um  Fórum específico sobre a paz, 
para tratar a questão dos conflitos e sua re­
solução , buscando dar respostas ao cenário 
provocado pelos acontecimentos de 11 de 
setembro e seus desdobramentos.

Estas atividades ocorrerão junto  com  o 
Acampamento da Juventude (previsto para 
cerca de quinze mil pessoas) e o Acampa­
mento Indígena, que desenvolverão tam ­
bém  programações específicas dentro de 
seus espaços, abertas à participação geral.

As conferências têm 0 objetivo de mostrar propostas, plataformas e alternativas que estão sendo discutidas por redes, movimentos e 
organizações da sociedade civil que lutam contra a globalização neoliberal. Cada conferência é um espaço de debates, de construção 
de consensos e de diversidade de propostas. É uma oportunidade de análise e de reflexão em torno dos eixos temáticos.

Eixo I
Produção de Riquezas 
e a Reprodução Social
1. Comércio mundial
2. Corporações multinacionais
3. Controle de capitais financeiros
4. Dívida externa
5. Trabalho
6. Economia solidária

Eixo II
O Acesso às Riquezas 
e a Sustentabilidade
1. Saber - propriedade intelectual
2. Medicamentos, saúde e Aids
3. Sustentabilidade ambiental

Estão ainda previstas as Coletivas deimpren- 
sa e o Circuito cultural na cidade.

os obietiuos políticos do f s m  2002

Àluz destes elementos, alguns aspectos 
gerais podem , do ponto de vista internaci­
onal, ser hoje definidos como possíveis ob­
jetivos políticos do FSM2002, dependen­
do do processo de construção prévia que 
em preendam os, bem  como da evolução 
da conjuntura, isto é, do espaço que o m o­
vimento antiglobalização volte a ocupar até 
o Fórum, no início de fevereiro:

■ oferecer um  momento de reencontro, 
reflexão, planejamento e emulação, depois 
dos confrontos de Gênova e da dura conjun­
tura aberta em 11 de setembro;

■ o fortalecimento do Conselho Inter­
nacional do Fórum  Social Mundial, de um  
lado, e a formação de um a Aliança Social 
M undial (ou outra iniciativa dos m ovi­
m entos sociais), de outro, para continua­
rem  desenvolvendo a mobilização contra 
a globalização neoliberal, em  um  cenário a 
curto prazo mais adverso, com  iniciativas 
e um  plano de lutas;

■ a perspectiva de sairmos de Porto Ale­
gre com  duas ou três dezenas documentos 
propositivos sobre os temas fundamentais 
do nosso movimento e da disputa que ele

4. Água - o bem comum
5. Povos indígenas
6. Cidades, populações urbanas
7. Segurança alimentar

Eixo III
A Afirmação da Sociedade Civil 
e dos Espaços Públicos
1. Combate à discriminação e à intolerância
2. Democratização das comunicações 

e da mídia
3. Produção Cultural 

identidade
4. Perspectivas do movimento 

global da sociedade civil
5. Cultura da violência e violência doméstica

A preparação do Fórum
social Mundial 2002 está 
decolando no Brasil e no 
mundo. Estão preulstas 
para Porto Alegre, no 
llnal de janeiro e início 
de fevereiro, dezenas de 
anuidades simultâneas, 
para as auais são 
esperadas entre 50 e 
100 mil pessoas.

da Redação

trava, bem  como com  um a maior unidade 
política em  tom o da compreensão geral da 
conjuntura que atravessamos;

■ a realização de um a atividade que pos­
sa, no novo contexto internacional, ser um  
grande marco na luta contra a guerra e o 
racismo, contra o aprofundamento das po­
líticas repressivas imperialistas, pela paz 
associada à democracia, justiçae igualdade, 
permitindo ao movimento contra a globa­
lização e por um  outro m undo politizar-se 
e recuperar iniciativa e espaço político; e,

de conjunto, sair de Porto Alegre com 
um a compreensão m uito mais com um  dos 
acontecim entos e das tarefas colocados 
para o movimento que combate a globa­
lização neoliberal.

Mas objetivos importantes podem  ser 
definidos tam bém  no terreno nacional:

■ 0 FSM2002 será a principal iniciativa 
política do governo do Rio Grande do Sul e 
pode ter um  papel fundamental na dispu­
ta política contra a direita no estado; e

■ o Fórum  ocorrerá no  contexto de pre­
paração da cam panha presidencial de 
2002, da definição do programa e campa­
nha da candidatura Lula, podendo ser um  
espaço fundamental de reflexões que auxi­
liam nesta tarefa.

Estes elementos reforçam a necessida­
de de um  amplo engajamento nos proces­
sos de formação e massificação de Comitês 
Estaduais de Apoio do FSM e dos seus Co­
mitês de Juventude. ■

6. Migrações, tráfico de pessoas (mulheres, 
crianças e refugiados)

7. Educação

Eixo IV
Poder Político e
Ética na Nova Sociedade
1. Organismos internacionais e 

arquitetura do poder mundial
2. Democracia participativa
3. Soberania, nação e Estado
4. Luta pela paz, contra 0 militarismo,

0 complexo militar-industrial
5. Princípios e valores
6. Direitos humanos Desc (Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais)
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Por uma A liança Social Mundial

a primeira reunião 
internacional dos 
movimentos sociais, 
realizada no México de 
12 a 14 de agosto, aponta 
para a lormação. em 
Porto Alegre, de uma 
Aliança social Mundial, 
capaz de conduzir as 
mobilizações contra a 
globalização neoliberal.

Isabelle Bourboulon, Olga 
Otero e Christophe Ventura
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M
ais de 250 representantes pro­
venientes de 38 diferentes paí­
ses, de quatro continentes, par­
ticiparam deste encontro internacional de 

movimento sociais, organizado por inicia­
tiva do ATTAC-França, da CUT do Brasil, 
do Focus on the Global South e da Via 
campesina. Seus objetivos eram:

identificar os atores da mundialização 
liberal: método e consequências;

avaliar as ações e mobilizações inter­
nacionais dos movimentos sociais e mili­
tantes nos últimos dois anos;

propor um a agenda de ações que po­
derão ser conduzidas em  com um  até o pró­
ximo FSM de Porto Alegre.

A intenção geral era de reforçar a con­
vergência de movimentos sociais rum o a 
um a aliança social internacional que pode­
rá ser formalizada no próximo encontro de 
Porto Alegre.

0 conteKto político internacional

Este resumo foi elaborado a partir das 
intervenções de Eric Toussaint (CADTM), 
Bélgica; João Pedro Stedile (MST), Brasil; 
Nicola Bullard (Focus on the Global So­
uth), Tailândia; François Houtart (Cetri), 
Fórum  Mundial das Alternativas, e Chris­
tophe Aguiton (ATTAC-França).

Em  um a visão h istórica, a ofensiva 
neoliberal conduzida há duas décadas, isto 
é, a partir da era Reagan-Thatcher, conti­
nua. Todavia, ela encontra dificuldades 
crescentes: crise dos países emergentes e 
crise do modelo de desenvolvimento dos 
países da periferia, crise do  m odelo de 
privatizações, instabilidade financeira, re­
dução do crescimento e recessão -  todos 
estes elementos de desestabilização do sis­
tema se somam.

Em face desta situação e apesar das 
mobilizações crescentes, nenhum a con­
cessão foi feita (veja-se o resultado do G-8 
ou o impasse relativo à aplicação do proto­
colo de Kyoto). Daí a existência de um a cri­
se geral de legitimidade do sistema e de 
suas instituições fragilizadas pela ausência 
de consenso entre as grandes potências e, 
portanto, mais vulneráveis à pressão exter­
na. O que, porém, não é forçosamente um a
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situação favorável, porque o risco é, na 
m elhor das hipóteses, de se obter um a pa­
ralisia das instituições internacionais e não 
avanços positivos.

Face às mobilizações crescentes, as no­
vas estratégias desenvolvidas pelas institui­
ções da mundialização liberal são:

a colonização dos organism os das 
Nações Unidas pelas forças econômicas;

a cooptação de ONGs voluntárias, em 
particular das organizações de caridade e 
religiosas;

o aum ento da repressão local e inter­
nacional;

a folclorização do movimento anti- 
mundialização liberal;

a utilização cada vez mais frequente 
do discurso e do vocabulário dos movi­
mentos de contestação.

Análise das lutas e mobilizações

Esta síntese foi feita a partir de cerca de 
30 intervenções, principalmente de análi­
ses regionais apresentadas por Hector de la 
Cueva (México) e joão  Pedro Stedile (Bra­
sil), M irna (índ ia) e represen tan tes da 
Tailândia, Itália e Estados Unidos.

Observamos atualmente um a inegável 
intensificação das lutas e um a mobilização 
crescente das organizações e dos cidadãos 
contra a globalização neoliberal em  nível 
local e internacional, m as com  dispari­
dades de força e de núm ero nas alianças 
estabelecidas.

Na índia, se as lutas locais são bem  de­
senvolvidas sobre os objetivos concretos 
(com o os bancos de genes e da b io d i­
versidade, ou programas de educação), as 
alianças nacionais, difíceis de serem cons­
truídas devido à diversidade de línguas e 
culturas, inspiram a desconfiança pela re­
jeição tradicional das estruturas. Em outros 
países da Ásia (Tailândia), em troca, movi­
m entos sociais, desenvolvidos na última 
década em  resposta a um a pauperização do 
con jun to  da população, trabalham  em 
rede. Os resultados influenciam políticas 
ou afetam o plano judiciário. Alianças regi­
onais são estabelecidas como mostra o de­
senvolvimento recente da Via Campesina 
neste continente.

N a América Latina, as lutas nacionais, 
sobretudo camponesas e indígenas, exis­
tem  há m uito  tem po e, frequentem ente 
integradas para além  do plano setorial, 
evoluem então como lutas políticas (como 
no Equador). A regionalização destas lu­
tas está bem  desenvolvida na América La­
tina, com o ilustra o terceiro encontro da 
CLOC (Coordenação Latino-americana 
das Organizações Camponesas) realizado 
antes da nossa reunião e o sucesso das m o­
bilizações contra a Alca. Em geral, os dife­
rentes tipos de organizações se apropriam  
das tem áticas transversais com o a luta 
contra a OM C e os acordos de livre comér­
cio, contra os organismos geneticamente 
m odificados, contra as m ultinacionais, 
pelo acesso à terra pela recuperação do 
papel do Estado.

Para a Europa e a América do Norte, de 
Seattle a Gênova, alianças locais e nacionais 
se desenvolvem entre os diferentes atores 
dos movimentos sociais, representando os 
excluídos e os precários, os sindicatos, as 
associações; em contrapartida, são princi­
palmente estas últimas que participam das 
alianças internacionais, principalmente as 
inter-regionais. A participação sindical va­
ria segundo os países e as campanhas. As­
siste-se nestes dois continentes à m obi­

lização crescente da juventude, quer seja 
no interior de organizações (MRG espa­
nhol, m ovim entos universitários norte- 
am ericanos, coletivo Vamos francês, ou 
juventude de partidos de esquerda como 
na Itália etc.), ou de m odo autônomo, com 
práticas novas de organização (rechaço das 
estruturas) ou de ação (mais violenta). Nos 
Estados Unidos em  particular, onde há um  
grave problema de visibilidade das lutas na 
população (ligada em  particular ao sistema 
midiático), estratégias de localização das 
lutas são priorizadas, principalmente para 
sensibilizar as primeiras vítimas do sistema 
(trabalhadores precários, mulheres e m i­
norias raciais).

Geralmente, os m ilitantes do Sul so­
frem um a constante repressão violenta 
(prisões, intimidações, assassinatos de li­
deranças e repressão violenta -  com  mor­
tes -  das manifestações), enquanto no Nor­
te esta repressão não existia até m uito re­
centemente, mas vem vindo em um  cres­
cendo, com seu máximo em  Gênova.

Globalm ente, os problem as com uns 
identificados são:

um  crescimento da mobilização da ju ­
ventude radical, pouco ou nada integrada;

proporcionalm ente a sua base mili­
tante, os sindicatos não camponeses são 
pouco presentes no terreno da luta anti- 
globalização. A conjugação só foi obtida 
em  alguns países (Brasil, Coréia, Estados
Unidos).

Os objetivos com uns são: 
melhorar a integração dos excluídos

e dos jovens nas alianças nacionais, quer 
eles sejam ou não organizados (para estes 
últimos, deve-se propiciar sua participação 
nos debates);

desenvolver as alianças nacionais ao 
máximo;

desenvolver as alianças internacionais, 
tanto a nível setorial como em terrenos 
transversais, a nível regional e mundial. Es­
tas alianças devem ser construídas por bai­
xo, enraizando-se nas alianças locais.

um a necessária articulação prioritária 
entre as lutas do Norte e do Sul, porque se

Um mundo sem guer
Questões como a 
Palestina, a colõmnia. 
cniapas. o Pais Basco, 
podem encontrar no 
Fórum social Mundial 
2002 os termos de 
uma paz possluel.

Emir Sader

Quando terminou a guerra fria, seria 
possível supor que o mundo pudesse in­
gressar a uma era de paz. Chegou-se in­
clusive a propor que os recursos até ali

os movimentos do Sul são m uito podero­
sos e enraizados nas populações, são as 
mobilizações no Norte que têm  mais visi­
bilidade política. O  FSM responde a esta 
última necessidade. Ele tam bém  permitiu 
o êxito das alianças internacionais sobre a 
Alca e sobre Gênova.

Para responder a estes objetivos, um a 
reflexão de fundo é necessária sobre:

os movimentos que nós representa­
mos , para nos conhecermos e exacerbarmos 
nossa riqueza, isto é, nossa diversidade;

os movimentos com  os quais quere­
m os trabalhar;

os tipos de aliança que queremos;
■ nossa resposta à repressão.
O espaço do FSM deve tam bém  ser

aquele destas reflexões comuns.

As estratégias de resistência

Durante o segundo dia de trabalho, os 
delegados se dividiram em  grupos de refle­
xão em  tom o de quatro problemáticas:

identificação dos pontos fracos da 
mundialização neoliberal;

como se opor à estratégia dos atores 
da mundialização;

como confrontar as instituições inter­
nacionais;

como conseguir vitórias concretas.
As conclusões destes trabalhos desta­

cam  um a grade de análises e um a série de 
objetivos convergentes. A m undialização 
neoliberal e a totalidade de seus atores co­
nhecem  hoje um a crise de legitimidade 
cuja Conferência do G-8 e a am plitude da 
mobilização que ele suscitou são a última 
ilustração. Ela revela cada vez mais clara­
m ente seus limites (sistema de exclusão 
incapaz de resolver suas contradições).Se 
esta tom ada de consciência está agora em  
seu ponto mais alto depois de Seattle, de­
vem os perenizar este capital realizando 
u m  duplo trabalho:

reforçar as articulações do movimen­
to do local ao global e amplificar todos, res­
peitando as identidades: sensibilizar, infor-

usados para armamentos fossem utiliza­
dos como fundo de desenvolvimento para 
os mais atrasados do mundo.

Depois de diminuir por um tempo, logo 
voltaram a aumentar os orçamentos mi­
litares e o comércio de armamentos. Por 
um lado, os EUA começaram a redefinir os 
inimigos, que justificariam a manutenção 
desses orçamentos: o narcotráfico, o ter­
rorismo islâmico e países socialistas rema­
nescentes. Por outro, ficou evidente o pa­
pel de reativador da economia que os in­
vestimentos militares continuam possuin­
do nas principais economias do centro do 
capitalismo.

A proliferação de conflitos no novo qua­
dro internacional - dentre os quais Kosovo, 
Chechênia, Colômbia, Macedonia - foi fun­
cional ao aumento da produção de arma­
mentos, alimentando o seu comércio clan­
destino, acobertado pela limpeza de di­
nheiro nos paraísos fiscais. A própria Amé­
rica Latina voltou a ser incorporada ao 
mercado de armamentos.

Os focos de conflito no mundo se mul­
tiplicaram, na África, na Ásia, na América 

Latina e na própria Europa. A relativa es­
tabilidade internacional advinda do equilí-
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mar/se encontrar, debater, elaborar/cons- 
truir agendas de mobilização comuns, de­
senvolver a comunicação e a informação 
alternativas.

definir e afinar as prioridades e as de­
m andas com uns nas dinâmicas das plata­
formas. As convergências temáticas apare­
cem claramente: acordos de livre comér­
cio, comércio internacional, serviços p ú ­
blicos, dívida, especulação e mercados fi­
nanceiros, exclusão e precariedade, p ro­
blema da terra, tom ada de decisão no seio 
das instituições internacionais, organis­
mos geneticamente modificados e sobera­
nia alimentar, uniformização das culturas, 
militarização, gênero, bens com uns como 
a água, a energia, a biodiversidade.

Diversas propostas concretas emergi­
ram entre as quais:

privilegiar a luta contra a OMC, prio­
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rizando a luta contra o AGCS e os Trips; 
denunciar a “privatização” da ONU

(alguns levantaram a proposta de criar um a 
organização internacional dos povos como 
alternativa);

desenvolver espaços apropriados nos 
encontros internacionais para conhecer as 
lutas regionais;

desenvolver e apoiar as ações de boi­
cote contra as multinacionais;

sistematizar os debates contraditóri­
os com  os “global leaders” quando  dos 
fóruns internacionais;

fixar um a jornada de luta contra a 
mundialização

estabelecer consultas para recensear 
as reivindicações e dem andas locais a fim 
de dar-lhes um  nível internacional.

O problem a das alianças táticas com  os 
partidos políticos foi evocado (não resol­

vido) . A integração da juventude, das m u­
lheres e dos sindicatos foi objeto de ofici­
nas particulares. Para reforçar sua presen- 
çano  seio do movimento internacional, as 
pistas são:

jovens: espaços integrados nos en­
contros (em particular, FSM), um  trabalho 
de informação;

sindicatos: valorização do chamado 
dos movimentos sociais de Porto Alegre e 
das temáticas capital/trabalho e precarie- 
dade/exclusão;

mulheres: reconhecim ento do im ­
pacto particular da globalização, um  traba­
lho específico das mulheres sobre a pobre­
za, os serviços públicos, a violência e a si­
tuação agrícola. Alianças com  o movimen­
to social sobre a educação, o trabalho e a 
questão indígena. A paridade nos postos de 
direção no interior das organizações.

Agenda até o FSM 2002

O últim o  dia de trabalho  perm itiu , 
além da adoção de um  texto preparado por 
Hector de la Cueva e Isabelle apresentan­
do nosso trabalho (ele deve estabelecer a 
ligação en tre esta reunião e o próxim o 
FSM, principalmente para as organizações 
que não puderam  participar), de levantar 
as mobilizações e reuniões nas quais ire­
mos participar daqui até o FSM e que pro­
curaremos coordenar.

Mobilização contra o Banco M undi­
al, W ashington (Estados Unidos);

Reunião da coordenação contra a 
Alca, Brasil;

Mobilização em  tom o da reunião da 
FAO, Roma (Itália);

Reunião contra a OMC, Beirute (Lí­
bano) e mobilizações internacionais d u ­
rante a cúpula da OMC em  Qatar;

Fórum  Social Mundial 2002, 31 de 
janeiro-5 de fevereiro;

Coordenações foram estabelecidas 
para desenvolver certas propostas feitas 
durante os dois dias anteriores. A proposi­
ção de um  militante do ATTAC-França de 
organizar um a exposição em Porto Alegre 
durante o FSM sobre todas as mobilizações 
de apoio e de informação descentralizada 
sobre o FSM foi bem  recebida. As dem an­
das a serem submetidas ao Comitê Orga­
nizador do FSM foram  form uladas, em 
particular a de integrar m elhor os acampa­
mentos dosjovens e dos indígenas no inte­
rior do FSM.

Reunião da ONU sobre o desenvolvi­
mento, Monterey (México).

Moções de solidariedade foram ado­
tadas em  apoio aos zapatistas de Chiapas e 
aos palestinos.

Uma avaliação do desenvolvimento da 
reunião, dos objetivos atingidos e dos ob­
jetivos ainda por serem atingidos foi feita 
pelo conjunto dos participantes. Sua sín­
tese estará disponível em  breve. Por nossa 
parte, notam os um a excepcional qualida­
de no desenvolvimento dos trabalhos, das 
intervenções e dos debates nas oficinas e 
em  plenário.

Encerram os este encontro com  um a 
intervenção por continente e um a canção 
em  to rn o  do slogan  “G lobalizam os la 
lucha, globalizamos la esperanza”. ■

RAS É POSSÍVEL
brio de forças entre as duas super-potên- 
cias foi substituída por uma proliferação de 
conflitos, alimentados imediatamente por 
divergências étnicas e religiosas, mas ten­
do por detrás fortes interesses de cor­
porações e de Estados de outros continen­
tes - como as análises sobre o massacre 
dos hutus e dos tutsis e a guerra ainda 
vigente na República Popular do Congo 
(ex-Zaire) demonstra claramente.

O mundo é um lugar menos seguro - 
mesmo antes dos acontecimentos da ter­
ça-feira 11 de setembro deste ano - do 
que antes. Porém, os tempos do equilí­
brio nuclear não voltam mais. Falou-se 
muita bobagens nestes dias - incluídos o 
presidente da república e o ministro de 
relações exteriores, sobre "guerra", so­
bre a importância maior do que aconte­
ceu naquele dia do que a queda do Muro 
de Berlim, mas isto se deve a seu provin­
cianismo e à falta de política externa do 
Brasil neste governo -, mas no essencial 
a hegemonia norte-americana segue vi­
gente. O que mudou é a conjuntura atu­
al, que pode se prolongar muito ou não, 
na dependência do próprio tipo de reação 
dos EUA.

A política do governo Bush tinha leva­
do os EUA a uma situação de isolamento 
internacional, em que a iniciativa tinha 
passado para os movimentos de resistên­
cia à globalização liberal - evidenciado há 
pouco tempo em Gênova e ameaça se 
projetar nas próximas reuniões - da FAO 
em Roma, da OMC no Catar, entre outras. 
Agora a bola passa para o campo dos EUA, 
que recebe a solidariedade firme de seus 
aliados e tem o apoio interno para desatar 
represálias quase de qualquer tipo. De 
algozes, os EUA passam a aparecer como 
vítimas.

Suas reações foram, nos primeiros 
dias, cautelosas. Em primeiro lugar, pelo 
desconcerto. Em segundo, por se dar con­
ta da sua vulnerabilidade - incluída todo a 
ampla rede de embaixadas e consulados 
pelo mundo afora - e da impossibilidade 
de agir sem se proteger. Em terceiro, pela 
consciência de que ações que satisfaçam o 
desejo de vingança da população podem 
ter resultados pífios comparados com o 
que sofreram suas cidades e, se postas em 
prática, teriam, pelo menos, que levar à 
morte comprovada de Osana Bin Laden. 
Além disso, existe a consciência que as

ações da terça-feira 11 só puderam ser 
postas em prática com o apoio de uma 
rede com penetração estratégica dentro 
dos próprios EUA e que suas pistas têm 
que ser buscadas e eliminadas, para bus­
car impedir que voltem a agir a partir do 
mesmo esquema.

O período histórico iniciado com o fim 
da URSS segue plenamente vigente. Os 
EUA seguem como única super-potência, 
com hegemonia mundial. Nada de impor­
tante do que acontece no mundo de hoje - 
nos planos econômico, político, militar, in­
formativo, cultural - pode ser entendido fa­
zendo abstração dessa hegemonia. Ela 
está mais forte política e ideologicamente. 
Nenhuma ação terrorista muda a história. 
A que serviu de estopim para a primeira 
guerra mundial já tinha um cenário pronto 
para a guerra, com dois blocos de forças 
preparados para os enfrentamentos béli­
cos. Nenhuma força se eleva hoje para se 
contrapor aos EUA. Se se pode falar de 
"guerra", não será de uma guerra conven­
cional, mas de algum tipo de guerra de 
guerrilhas, ainda assim reduzida a modali­
dades de ações terroristas, com fins pro- 
pagandísticos, sem forças que se contra­
ponham uma à outra, sem defesa de terri­
tório, sem alvos a atacar pelas forças cons­
tituídas dos EUA e da OTAN.

Mas apesar de todo esse quadro, um 
outro mundo, sem guerras, é possível.

Hoje, a paz no mundo tem que ter como 
temas centrais uma pacificação justa e du­
radoura do Oriente Médio, com a fundação 
de um Estado Palestino e a convivência pa­
cífica com o Estado de Israel. Necessita 
ainda colocar o resgate da África como pri­

oridade mundial. Qualquer política inter­
nacional que não coloque a África como 

seu alvo fundamental, está equivocada.
Será possível igualmente desativar os 

focos de conflito na Colômbia, em Chiapas, 
na Irlanda do Norte, no país vascos, na 
Chechênia, no Cachemira, na Macedônia, 
entre outros conflitos pendentes, se a ONU 
recuperar seu papel de organismos repre­
sentante da comunidade internacional. An­
tes de que isso ocorra, o Fórum Social Mun­
dial de Porto Alegre - que se realizará entre 
os dias 31 de janeiro e 5 de fevereiro de 
2002 - abrigará, entre outras tantas ativi­
dades, um Fórum chamado Um mundo sem 
guerras é possível. Nele se apresentarão 
propostas de paz para vários desses confli­
tos, com os protagonistas desses acordos 
possíveis. Questões como a Palestina, a Co­
lômbia, Chiapas, o país vasco, encontrarão 
ai os termos de uma paz possível.

O tema da paz é parte inerente essenci­
al da luta por um outro mundo possível, jus­
to, humano, pacífico, em que os conflitos se 
decidam por negociações e atendendo de 
forma eqüitativa a todas as partes. ■
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ft nova conjuntura traz 
desafios nara o movimento 
contra a mundlallzação 
capitalista, impondo um 
salto de dualidade a ser 
consolidado pelo f s m : 
maior politização, 
investimento na 
convergência das lutas 
e enriouecimento do 
seu programa.

José Corrêa Leite
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A
s m udanças na situação política 
internacional incidem  pesada- 
m ente sobre o m ovim ento con­
tra a globalização neoliberal construído 

nos últimos anos.
O acirramento das contradições sistê­

micas, a deterioração das condições de 
vida da maioria da população do planeta, 
a percepção crescente de que nos confron­
tamos como problemas cada vez mais pla­
netários e o desenvolvimento de resistên­
cias ao neoliberalismo que passaram a ar­
ticular sua ação local com  um a interven­
ção global, a lim entaram  o m ovim ento 
contra a m undialização do capital, que 
cresceu e ofereceu um  ponto de conver­
gência para os diferentes tipos de lutas com 
com ponentes anti-sistema. Estas mobili­
zações, sem  perder suas especificidades, 
voltaram a poder se apresentar como por­
tadoras de um a dimensão universal. É seu 
vigor que perm ite o surgim ento de um a 
nova geração política rebelde, a primeira 
desde os anos sessenta nos países centrais.

A trajetória ascendente do m ovim en­
to, o crescimento de seu apelo e legitimi­
dade, a sua massificação, a incorporação 
de um a gama cada vez m aior de movimen­
tos sociais, a sua capacidade de influenci­
ar as op in iões púb licas e a agenda da 
globalização neoliberal são elementos per­
ceptíveis desde Seattle. E nestas mobiliza­
ções um  grupo de m ovimentos e entida­
des, as mesmas que se reuniram  no Méxi­
co em  agosto últim o (ver matéria das pgs. 
10 e 11), tem  funcionado com o coluna 
vertebral deste processo, facilitando a con­
vergência de lutas e oferecendo um  rum o 
para o m ovimento

Apesar disso, o m ovim ento contra a 
globalização neoliberal estava confronta­
do, antes m esm o de 11 de setembro, com 
o desafio de dar um  salto ou retroceder. 
Nas manifestações deste ano, assistimos 
um  grande esforço dos governos centrais 
para conter os protestos, que iam das m u­
ralhas construídas em  Quebec e Gênova, 
à balear manifestantes em  Gottem burg e 
Gênova. A tendência a criminalizar o m o­
vimento já  estava se tom ando política ge­
ral dos governos da União Européia, e deu 
espaço, na Itália sob Berlusconi, a um a gi­
gantesca operação repressiva com  traços 
fascistas. Após G ottem burg  e Gênova,
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- Tenham calma, crianças! O próximo avião só joga bombas, 
é no seguinte que vem o ketchup!

um a ampla discussão se colocou no m o­
vim ento sobre os m étodos de luta ado­
tados, focando em  particular as consequ­
ências das ações diretas para sua imagem 
e a disputa de opiniões nas diferentes so­
ciedades. Os governos centrais aparente­
m ente já  tinham  tom ado a decisão de não 
mais oferecerem, com o antes, pretextos 
para as manifestações. A reunião do FMI/ 
BM de 28 de setembro, em  W ashington, 
cancelada depois do atentado, provavel­
m ente seria a últim a oportunidade para 
um  protesto localizado e potencialmente 
d isruptivo  na cadeia de m anifestações 
contra as instituições globalitárias.

Os problemas não se restringem à di­
nâmica das manifestações. Dizem respei­
to também, à composição do m ovimento, 
m uito diferenciado conforme o continente 
e o país, as distintas culturas e a presença 
da esquerda revolucionária no seu interi­
or. Também aqui, a dinâmica é distinta nos 
países anglo-saxões, de u m  lado, e na 
América e Europa latinas, de outro (para 
não falar daÁsia, daÁfrica e dos países ára­
bes). O Fórum  Social M undial já  estava 
sendo encaminhado como m om ento para 
um  salto político (definição de um  leque 
de propostas a serem  assum idas com o 
patrim ônio do conjunto do movimento) 
e organizativo (possível formalização de 
um a Aliança Social Mundial, para coorde­
nar as mobilizações e lutas contra a glo­
balização em  curso e a internacionalização 
do próprio Fórum).

A envergadura dos novos desafios

Agora, os desafios são maiores, os pro­
cessos acelerados e o salto obrigatório.

Em primeiro lugar, toma-se mais difícil 
dizer que combatemos somente as institui­
ções multilaterais ou a globalização neo­

liberal. Isso tem  que ser mais articulado 
com  a denúncia do império norte-americano, 
que estrutura as relações de poder no  m un­
do, e das guerras que ele trava. As últimas 
guerras de intervenção na periferia -  a 
G uerra do Golfo, con tra  o Iraque, em  
1991, e a Guerra dos Bálcãs, contra a Iugos­
lávia, em  1998 -  contaram com  respaldo 
popular nos países centrais. A de Kosovo 
foi, inclusive, ap resen tada com o um a 
“guerra hum anitária” e seus críticos fica­
ram  bastante isolados. Agora, os alvos da 
ação militar, Osama bin  Laden e o regime 
Taleban, são novamente aberrações políti­
cas indefensáveis. Mas quem  sofre as con- 
seqúências da intervenção militar é o povo 
afegão, que vive um a catástrofe hum anitá­
ria em  um  país destruído por vinte anos de 
conflitos. A luta contra a guerra só pode ser 
susten tada de form a consistente com o 
um a luta contra a dominação imperial dos 
Estados U nidos no  m undo, como a luta 
ampla por um a outra globalização e um  
outro m undo , onde a miséria e a intolerân­
cia não encontrem  lugar.

Em segundo lugar, a conjuntura dificul­
ta a convergência de movimentos sociais. O 
m ovim ento contra a globalização neoli­
beral pode avançar porque ilum inou a raiz 
com um  dos problem as com  que se cho­
cam  os mais diferentes m ovim entos so­
ciais, m ovim entos que não tinham  que 
partilhar de um  diagnóstico com um  do 
m undo para lutarem  pelos seus interes­
ses específicos. A OMC, o FMI, o BM e o 
G8 são responsáveis pela condução das 
políticas que m obilizam  contra eles cam ­
poneses, am bientalistas, operários, m u­
lheres, ativistas dos direitos trabalhistas ou 
hum anos, etc. Na m edida que a luta con­
tra a guerra se torna um  fator de divagem , 
isso exige um  salto na unidade política do 
movimento e a explicitação de um  discur­
so mais difícil de ser assimilado por cer­

tos setores sociais.
A luta pela paz é a luta contra a glo­

balização das corporações. Mas nos Esta­
dos U nidos m ovim entos com o o ecoló­
gico e o sindical têm  mais limitações para 
encampar, em  lutas de massa, dem andas 
que não podem  ser apresentadas com o 
expressões de suas reivindicações especí­
ficas. A disponibilidade para u m  enga- 
j am ento político geral cresceu m uito , nos 
ú ltim os anos, entre a ju v en tu d e  e isso 
revitaliza os m em bros ainda ativos das ge­
rações m ilitantes passadas. Mas resta sa­
ber se ela se m anterá em  um  clima ideo­
lógico mais adverso. Pode ser necessári­
os um  processo mais com plexo e experi­
ências práticas mais contundentes para 
perm itir que o m ovim ento volte a atingir 
o patam ar de influência que estava d ispu­
tando no m om ento anterior. De qualquer 
form a, o cam inho já  trilhado  não será 
abandonado: um  m ovim ento significati­
vo contra a globalização neoliberal nos 
Estados U nidos será parte de u m  m ovi­
m ento internacional.

No restante do m undo, a capacidade 
do movimento dialogar com  amplas par­
celas da população e com  distintos m ovi­
mentos permanece colocada, mas terá que 
ser atualizada para reconquistarmos espa­
ço de ação e não ficarmos esprem idos en­
tre nacionalismos reacionários, com o os 
norte-americano e m ulçum ano. Contra as 
forças do sistema -  que apresentarão toda 
dissidência e todo movimento contestador 
e radical com o terrorismo efetivo ou po ­
tencial - ,  o m ovim ento contra a globa­
lização neoliberal tem  que m ostrar como 
a ditadura do capital financeiro e de suas 
instituições cria um  m undo cada vez mais 
desigual e injusto, com o o dom ínio im pe­
rial norte-am ericano é o principal fomen­
tador da violência no m undo e como o ter­
rorismo de estado só aprofundará o inte-



grismo religioso dos excluídos. Frente a 
isso, necessitamos um a outra globalização, 
so lidária e apoiada em  institu ições de 
regulação m undiais democráticas.

Para avançar no  diálogo e na conver­
gência de forças nesta luta, necessitamos 
agora de um enriquecimento programático 
de conjunto do movimento, que se dê a par­
tir de suas próprias experiências e refle­
xões, que possibilite um  avanço no desen­
volvimento de um a compreensão com um  
dos acontecim entos que vivem os e das 
tarefas que eles colocam.

Disputa que polariza todo o cenário

Em  terceiro lugar, a “guerra contra o 
te rro r”, e, de m o d o  m ais geral, a p re ­
potência im perial tomou-se um  importan­
te foco da disputa político-ideológica. Em  
to rno  dela n ião pública m und ial através 
do  m ovim ento  pela qual setores sociais 
se co loquem  com o atores políticos, seja 
o seu anestesiam ento e atom ização p e­
las institu ições de d om inação  estabe­
lecidas, aceitando o pensam ento  único 
ou o integrism o religioso. Teremos que 
travar um a du ra  batalha pelo en ten d i­
m ento  do  que está se passando. E para 
isso necessitamos construir um  discurso al­
ternativo -  eficaz tanto  na periferia com o 
nos paises centrais - ,  que capacite o m o ­
vim ento a acolher todos que buscam  a lu ­
cidez e a conqu istar um a legitim idade 
crescente. Podem os alinhavar, ten ta ti­
vam ente, alguns de seus eixos.

1. Seu centro deve ser o desvelamento 
das raízes estruturais do que está ocorren­
do , o enraizam ento dos conflitos nos inte­
resses econômicos ligados à globalização 
capitalista, à mercantilização de todas as 
esferas da vida e ao modelo de civilização 
estabelecido, m ostrando a responsabilida­
de dos países centrais e, antes de tudo, da 
política de W ashington. Isso se espraia em  
todos os aspectos da organização da eco­
nomia, do poder e da cultura: interesses 
geopolíticos ligados à m anu tenção  da 
hegemonia imperial, controle das fontes 
de combustível fóssil no centro da atual
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m atriz energética, opressão das culturas 
tradicionais pela indústria cultural globa­
lizada e pela m ídia corporativa, aum ento 
das fontes de riscos sistêmicos (da organi­
zação da economia a partir de um  princí­
pio  de só valoriza o ganho im ediato  e 
aprofunda a desigualdade social à prolife­
ração das grandes concentrações hum anas 
em  m egalópoles cada vez m aiores, do 
m enosprezo do perigo representado pela 
energia nuclear ao desenvolvim ento de 
tecnologias voltadas para a destruição de 
massa), etc. O movimento anti-sistêmico 
combate diferentes facetas de um a mesma 
realidade, que, todavia, repousa sobre ali­
cerces que tem  que ser atacados por todos.

2. É nestes marcos que podem os lutar 
pela paz no planeta, trabalhando pela so­
lução política e não militar dos conflitos -  
alguns diretamente ligados à opressão im ­
perial, como as décadas de guerra civil no 
Afeganistão, outros mais mediados porém  
igualmente agudizados pela atual estrutu­
ra de poder m undial, com o a dificuldade 
de convivência pacífica entre israelenses e 
palestinos. Na Colômbia ou no México, 
em  Euskadi ou na Irlanda do Norte, no 
Iraque ou na Península da Coréia, a luta 
pela paz exige a modificação das estrutu­
ras vigentes (com a eliminação de desigual­
dades e injustiças econôm icas, sociais, 
políticas, culturais), o fim das intervenções 
externas, a democratização profunda des­
tas sociedades e a construção de um a cul­
tura de tolerância, respeito à diversidade e 
convivência entre m odos de vida e cren­
ças. N ão há paz nem  justiça através de 
guerras movidas pelo desejo de vingança 
e reprodução da dominação.

3. Mas tem os que distinguir o terror 
contra inocentes da resistência legítima 
daqueles que por vezes não tem  outro re­
curso para se fazer ouvir ou sobreviver. O 
discurso dom inante associa toda ação ar­
m ada ao terror, m as tem os situações de 
guerras civis (como na Colômbia), de re­
sistência popular contra invasões ou ocu­
pações estrangeiras (como na Palestina), de 
levantes como o zapatismo, de movimen­
tos separatistas que reivindicam o direito à 
autodeterminação (PaisBasco, Cashimira,

Tetchenia, os tâmeis de Sri Lanka, algumas 
províncias da Indonésia) e mesmo de su- 
blevações contra tiranias. A condenação do 
terrorismo como ação criminosa não deve 
levar à condenação das revoltas legítimas, 
expressões democráticas dos povos usur­
pados em  seus direitos e sem outra opção 
para fazer valer sua soberania.

um abrigo para a razão

4. Se o discurso imperial funde a “guer­
ra contra o terrorismo” com  a guerra con­
tra os Estados que respaldariam o “terror”, 
temos não só que explicar que a guerra gera 
novos terrorismos, m as tam bém  que os 
responsáveis pelos atentados devem  ser 
trazidos perante a justiça com o fruto de 
um a ação policial e não militar. Há, aqui, 
relações complexas entre o terrorismo, a 
intolerância e a crim inalidade. A globa­
lização neoliberal criou o caldo de cultura 
para um a m undialização do crime, a pro­
liferação de máfias e o reavivar de xenofo- 
bias com  traços fascistas. Q uando o d i­
nheiro é o único valor e toda a engrenagem 
da vida social gira em  tom o dele, ela tem  
que ser combatida para reduzir as margens 
de ação dos criminosos que se deslocam 
im punes pelo planeta -  a com eçar pelo 
combate aos paraísos fiscais, à ciranda fi­
nanceira, à corrupção, à sonegação e à 
im punidade. É tam bém  um  combate que 
dem anda instâncias internacionais para o 
exercício da justiça, estabelecidas em  ba­
ses democráticas, colaborando com  gover­
nos igualm ente democráticos. Mas se as 
instituições responsáveis pela adm inistra­
ção da justiça refletem correlações de for­
ças políticas concretas, modificações nes­
ta direção só podem  se produzir a partir 
de um  aprofundam ento da democratiza­
ção em  escala internacional.

Casos como os do genocídio em  Ru­
anda, da guerra na ex-Iugoslávia, de ex- 
ditadores como Pinochet vêm  evidencian­
do o clam or progressista de parcelas da 
opinião pública pelo estabelecimento de 
um  sistema judiciário supra-estatal. Mas, 
se é assim, os principais acusados nestes
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tribunais deveríam ser os líderes do Im pé­
rio: os Estados Unidos, com  sua extensa 
folha de serviços de crimes contra a hum a­
nidade, teve um  envolvimento ativo em  
todo tipo de atrocidades e fraudes à pro­
cessos democráticos (da Indonésia ao Chi­
le , do apoio a Saddan Hussein contra o Irã 
ao apoio ao Taleban no Afeganistão). Não 
é a toa que eles se opõem  à efetivação do 
Tribunal Penal Internacional. Temos aqui 
um a dialética que se desdobrará por todo 
um  período através da luta por novos prin­
cípios ju ríd icos-en tre  dois enfoques con­
traditórios entre si, o exercício do poder 
imperial legitimado por instâncias interna­
cionais ou o exercício democrático da ju s­
tiça em  u m  terreno supranacional. Ela 
deve ser assum ida pelo m ovim ento por 
um  outro m undo, sem obscurecer o peso 
das realidades políticas estabelecidas em 
nom e de um a justiça abstrata (e, por ve­
zes, irrealizável), nem  ser recusada pelo 
nosso movimento em  nom e da realpolitik.

5. N a “guerra contra o terror”, os direi­
tos democráticos e liberdades civis estão 
entre as primeiras vítimas. As medidas já 
aprovadas nos Estados Unidos reforçam a 
expropriação dos estrangeiros de quais­
quer direitos e as forças policiais ganham  
poderes de vigilância total no país. As po ­
líticas das potências centrais tendem  a se 
tom ar mais xenófobas e repressivas. E es­
tas m edidas serão utilizadas para crim i­
nalizar todo movimento de oposição ba­
seado na ação direta de massas. Frente a 
elas, a defesa dos direitos e liberdades, a 
luta contra a sociedade de controle e a de­
fesa de um a cidadania universal ganham  
atualidade cada vez maior. Exigem tam ­
bém  um a ênfase da defesa dos m étodos de 
luta pacíficos pelo m ovim ento contra a 
globalização neoliberal.

6. O recrudescimento da intolerância 
coloca a luta contra o racismo, a defesa da 
coexistência pacífica entre os povos e a 
defesa da diversidade cultural como ele­
m entos centrais de um  projeto alternati­
vo de vocação universalista. A sincronia 
entre os impasses da Conferência de Dur- 
ban e os acontecimentos recentes é ilus­
trativa do lugar renovado que esta ques­
tão ganhou e da im portância do m ulti- 
culturalismo para nosso movimento.

7. As conseqúências nefastas do con­
trole da m ídia pelas corporações estão evi­
dentes: não é mais necessário aos gover­
nos produzirem  propaganda de guerra, 
que surge organicamente da indústria cul­
tura e do espetáculo, estim ulando a passi­
vidade e legitimando a mobilização mili­
tar. Temos que construir novas alternati­
vas de inform ação, discussão e análise 
desde jã, com  os recursos de que dispo­
mos, m as o desvelamento do seqúestro da 
mídia pelo capital e a luta por sua dem o­
cratização devem ocupar um  lugar de des­
taque no nosso discurso.

Q uando o fundam entalism o do m er­
cado se confronta com  o fundam en ta­
lismo religioso dos excluídos e os pode­
res centrais apresentam  a reafirmação de 
sua dom inação com o um a luta sagrada 
do “b em ” contra  o “m al”, nosso m ovi­
m ento deve abrigar todos que enfrentam  
os desafios do presente a partir da reflexão 
crítica sobre esta realidade. O Fórum  So­
cial M undial de Porto Alegre será o m o­
m ento deste encontro e reflexão, o espa­
ço para com partilharm os alternativas, a 
oportunidade para o salto político exigi­
do pelo m ovim ento contra a globalização 
capitalista. U m  lugar de tolerância, dem o­
cracia e solução política dos conflitos, um  
lugar da lucidez e da razão em  u m  m u n ­
do em  que os fundamentalism os, irradia­
dos a partir do coração do im pério, avan­
çam  pelo planeta. ■
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N T E R N A C I O N A L

Barrar a agressão ao afeganistão

Depois dos ataaues de 
11 de setembro, a 
esauerda radicai 
internacional tem oue 
lutar em «árias frentes 
contra as consenüências 
regressivas da nova 
ofensiva do imperialismo 
norte-americano, 
agora contra o povo 
do Aleganlstão.

Comitê Executivo da 
Quarta Internacional

EM
 T

EM
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A
 resolução “Os ataques de 11 de se­
tembro e a agressão contra o Afe­
ganistão” foi adotada pelo Comitê 

Executivo da Quarta Internacional em 28 de 
outubro. Ela discute os desafios colocados 
para a esquerda pela nova guerra imperia­
lista de Bush.

1 - A agressão imperialista lançada pe­
los Estados U nidos com o resposta aos 
atentados de 11 de setembro de 2001, que 
pela primeira vez atingiram seu território e 
em  seu coração, não é um  ato de legítima 
defesa, mas um  ato de vingança guerreira 
contra todo um  povo sob o pretexto de cas­
tigar seus dirigentes -  como ontem  contra 
o povo sérvio e, desde 1991, contra o povo 
iraquiano. Não é tam pouco um a maneira 
de erradicar o terrorismo; pelo contrário, 
enfrentá-lo com  o terrorism o de estado 
imperialista significa aum entar entre as 
populações oprimidas o ressentimento e o 
ódio, a partir dos quais se alimenta o terro­
rism o cego daqueles que com partilham  
com  seus opressores um  desprezo total 
pelas vidas hum anas dos que não perten­
cem a seu próprio campo.

Esta terceira agressão vem  em  um  m o­
m ento em  que os gastos militares dos Esta­
dos U nidos sub iram  fortem ente desde 
1999, depois de terem se estabilizado por 
vários anos em  um  nível equivalente à m e­
tade do que estiveram durante a “guerra 
fria”. Pela terceira vez em  onze anos os Es­
tados Unidos se lançaram  em  um a nova 
agressão imperialista de grande enverga­
dura, e confirmam desta maneira suas op­
ções hegemonistas e intervencionistas de­
pois da guerra fria. Deu-se um  novo passo, 
depois do de Kosovo, na transformação da 
OTAN em  um a aliança para intervenções 
militares sem limites geográficos.

2 - Por abomináveis que sejam os atos 
dos poderes opressores, estes não podem 
justificar o massacre de civis não combaten­
tes, muito menos um a matança massiva tão 
horrível como a de 11 de setembro de 2001.

O que está em  jogo aqui não é somente 
o hum anism o revolucionário que faz par­
te da superioridade moral da luta socialista 
e intemacionalista contra todas as opres­
sões; é também a compreensão do tipo de 
combate e suas condições estratégicas.

A dominação imperialista só pode ser 
vencida sob duas condições: a mobilização 
de massas entre as populações oprimidas 
dos países dominados e a pressão do m o­
vimento de massas dentro dos países do­
minantes contra o militarismo imperialis­
ta de seus governos.

Deste ponto de vista, atentados como 
aqueles de 11 de setembro são duplamente 
negativos: 1) realizados por redes de cons­
piração, colocam as populações das quais 
elas se reclamam como observadores impo­
tentes do enfrentamento entre duas lógicas 
de terror; 2) ao matar sem distinção civis dos 
países contra os quais estão em luta, refor­
çam o apoio destas populações a seus pró­
prios governos e, portanto, permitem a es­
tes intensificar sua ação bélica e repressiva.

Estes atentados não são um a expressão 
de antiimperialismo, nem  mesmo de tipo 
deform ado. O uso do terror de massa é 
um a expressão de políticas e movimentos 
reacionários opostos aos direitos funda­
m entais dos povos. F undam entalistas 
como o m ovimento de bin  Laden defen­
dem  o capitalismo. Eles estão, ou têm  esta­
do, ligados a frações burguesas e a certos 
setores do aparato de vários estados reaci­
onários, como são a m onarquia saudita e 
as ditaduras paquistanesa e sudanesa. Es­
tes grupos querem  im por às populações 
m ulçum anas um  discurso de fanatismo 
religioso, antiocidental e não antiim pe- 
rialista, anti-sem ita e não anti-sionista. 
Q uerem  im p o r regim es po líticos teo- 
cráticos ultra-reacionários, com o os dos 
Talebans e servir-se da causa palestina para 
encobrir seus objetivos reacionários.

3  - Exatamente da mesma forma, as prá­
ticas terroristas dos governos imperialistas 
e das ditaduras burguesas dos países depen­
dentes, em nome da “eliminação do terro­
rismo” e da defesa das populações civis em 
seus próprios países, não fazem mais que 
expô-las a riscos ainda mais graves. A vio­
lência à serviço da injustiça política e social

- Game over!

gera mais violência. Na medida em  que os 
meios utilizados pelos opressores são mais 
esmagadores, mais facilmente surgirão en­
tre as populações oprimidas alguns indiví­

Movimento persisten
0 vigor das mobilizações 
contra a mundiallzação 
neoiiberai não 
arrefeceu.
Apesar dos apelos 
à união nacional, 
os movimentos sociais 
estão se mostrando 
duradouros 
e devem responder 
á novas exigências.

Pierre Rousset

U
m  pouco mais de um  m ês depois 
de 11 de setem bro, um a cons­
tatação encorajadora se impõe: os 
movimentos contra a mundialização capi­

talista não perderam  sua dinâmica. Pelo

duos dispostos a chegar aos piores extremos 
para produzir o maior estrago ao campo ini­
migo , tomando como alvo os mais vulnerá­
veis, ou seja as populações civis.

contrário. Nós tivem os um  prim eiro e- 
xem plo disso com  as m obilizações de 
Liège, na Bélgica, quando da reunião do 
Conselho Europeu dos Ministros da Eco­
nom ia e das Finanças. Para se ater apenas 
à Europa, a experiência foi confirmada na 
Suíça, na Itália, na Alemanha, novamente 
na Bélgica... As manifestações foram fre­
quentem ente mais amplas do que o pre­
visto. Novas convergências se afirm am  
entre as resistências às políticas neoliberais 
no terreno sócio-econômico e o combate 
pela paz.

mobilizações amplas

A mobilização mais notável destas ú l­
timas semanas na questão da paz reuniu 
duzentas mil pessoas na Itália, o que refle­
te a força das tradições militantes nacionais 
neste terreno, m as m ostram  tam bém  que 
a conquista unitária do Fórum  Social de 
Gênova (transform ado no Fórum  Social 
Italiano) permanece viva. No fim de setem­
bro em  Gênova, sob a palavra de ordem  
“Não há paz sem justiça global”, qu inhen­
tas pessoas participaram  de um a reunião 
m uito  com bativa e quatro  mil de um a 
manifestação, com  a presença de um  cor­
tejo francês. Na Alemanha, a associação 
Attac acaba de ser formada em  um a assem­
bléia que reunião em  Berlim mais de dois 
mil representantes. Finalmente, em  Gand,
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A verdadeira eliminação do terrorismo 
tem como condição indispensável a elimi­
nação de todos os terrorismos, tanto dos 
governos como dos grupos e redes. Isto só 
pode ser feito com a eliminação das injusti­
ças políticas e sociais apoiadas na violência 
física e a criação das condições que dão ple­
no sentido aos direitos dos povos de deci­
dir seu próprio destino -  ou sej a , as liberda­
des públicas e a democracia política em  to­
dos os lugares, os direitos dos povos à auto­
determinação , a reorganização das relações 
internacionais com base na lei e na paz.

O respeito à vida hum ana não pode ser 
feito de forma seletiva:

■ deve ser suspenso o embargo contra 
o povo iraquiano, que causou a m orte de 
quase um  milhão de civis em dez anos, e 
que continua m atando quase cem mil por 
ano, a m etade deles crianças pequenas, se­
gundo dados da ONU;

■ deve-se suprim ir a dívida imposta pe­
los bancos e estados dos países ricos aos 
países dom inados-um a dívida que repro­
duz a fome e a miséria e im pede o desen­
volvimento; e,

■ deve-se assegurar a produção e a dis­
tribuição massiva de m edicam entos que 
perm itam  a supressão  das epidem ias, 
como a aids, que destroem grande núm ero 
de pessoas nas regiões mais pobres, espe­
cialmente na África.

4 - 0  fanatismo terrorista que golpeou 
os Estados Unidos em  11 de setembro tem 
suas raízes nas tendências alimentadas e 
favorecidas pelo governo norte-america­
no. Este, jun to  com  seu bastião petrolífero, 
a monarquia saudita -  o estado mais obs­
curantista e reacionário do m undo -  pro­
m overam  e m anipularam  o integrism o 
islâmico em  sua luta contra o nacionalismo 
progressista e o “com unism o”. Esta mani­
pulação chegou a seu ponto culm inante 
com o apoio dado às facções integristas no 
Afeganistão durante quase duas décadas. 
Contribuíram assim para criar aqueles que 
hoje se voltam  contra eles, utilizando os

m étodos que eles mesmos ensinaram.
Os imperialismos ocidentais dem ons­

tram  um  cinismo e um a hipocrisia sem li­
mites. Castigam o integrismo islâmico em 
nom e da dem ocracia e dos direitos das 
mulheres quando este integrismo assume 
um  aspecto antiocidental, como no caso do 
Irã. Mas não dizem um a só palavra sobre a 
opressão das mulheres quando este inte­
grismo islâmico tem  a cara da monarquia 
saudita, apoio estratégico do imperialismo 
na exploração dos recursos naturais da pe­
nínsula árabe, principal depósito de petró­
leo do m undo.

5 - 0  petróleo -  sangue vital do sistema 
capitalista e p rincipa l causa dos dese­
quilíbrios ecológicos -  sempre foi um  dos 
focos centrais das políticas imperialistas 
nesta região do m undo. Este fato é reforça­
do quando entram em cena administrações 
tão diretamente vinculadas a interesses pe­
trolíferos como as dos Bush, pai e filho.

A luta contra o terrorismo tom ou-se, 
assim, um  pretexto para objetivos que não 
tem nada a ver com  essa finalidade. Os Es­
tados Unidos assumiram unilateralmente 
o papel de juiz planetário -  buscando im ­
por sua lei ao resto do m undo, colocando- 
se acima de toda forma de direito e instân­
cia judicial internacional. Apresentaram o 
com eço de sua agressão con tra  o Afe­
ganistão como um a operação policial-mi- 
litar com o objetivo de destruir um a rede 
de alguns milbares de “terroristas”.

Rapidam ente apareceu o verdadeiro 
objetivo: estabelecer no governo de Cabul 
outro agrupamento de integristas e reacio­
nários de todo tipo, totalmente submissos 
ao governo dos Estados Unidos. Enfim, o 
objetivo real da operação é agora terminar 
os esforços de mais de duas décadas para 
consolidar seu controle sobre toda esta re­
gião e assegurar a dominação dos Estados 
Unidos sobre o Afeganistão, como plata­
forma, jun to  com  o Paquistão, para seus 
desenhos geopolíticos. No início do pro­
cesso, seu objetivo era desestabilizar a

URSS. Uma vez que esta desapareceu, o 
objetivo das empresas petrolíferas norte- 
americanas é dom inar as fontes de hidro- 
carburetos da Ásia central.

Esta é a única maneira de entender por­
que, sob o pretexto de “luta antiterrorista”, 
não são somente as bases da rede al-Qaida 
que estão sendo bombardeadas. Com o ob­
jetivo de controlar o Afeganistão, a aviação 
norte -americana y britânica vem bombar­
deando as cidades e outros centros de popu­
lação civil, provocando assim não somente 
numerosas mortes, mas também as condi­
ções para um  verdadeiro desastre hum ani­
tário, que pode produzir centenas de milha­
res de vítimas. Álém disso, os objetivos ne­
bulosos do imperialismo nesta “guerra con­
tra o terrorismo” são capazes de provocar 
um a extensão da violência com conseqúên- 
cias incalculáveis, como porexemplo, ouso 
de armas nucleares, como foi mencionado 
em círculos dirigentes dos Estados Unidos.

A agressão dos poderes ocidentais faz 
ferver vários países m u lçum anos, dos 
quais o Paquistão é o elo mais fraco, cri­
ando assim as condições que podem  le­
var ao poder neste estado -  que tem  suas 
próprias armas nucleares -  setores religio­
sos fanáticos.

6  - A esquerda radical internacional en­
frenta hoje a tarefa urgente de lutar em  vá­
rias frentes:

■ parar im ediatam ente o bom bardeio 
contra Afeganistão; defender os direitos 
das m ulheres do Afeganistão e o direito do 
povo afegão a sua autodeterminação;

■ barrar urgentem ente o aum ento da 
agressão perm anente e do terrorismo de 
estado praticado pelo governo israelense 
contra a população palestina; defender os 
direitos legítimos do povo palestino;

■ suspender o embargo assassino con­
tra o povo iraquiano;

■ im por ao governo Putin na Rússia o 
fim de sua agressão contra a população 
tchechena;

■ denunciar as pressões imperialistas

sobre as negociações na Palestina, Colôm­
bia e Irlanda, com  suas ameaças de consi­
derar estes países como objetivos militares 
em  sua “luta antiterrorista” mundial;

■ combater o racismo e defender o di­
reito ao silo, ao mesmo tempo que conde­
na o terror integrista e luta contra as con­
cessões a todo tipo de fanatismo; denunci­
ar os discursos da suposta “superioridade 
ocidental” e o aum ento do racismo, onde 
são as populações imigrantes que pagam os 
custos nos países ocidentais;

■ organizar um a resposta ao ataque às li­
berdades públicas e direitos democráticos 
nos países ocidentais; não são apenas as po­
pulações imigrantes que estão sofrendo a 
ampliação da vigilância policial, mas o con­
junto do movimento social. Confirma-se e se 
reforça desta forma a escalada repressiva que, 
de Seattle e Praga a Gotemburg e Gênova, 
procura deter o crescimento do movimento 
contra a globalização capitalista e neoliberal;

■ lutar contra o aum ento das demissões 
massivas, que utilizam a crise econômica 
como pretexto, ao m esm o tem po que os 
governos utilizam cada vez mais os fundos 
públicos para compensar a queda nos lu­
cros de alguns setores capitalistas;

■ lutar pelo desarmamento nuclear e a 
redução radical dos gastos militares e sua 
reconversão em  gastos sociais e ajuda 
massiva ao desenvolvimento;

■ lu tar contra o projeto de abrir um  
novo ciclo de negociações nos marcos da 
OMC, que pretende estender a ofensiva 
neoliberal à agricultura e aos serviços, com 
um  grande retrocesso para os povos mais 
pobres do planeta;

■ exigir a supressão dos paraísos fiscais 
e das redes de lavagem do “dinheiro sujo”, 
como tam bém  o controle e a taxação dos 
movimentos de capitais.

Ao mesmo tem po que respeita a diver­
sidade das mobilizações e dos motivos de 
luta, a esquerda radical internacional tem 
o dever de promover o conjunto das lutas 
das massas contra estes diferentes aspectos 
da ofensiva mundial do capital. ■

E E PROMETEDOR

por ocasião do Conselho Europeu, entre 
oito e dez mil manifestantes protestaram 
pela m anhã, convocados pelos sindicatos, 
e entre doze e quinze mil à tarde, chama­
dos pelos m ovimentos pela paz e contra a 
mundialização capitalista.

Nos Estados Unidos, a situação é mais

difícil. O  movimento contra a guerra as­
sum e um  perfil m uito radical, denuncian­
do a responsabilidade do governo norte- 
americano nas crises intemacionaisl, en­
quanto os sindicatos, m uito duram ente 
atingidos -  dois mil de seus m em bros 
m orreram  no  atentado do W orld Trade

Center - ,  se colocam a favor de um a “ju s ­
tiça global”. Podemos, todavia, esperar que 
esta defasagem seja apenas temporária.

De conjunto, os m ovimentos de resis­
tência à mundialização capitalista continu­
am  a se desenvolver, apesar da sucessão de 
choques políticos (repressão das manifes­
tações, atentados de 11 de setembro, guer­
ra no Afeganistão). Para quem  ainda d u ­
vidava, isso mostra em que m edida a emer­
gência destas m ovim entos não  é um a 
“m oda” passageira. Eles se inscrevem no 
longo prazo e participam da renovação das 
lutas sociais de conjunto.

Dificuldades

Estes desenvolvim entos não se dão, 
evidentemente, sem problemas. O deba­
te sobre as violências, aberto depois de 
Goteborg, não está necessariamente ultra­
passado (principalmente no seio da dire­
ção do Attac-Suécia). C ontudo , depois de 
11 de setembro, o movimento soube res­
ponder ao duplo  perigo da paralisia, da 
autocensura e da criminalização, m ostran­
do que ele continua capaz de mobilizações 
massivas, sem  recuar, mas tam bém  sem 
m oderar suas exigências.

Além disso, a articulação entre a luta 
contra a guerra e o terrorismo de um  lado, 
e os combates sociais de outro se dá de for­
m a m uito diferente segundo os países e 
suas tradições específicas; mais que n u n ­
ca, ela deve saber aliar diversidade e un i­
dade. O espaço sócio-político ocupado 
pelas lutas “antiglobalização” força todos

os outros m ovim entos (a com eçar pelos 
sindicatos) a levar em  conta esta nova rea­
lidade, o que não se dá sem tensões.

Por fim, seu próprio crescimento colo­
ca problemas para as organizações militan- 
do contra  a m undialização capitalista. 
Attac-França, por exemplo, vive um a dis­
parada que ninguém  previu no m om ento 
de sua formação, em  1998. Seu peso n u ­
mérico e político na paisagem francesa se 
m ultiplicou em  três anos. A associação 
tem, perm anentem ente, que digerir seu 
próprio desenvolvimento, o que não acon­
tece espontaneamente.

Estas dificuldades são, antes de tudo, 
problem as de crescimento, inscritos em 
um a dinâm ica positiva. Os “antiglobali­
zação” devem enfrentar sim ultaneam en­
te um a ofensiva política conduzida pios 
governos social-democratas. A União Eu­
ropéia joga simultaneam ente as cartadas 
da cooptação e da criminalização. A ques­
tão da m undialização será tema de todas 
as demagogias eleitorais.

E há mais. A União Européia procura 
afirmar um  espaço diplomático frente aos 
Estados Unidos, como vimos nas conferên­
cias de Bonn sobre o clima e em Durban 
sobre o racismo. Nesta perspectiva, ela ten­
tará instrumentalizar nossas mobilizações 
vestindo alguns hábitos novos em seu pro­
jeto neoliberal. Digerindo seu próprio cres­
cim ento, o m ovim ento contra a globa­
lização capitalista vai assim ter que preser­
var sua independência política e organi- 
zativa, chave de seus sucessos futuros. ■
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D epois de G ênova: elementos para a
Gênova permanecerá um 
momento importante na 
história das mobilizações
e das lutas por causa da
violência da repressão e
da amplitude das 
manifestações, mas 
também pela distância 
entre a opinião pública 
e as trajeis decisões 
tomadas pelo G-8.

Christophe Aguiton
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S
e G ênova perm an ece rá  u m  m o ­
m ento im portante na  história das 
mobilizações e das lutas, é por cau­
sa da violência da repressão e da am plitu­

de das manifestações, m as tam bém  pela 
distância enorm e entre a expectativa da 
opinião pública e dos manifestantes e as 
decisões tom adas pelo G-8. Esta reunião 
pôde constatar os desacordos entre os Es­
tados U nidos e os outros grandes sobre o 
Protocolo de Kyoto, texto considerado 
pela m aioria das associações am bienta­
listas com o no to riam en te  insuficiente 
para lutar contra a emissão de gases do 
efeito estufa. E para a única decisão tom a­
da, a criação de u m  fundo de intervenção 
para a saúde, as som as anunciadas (1,3 
bilhões de dólares) são consideradas ridí­
culas por todos os m ovim entos que tra­
balham  nesse campo.

Essa pane do G-8 remete às divergênci­
as e às contradições entre grandes países, 
divergências que aparecem de maneira re­
corrente e que são um a das explicações do 
fracasso da OMC em  Seattle. Mas a pane do 
G-8 ganha um a dimensão particular pela 
fraca legitimidade dessa instância. Lionel 
Jospin tom ou pública sua dúvida sobre a 
u tilid ad e  de tais reu n iõ es  e F ran ço is  
Hollande vai mais a fundo ao anunciar a 
“morte política do G-8”.. Klaus Schwab, o 
fundador do “Fórum  Econômico M undi­
al” e das reuniões anuais de Davos, elas 
tam bém  perdendo legitimidade, avalia de 
seu lado que o G-8 não é mais a instância 
mais adaptada para discutir as “grandes 
questões concernentes à globalização”.

Malgrado essa pane do lado dos gran­
des, a voz dos países do Sul se exprimiu 
m uito pouco em  Gênova. Se Abdoulaye 
Wade, presidente da República do Sene­
gal, se deu conta da am plidão do m ovi­
m ento , prognosticando m esm o, como em  
1968, sua extensão ao Senegal, não pôde, 
não mais que seus homólogos presentes 
em  Gênova, se apoiar sobre a amplitude 
do movimento para formalizar um a polí­
tica alternativa nem  avançar em  direção a 
um a aliança dos países pobres que possa 
fazer frente ao acordo dos países ricos.

As razões dessa fraqueza são conheci­
das. Os países do Sul tam bém  estão con­
frontados com um a pane de orientação es­
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tratégica -  os modelos terceiro-mundistas 
de desenvolvimento autocentrados m os­
traram seus limites. As elites dos países do 
Sul ad eriram  m assivam ente  ao credo  
neoliberal, ao mesmo tempo em  que existe 
a ilusão de que, na “nova ordem m undial”, 
eles poderíam  ter um  papel aproveitando a 
concorrência entre os grandes.

Mas o surgimento de um a oposição à 
globalização liberal, conduzida pelo esta­
dos do Sul, seria um  elemento decisivo na 
relação de forças internacional.

Se, entre os países do G-8, as divergên­
cias foram expressas claramente, elas não 
são o único problema que os governos e as 
classes dominantes terão de resolver. Mais 
um a vez, o mais assustador, no  discurso 
dos responsáveis políticos, é a fraqueza da 
argumentação com  que procuram  conven­
cer as opiniões públicas de sua orientação.

Em Gênova, vimos se desenharem dois 
tipos de orientação.

A prim eira, de George Bush e Tony 
Blair, assum e claram ente a escolha da 
globalização liberal, apresentada como a 
única solução, inclusive para os pobres do 
planeta que são sensatos e perceberíam  
isso. Essa orientação poderá se apoiar ape­
nas em  um a fração minoritária de um a opi­
nião pública que manifesta mais e mais cla­
ram ente suas inquietudes face à “m un- 
dialização liberal”. Para tentar reunir o elei­
torado conservador, George Bush e Tony 
Blair condenaram  os “depredadores” com 
muita firmeza. Mas, tam bém  aí, o balanço 
de Gênova mostra os limites desta orienta­
ção: o governo Berlusconi, apoiador fiel da 
linha liberal da administração Bush, paga 
hoje o preço de sua política repressiva.

A segunda orientação se exprimiu so­
bre um a questão aparentem ente tática: 
Jacques Chirac, rapidam ente seguido por 
Lioneljospin, manifestou sua “com preen­
são” pelos manifestantes. Os responsáveis 
políticos franceses seguiram a postura de 
Bill C linton, que fez a m esm a coisa em 
Seattle. Um a compreensão que tem  seus 
limites: as autoridades francesas não con­
denaram, até agora, a atitude das autorida­
des italianas. Para Jacques Chirac, o pro­
blema é estritamente tático: trata-se, como 
ele fez sobre as questões ambientais -  de 
buscar se estabelecer em  todos os terrenos

que poderiam  perm itir à esquerda se deli­
m itar para tentar, com o em  1995, ganhar 
a eleição presidencial abocanhando um  
eleitorado que não é aquele da direita tra­
dicional. Mas, por trás das evidentes preo­
cupações eleitorais, os responsáveis polí­
ticos franceses tentam  formalizar um a res­
posta às inquietudes da opinião pública. 
Eles não são os únicos a pensarem  que será 
necessário percorrer, de um a maneira ou 
de outra, o caminho das reformas. Em seu 
editorial de 11 de agosto, o Financial Times 
se colocava nesse sentido. Todavia, n e ­
nhum  sinal concreto m ostra hoje que há 
um  engajamento prático nesse caminho: 
seria necessário para isso um  consenso 
entre os grandes, com  o aval dos Estados 
Unidos em  primeiro lugar.

o m o m e n to  apôs Gênoua

A ntes de en tra r no  balanço da m o­
bilização, vale a pena se deter sobre a siga 
escolhida pelos movimentos italianos para 
designar seu quadro unitário: o GSF, o 
“Genoa Social Forum ”, filiação assumida 
ao “W orld Social Forum ”, de Porto Alegre.

Essa escolha é significativa de um a 
genealogia, certamente curta, m as rica de 
m om entos fundadores e de lugares de 
cristalização de alianças e de movimentos. 
Há dois anos, em  Paris, em junho de 1999, 
os encontros internacionais organizados 
por iniciativa do ATTAC e da CCC-OMC 
conheceram  um  sucesso que indicava a 
emergência de um  movimento se manifes­
tou claramente, em  novem bro do mesmo 
ano, em  Seattle. Alguns meses depois, foi 
em  Bangcoc que a primeira “aliança inter­
nacional” com eçou a se formalizar, com  
m uitos parceiros que se encontrariam  em 
toda a parte: ATTAC claro, mas tam bém  as 
diversas coalizões pela anulação da dívida 
dos países do terceiro m undo, Via Cam- 
pesina, Focus on the Global South ou a 
KCTU coreana.

Em Genebra, em junho de 2000, o “co­
mitê suíço do Cham ado de Bangcoc” res­
pondia ao apelo do m esm o nom e e orga­
nizava um a conferência que seria m uito 
im portan te para as m obilizações com o 
Praga mas tam bém  para a construção do

movimento: foi lá que foram foijados gru­
pos como o “Movimiento de Resistancia 
Global”, bem  im plantado na Catalunha e 
em algumas cidades espanholas e, sobre­
tudo, foi ali que foi lançada a convocação 
do Fórum  Social M undial de Porto Alegre.

Porto Alegre representou um a virada 
decisiva. Os diferentes movimentos pude­
ram , lá, se coordenar para p repara r as 
mobilizações futuras : Buenos Aires, Qué- 
bec e, claro, Gênova. Várias delegações 
nacionais aproveitaram o evento para re­
forçar seus laços e formar um  quadro co­
m um  de trabalho, em  nível nacional. Foi 
o caso das forças italianas que definiram, 
em  Porto Alegre, o marco que preparou as 
mobilizações de Gênova. Essa observação 
tem  como objetivo relembrar um a histó­
ria do m ovim ento, que entretanto com ­
porta diversas outras etapas e filiações (foi 
emNice, por exemplo, que vários militan­
tes e m ovim entos franceses decidiram  
preparar Gênova).

Não é necessário ver aí o m enor deter­
m inism o militante: as grandes mobiliza­
ções certamente teriam tido lugar, com  ou 
sem  essa série de conferências e de encon­
tros. Mas encadeam ento aí realizado foi 
determ inante para criar um a rede de con­
fiança e de solidariedade militante entre os 
responsáveis dos m ovim entos sociais e 
m ilitantes dos diferentes continentes. E 
sobretudo foi estabelecido um  marco que 
alia a defesa sem concessão das reivindica­
ções desses m ovim entos e um a vontade 
un itária  perm anen te , que perm itiu  ao 
m ovim ento  crescer regularm ente, sem  
contudo se fragmentar. É essa conquista 
que temos que preservar através de inicia­
tivas e de encontros futuros.

Gênova representou um a virada pelo 
núm ero  de m anifestantes, m as isso foi 
possível porque a reunião de forças que 
estavam no Genoa Social Forum  (GSF) era 
de fato nova.

O fim dosanos 1970, o crescimento do 
autonom ismo e depois os “anos de chum ­
bo” tinham  acelerado, na Itália, a disper­
são dos grupos de militantes, aí incluída a 
esquerda radical. O início dos anos 1990 
assistiu à volta das lutas operárias (elas ti­
nham  acarretado a queda do primeiro go­
verno Berlusconi), um a recom posição 
política à esquerda, com  a aparição da DS 
e da Refundação C om unista e o cresci­
m ento dos sindicatos nãb-confederados, 
graças ao surgimento do GOBAS -  ao m es­
m o tem po que os “centros sociais”, antigos 
prédios industriais ocupados por militan­
tes frequentem ente saídos de correntes 
autonomistas conheceram  um  desenvol­
vimento im portante, oferecendo espaços 
festivos e militantes à juventude. Mas es­
tes novos quadros militantes trabalhavam 
pouco juntos.

Renouação militante

Gênova m arcou um a ru p tu ra  a esse 
respeito, ao mesmo tem po que um a nova 
geração militante se afirmava, ligando es­
sas estruturas radicais ao m undo associa­
tivo italiano (ManiTese, Lega Ambiante, 
ARCI etc.), particularm ente ativo e im ­
plantado. O sucesso obtido pelo ATTAC- 
Itália, desde sua criação oficial, em junho, 
é significativo dessa renovação militante. 
Teremos que comprovar isso nos meses e 
anos que virão, porque não há nenhum  
automatismo nesta questão, mas Gênova 
bem  poderá ser o ponto de recomeço das 
lutas na Itália em  um  quadro de recompo-
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DISCUSSÃO
sição bem  mais favorável que aquele dos 
anos 1990.

Mais difícil é estabelecer o lugar do 
sindicalismo nessa recomposição. As três 
confederações italianas (CGIL, que era li­
gada ao PCI, a CISL, antigamente próxima 
à democracia cristã, e a UIL, ligada aos so­
cialistas) ficaram fora da jogada. Se ele­
m entos próprios ao sindicalismo em  geral 
e ao sindicalismo italiano em  particular ti­
veram um  papel nessa ausência, a respon­
sabilidade primeira cabe aos dirigentes das 
confederações. N o dia 19 de ju lh o , o 
sindicalismo internacional e europeu (a 
CISL e a CES) organizou um  debate sobre 
a mundialização com  várias centenas de 
participantes, na grande maioria respon­
sáveis de sind icatos italianos. V ittorio 
Agnoletto, o porta-voz do GSE foi convi­
dado e sua intervenção foi extremamente 
bem  acolhida, com  um a trovoada de a- 
plausos, exceto do lado dos responsáveis 
das confederações. O secretário-geral da 
CGIL, Cofferatti, ia a fundo no dia seguin­
te, em  um a entrevista para o Corriere de la 
Sera, explicando por que não era necessá­
rio participar das manifestações de Gêno­
va: elas não trariam propost,as suficiente­
m ente positivas, o que um  sindicato, que 
el está ai para negociar, deve antes de tudo 
levar em  conta!

Social democracia

Essa ausência confederativa vai dar es­
paço ao setores da esquerda sindical, se­
jam  ou não m em bros das confederações 
(os COBAS e a CUB são independentes e, 
na CGIL, a tendência de esquerda “Alter­
nativa Sindacale” tinha convocado as m a­
nifestações com  a FIOM , a poderosa Fede­
ração dos Metalúrgicos). Pode-se esperar 
que isso im pulsione as confederações a 
en trarem  na batlha contra a m undiali­
zação liberal, com o a AFL-CIO fez nos 
Estados Unidos. O exemplo de Barcelona, 
onde as Comissões Operárias e a UGT, as 
duas principais confederações do país, fo­
ram  obrigadas a chamar, ao lado da CGT 
anarco-sindicalista, as manifestações con­
tra a realização de um a conferência do 
Banco Mundial, m ostra que isso é possí­
vel. É um  passo im portante porque con­
diciona a aliança, que só poderá ser confli­
tuosa, entre a mobilização da juventude e 
o movimento sindical, que representa ain­
da o essencial das forças organizadas do 
m ovimento popular.

Os partidos sociais-democratas pode­
rão reagir mais rapidam ente que as confe­
derações que são próximas a eles. É o que, 
em  todo caso, m ostram  as circunstâncias 
italianas, mas tam bém  francesas. Na Itália, 
a direção da DS (Democracia Socialista), o 
partido que dirigia, há ainda alguns meses, 
o governo que preparava o G-8, se dividiu 
para saber se era necessário convocar as 
manifestações de Gênova e, em  todo caso, 
participou de todas aquelas que se segui­
ram. Na França, Vincent Peillon, porta- 
voz do Partido Socialista, lamenta tam bém  
a ausência do PS em  Gênova e, em  um a 
tribuna publicada pelo Le Monde e assina­
da com  Christian Paul, secretário de esta­
do no  Ultramar, posiciona-se claramente 
pelos movimentos que se opõem  à m un­
dialização liberal. Para além das evidentes 
p reocupações eleitorais, esse posic io ­
nam ento do PSF encorajará os movimen­
tos, ao legitimar suas ações.

Será necessário na França que analise­
mos o dado novo após Gênova e suas con­

sequências para o movimento social e m i­
litante. A questão é saber se poderem os 
cristalizar um a relação de força que nos 
permitirá um a vitória em  um  assunto im ­
portante, cujo primeiro grande encontro é 
Qatar. Na volta das férias, a discussão de­
verá centrar-se nos meios de obtermos esta 
vitória: qual mobilização (manifestações 
em  todas as cidades ou um a manifestação 
nacional em  10 de novembro?) e quais ali­
anças (com o m elh o r in teg ra r o s in d i­
calismo, como gerir nossa relação com  os 
partidos e, em  particular, com  o PS etc.)

A proDósito da uiolência

Um  dos elementos do balanço de Gê­
nova foi a m aneira pela qual o GSF foi 
construído e funcionou. Os italianos m os­
traram, nessa ocasião, que foram mestres 
na gestão da unidade na diversidade. A 
aposta não era tanto de m anter juntos com ­
ponentes de origem diversa, um  problema 
bastante clássico, m as faze-lo sem estalar 
um  edifício cujos com ponentes tinham  
objetivos e estratégias bastante diferentes.

O G enoa Social F o ru m  conduzia  a

- Ali, eu soltando a bomba de Hiroshima; na outra, bombardeando o Vietnã, 
ao lado, eu explodindo o Camboja; depois lutando na Coréia, invadindo o 
Iraque... meu filho, guerra boa é guerra na casa dos outros.

campanha da dívida -  muito moderada e 
marcada, na Itália, pelo peso dos religiosos 
- ,  até que o COBAS e o Tute Bianche entra­
ram  em  cena, pretendendo penetrar na 
zona vermelha e utilizar meios defensivos, 
mas que os faziam mais parecer cavaleiros 
da Idade Média do que Gandhis modernos.

Ao preço de horas e horas de discussão, 
a aliança funcionou e se reforçou com o tem­
po. Ela permitiu integrar em um  quadro 
com um  os cortejos totalmente pacíficos, 
enquanto outros praticavam um a “violên­
cia simbólica”.. Pode, assim, representar a 
esmagadora maioria dos manifestantes.

O contrário desse acordo foi a dificul­
dade de gerenciar as relações com  aqueles 
que eram  exteriores ao quadro do GSF O 
acordo -  em um  contexto complicado pe­
las tensões ligadas à eleição de Berlusconi 
e à instalação, em junho, de seu governo -  
, foi feito ao preço de tensões com  os com ­
ponentes mais radicais do GSF Foi o caso, 
de início, com  os Tute Bianche, que ti­

nham , de maneira metafórica, “declarado 
guerra” às autoridades italianas. O COBAS 
em  seguida colocou em questão suas rela­
ções com  outros com ponentes dos centros 
sociais, tem endo violências que ultrapas­
sassem o quadro fixado pelo GSF Além 
desses debates, o GSF tinha que adm inis­
trar as relações com  os sucessivos gover­
nos. Isso explica o tem po empregado para 
realmente levar em  conta as com ponentes 
européias e internacionais da mobilização 
e a dificuldade em  explicitar os problemas 
com  os com ponentes (oriundos de um  
pequeno núm ero de centros sociais) que 
não se reconheciam no GSF

No final, o balanço do GSF é inteira­
m ente positivo. Ele foi legitimado, na Itá­
lia e fora, pela sua capacidade de se desta­
car das violências com etidas por certos 
grupos de manifestantes e pela denúncia 
firme das autoridades italianas, reais res­
ponsáveis pelo incrível desencadeamento 
de violência que conheceu Gênova nos 
d ias20e21  dejulho. E seéú til com preen­
der as dificuldade que o GSF conheceu, 
seu funcionamento unitário e sua capaci­
dade de integração fazem dele um  exem­
plo para as mobilizações futuras.

Mas Gênova, após Gõteborg, im põe 
um a reflexão sobre a violência que pode 
acom panhar as manifestações. Ela deve 
perm itir analisar as situações práticas e 
concretas de cada manifestação, tendo um  
ponto de vista mais geral, necessário para

“ BlaCH BIOCK"

Em  Gênova, a delimitação entre o GSF 
e o que foi chamado de “black block” era 
clara. Se não é necessário criminalizar este 
(havia, claramente, agentes provocadores, 
policiais até mesmo militantes de extrema 
direita, mas a maioria dos milhares de par­
ticipantes desse “blackblock” eramjovens 
radicais, italianso em  sua grande m aioria), 
sua orientação era claram ente diferente 
daquela do GSE Essa estava clara no plano 
ideológico -  o GSF sendo taxado de “refor­
m ista” -  e no  plano político -  o “black 
block” não pretendia cercar a zona verme­

lha ou mesmo ali penetrar, m as queria ata­
car os “símbolos do capitalismo”, fachadas 
de bancos, carros luxuosos etc.

Se em  Gênova a responsabilidade pe­
las violências cabe, inicialmente e antes de 
tudo, às autoridades italianas -q u e  come­
teram, ou deixaram cometer, atos que se 
acreditava serem impossíveis em  um  país 
democrático - ,  a separação clara entre os 
manifestantes do GSF e seus aliados euro­
peus e aqueles do “black block” facilitou a 
dem ostração pública disso. Os ataques 
contra as passeatas pacíficas, as violências 
cometidas contra os manifestantes presos 
e os espancamentos dos militantes na es­
cola Diaz comoveram o m undo inteiro.

Em um  nível mais geral, é m uito im ­
portante recordar a vontade não-violenta 
da grande maioria dos manifestantes, mas 
a delimitação com  aqueles que recusaram 
essa orientação não será sempre fácil.

Risco de distanciamento

De fato, misturam-se um a raiva com ­
preensível contra um  sistema queproduz, 
em  grande escala, desigualdades, miséria 
e violência contra os mais pobres, e a idéia 
que o m ovimento pode se construir, ape­
sar ou com  a violência. Em apoio a essa 
idéia, há o fato de que Praga, não m uito 
mais que Gõteborg, não foi um  ponto sem 
volta, a partir do qual o m ovimento cairia 
marginalizado pelas violências.

Se, em  escala internacional, essa cons­
tatação é real, será necessário estudar mais 
de perto as realidades militantes após es­
sas manifestações. Em Praga, por exem­
plo, o balanço não é conclusivo. Isso se 
explica provavelmente pelo fato - u m  caso 
único -  de que os manifestantes vinham, 
em  sua esm agadora m aioria, de outros 
países. Mas será necessário esperar o ba­
lanço que farão os militantes suecos, com 
um  pouco de distanciam ento, para tirar 
lições mais gerais.

E existe um  risco que é inteiram ente 
certo: o de um  distanciamento entre o m o­
vimento e a opinião pública, tendo como 
conseqúência a retração das forças mais 
reticentes a se engajarem na luta contra a 
m undialização liberal, a com eçar pelas 
confederações sindicais. Em Gênova, a ati­
tude das autoridades italianas foi tal que a 
opinião atribuirá a elas a responsabilidade 
pelas violências, mas esse não será sempre 
o caso e o apoio que a opinião pública dará 
aos manifestantes é um a das chaves para o 
sucesso do movimento.

O exemplo do GSF todavia tem  um  al­
cance mais geral. Ele m ostra que é possí­
vel recusar a violência e se delim itar da­
queles que não partilham  essa estratégia, 
apesar de ser realizarem  determ inados 
cortejos e os m ilitantes se protegem  das 
investidas policiais por meio passivos (ca­
pacetes, escudos plásticos etc.)

Uma outra pista, que apresenta a vanta­
gem de manifestar ainda mais claramente a 
determinação mas também a não-violência 
do movimento, existe do lado dos métodos 
norte-americanos que foram apresentados 
em Gênova por Liza, um a militante cali- 
fomiana (suas atividades de formação fo­
ram largamente veiculadas pela mídia). Tra- 
ta-se de ajudar os manifestantes organiza­
dos em “grupos de afinidades”, a resistir, 
pacificamente, o maior tempo possível às 
intervenções policiais, mas sem capacetes 
ou outros meios de defesa pessoal.

Paris, 11 de agosto. ■

Christophe Aguiton é dirigente do ATTAC-
França. Originalmente publicado Courriel 
cTinformation ATTAC, n° 260.
Tradução de Alessandra Ceregatti.
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A crise do neoiiberalismo 
não conduzirá 
necessariamente a 
sua substituição nor 
um sistema mais 
beneuoiente de relações 
internacionais, isso 
depende da articulação 
de aiternatiuas pelo 
movimento contra a 
mundiallzação do capital.

Walden Bello
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inda que os profetas de globali­
zação tenham falado sobre a cres­
cente obsolescência do Estado-na- 
ção e a cada vez maior irrelevância que pos­

suem os interesses nacionais, o principal 
beneficiário da nova ordem  global pós- 
Guerra Fria foi os Estados Unidos. Embora 
tenha sido supostamente um  mecanismo 
para um  comércio mais livre, os acordos 
mais importantes da OMC promoveram o 
monopólio para empresas americanas: O 
Acordo de Comércio Relativo à Proprieda­
de Intelectual (Trade Related Intellectual 
Property Rights Agreement - TRIPs) conso­
lidou o controle sobre inovações de alta 
tecnologia para as corporações americanas 
como a Intel e a Microsoft, enquanto o Acor­
do sobre Agricultura (Agreement on Agri- 
culture) in stitucionalizou  um  sistem a 
monopolista de competição pelos merca­
dos do Terceiro Mundo entre os interesses 
da agroindústria dos Estados Unidos e da 
União Européia.

Quando a crise financeira asiática en­
golfou países que tinham  sido vistos por 
muitos, dentro do m undo dos negócios e 
das elites políticas nos Estados Unidos, 
como os mais formidáveis competidores da 
América, Washington não tentou salvar as 
economias asiáticas promovendo políticas 
expansionistas. Pelo contrário, usou o FMI 
para desmantelar as estruturas do capitalis­
mo asiático assistido pelo Estado, que havi- 
amsido consideradas barreiras formidáveis 
à entrada de bens e investim entos das 
transnacionais americanas, as quais vocife­
raram durante anos para adquirir a sua par­
te do “milagre asiático”. Isto era menos a 
convicção de espalhar os supostos benefíci­
os do livre mercado do que a maximização 
das vantagens geo-econômicas e geo-estra- 
tégicas que se escondem por trás do apoio 
dos Estados Unidos para as políticas do 
FMI, do Banco Mundial e da OMC. Como 
notou Chalmers Johnson, um  bom  caso 
pode ser feito da conduta oportunista de 
Washington que, durante a crise financeira 
asiática, refletiu o fato de que “tendo derro­
tado os fascistas e os comunistas, os Estados 
Unidos procuravam agora derrotar seus úl­
timos rivaisno domínio global: as nações de 
Ásia Oriental, que haviam usado as condi­
ções da Guerra Fria para se enriquecer”.

Agir para alcançar seus interesses sob 
uma proteção multilateral foi a estratégia pre­
ferida dos Estados Unidos durante a maior 
parte do período pós-guerra, quer através 
das instituições Bretton Woods, da Organi­
zação das Nações Unidas ou do Grupo dos 
Oito, os quais promoveram a estrutura ne­
cessária paraa“liderançahegemônica”. Mes­
mo quando estas instituições já haviam con­
seguido vantagens para os interesses ameri­
canos, Washington não hesitou em agir uni­
lateralmente. Isto cresceu ainda mais nos 
anos noventa, com a remoção dos incentivos 
a um  comportamento multilateral, colocado 
pela competição soviética.

O uso instrumental de agências multi- 
laterais era forte quando foi empregado na 
O N U . Enquanto a Organização das Nações 
Unidas era usada para oferecer cobertura à 
sua política de isolamento do Iraque, Wa­
shington também se recusou a pagar suas 
dívidas para com  a ONU, por esta não ter 
se prostrado inteiramente aos Estados Uni­
dos. O u então, agem simplesmente des­
considerando a ONU quando não podem  
adquirir um  m andato para proceder traba­
lhando de acordo com  sua vontade, usan­
do para isso instituições m ais flexíveis, 
como fez quando recorreu à cobertura da 
OTAN para bombardear a Iugoslávia du ­
rante o conflito de Kosovo.

O G-8 (o então G-7, sem a Rússia) sur­
giu nos anos setenta a fim de prover um  
mecanismo para tom ada de decisões com ­
partilhadas de maneira mais multilateral 
entre os países capitalistas avançados, es­
pecialmente sobre assuntos econômicos. 
Principalm ente sob a adm inistração de 
George W  Bush, W ashington embarca em  
um  direcionam ento  unilateral de suas 
ações, o que acarretou um  agudo conflito 
com  outros sócios nos flamejantes assun­
tos de m udança climática, defesa por mís­
seis e reconciliação entre as duas Coréias. 
Abrusca recusa do cuidadosamente nego­
ciado acordo estabelecido pelo Protocolo 
de Kyoto sobre Mudanças Climáticas, que 
marca um  novo recorde na conduta unila- 
te ra l-e  sua contribuição para corroer a ali­
ança entre os Estados U nidos e a União 
Européia, que serviu de fundação da hege­
m onia ocidental nos últim os cinqüenta 
anos não pode ser subestimada.

crise de legitimidade

O crescente recurso ao unilateralismo e 
a descarada manipulação dos mecanismos 
multilaterais para alcançar a hegemonia, 
usados como estratégia pelos Estados Uni­
dos, foram a principal origem da crise de 
legitim idade que com eçou a dom inar a 
ordem m undial ao final dos anos noventa. 
Mas tão im portante quanto a erosão do 
multilateralismo enquanto fonte da desle- 
gitimação foi a propagação da percepção 
de que o sistema não podería cum prir suas 
promessas. Que o sistema não podería cri­
ar prosperidade para todos, mas apenas a 
ilusão dela, era algo que muitos observado­
res sabiam faz algum tempo. Porém, as re­
alidades de crescimento da pobreza m un­
dial e desigualdade foram neutralizadas 
pelas altas taxas de crescimento e a prospe­
ridade de poucos enclaves da economia 
mundial, como a Ásia Oriental nos anos 
oitenta, que era (erroneamente) apontada 
como modelo de desenvolvimento condu­
zido pelo m ercado. N o entanto, quando as 
economias asiáticas entraram em  colapso, 
em  1997, as loucuras das políticas neoli- 
berais foram levadas à frente. Toda a con­
versa sobre a crise financeira asiática gera­
da por um  capitalismo malandro não pôde 
ocultar o fato de que isso foi a liberação do 
capital especulativo das restrições de regu­
lações, em  grande parte como resposta à 
pressão do Fundo Monetário Internacio­
nal (FMI), o que determ inou o colapso da 
Ásia. O FMI também passou a ser submeti­
do a um  severo escrutínio público, por im­
por draconianos programas às economias 
asiáticas após a crise -  políticas que acelera­
ram a contração econômica, ampliaram a 
segurança de bancos estrangeiros e investi­
dores especulativos, e reestruturaram eco­
nomias nos “moldes americanos”.

O papel do FMI na Ásia Oriental pro­
vocou um  novo reexame de sua postura de 
im por de programas de ajuste estrutural 
em grande parte da África, do sul Ásia e da 
América Latina, nos anos oitenta. O  fato de 
que estes program as provocaram, como 
aconteceu na Ásia, exacerbada estagnação, 
aum ento  das desigualdades e aprofun­
damento da pobreza, tom ou-se agora um a

realidade amplamente reconhecida -  tan­
to que o FMI, em  um  esforço desesperado 
para exorcizar seu registro, sentiu-se com ­
pelido a m udar o nom e do fundo facili- 
tad o r de extensão de ajuste estru tu ra l 
(Extended Structural A djustm ent Fund 
Facility - ESAF) para fundo de redução de 
pobreza e desenvolv im ento  facilitado 
(Poverty Reduction and Growth Facility) 
antes da reunião anual do FMI e do Banco 
M undial em  W ashington, no  m ês de se­
tembro de 1999.

A crise financeira asiática provocou 
um a crise de legitimidade do FMI. No caso 
da OMC, a situação foi até mais dram áti­
ca. Nos últim os cinco anos da década, um  
crescente núm ero de pessoas e com unida­
des começou a perceber que, ao assinarem 
os acordos da OMC, eles subscreveram  
um a carta de regras corporativas que con­
tinha aquilo que o defensor dos consum i­
dores Ralph N ader cham ou de o princípio 
de “trade über alies”, ou seja, o comércio 
corporativo acima da igualdade, da justi­
ça, do am biente e de tudo aquilo que mais 
estimamos. Muitos países em  desenvolvi­
m ento descobriram  que, com  os contra­
tos da OMC, eles haviam atirado fora seus 
direitos ao desenvolvim ento. As m uitas 
correntes de descontentamento e oposição 
que se encontraram  nas ruas de Seattle e 
nas salas de reunião do Centro de Conven­
ções de Seattle em  dezem bro de 1999 der­
rubaram  o terceiro encontro ministerial da 
OMC e desencadearam  um a severa crise 
institucional da qual a organização tem  
ainda que se recobrar.

O Banco M undial, sob a liderança do 
australiano “que virou am ericano”Jam es 
W olfensohn, parecia estar trilhando u m  
cam inho que perm itiría escapar do dano 
infligido nas suas instituições irmãs, até 
que foi subm etida a u m  incêndio no  co­
m eço de 2000  orig inado em  u m  lugar 
inesperado, a Comissão Meltzer. Desde 
que assum iu o controle com o chefe da 
instituição, no  m eio dos anos noventa, 
W olfensohn conseguiu desativar a críti­
ca através de um  hábil trabalho de rela­
ções públicas e cooptação de organiza­
ções não-govem am entais (ONGs). Mas 
quando  as m esm as críticas que vinham  
sendo feitas por pessoas da esquerda fo­
ram  colocadas por um a comissão criada 
pelo Congresso dos Estados U nidos, o 
jogo term inou. Encabeçada pelo acadê­
m ico conservador Alan Meltzer, a com is­
são concluiu que o desem penho do Ban­
co perante sua m eta declarada de elimi­
nar a pobreza global foi miserável, e que 
seria m elhor que essa tarefa fosse devol­
vida a organismos regionais.

Não é surpreendente, em  face da crítica 
vinda tanto da esquerda como da direita, 
que a reforma do sistema multilateral ve­
nha tendo lugar de destaque na retórica das 
agências multilaterais e dos governos de G- 
8, que são seus m ais poderosos finan­
ciadores. Perdão da dívida, um a nova ar­
quitetura financeira global e reforma das 
estruturas de tomada de decisão da OMC e 
dos gêmeos de Bretton Woods têm  estado 
entre as questões m ais divulgadas, nas 
quais foram promovidas expectativas de 
mudança.

Estas iniciativas, na m aior parte dos ca­
sos, despon taram , com  pouquíssim as 
ações concretas. A iniciativa de reforma 
mais proem inente, o plano do G-8 para ali­
viar o serviço da dívida externa dos 41 paí­
ses pobres altamente endividados, apre­
sentou um a redução da dívida de apenas 
um  bilhão de dólares desde que começou,
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em 1996 - ou então um a redução do servi­
ço da dívida de apenas três por cento nos 
últimos cinco anos!

Q uando entra em  questão a arquitetu­
ra financeira internacional, a discussão sé­
ria do controle do capital especulativo, 
como a taxa Tobin, vem sendo evitada. Um 
FMI não reformado continua sendo o cen­
tro do “sistema de bom beiro”. U m a linha 
de crédito pré-crise, preventiva, no Fun­
do (que nenhum  país quer usar) e um  inó­
cuo Fórum  de Estabilidade Financeira -  
com  pequena participação de países em  
desenvolvimento -  parecem  ser as únicas 
“inovações” a emergir das crises financei­
ras asiáticas, russas e brasileiras dos últi­
m os três anos.

Reforma das estruturas de tom ada de 
decisão das instituições multilaterais, que 
servem como chave para o estabelecimen­
to de regras à administração global das ins­
tituições do capitalismo contemporâneo, 
tam bém  deveria ser encabeçada pelo G-8. 
Aqui tam bém  a conversa sobre a democra­
tização da OMC desapareceu, com  Diretor 
General Mike Moore dizendo que o não- 
transparente sistema de “consensos” que 
provocou a revolta dos países em  desenvol­
vimento na cidade de Seattle em  dezembro 
de 1998 é “inegociável”. E com  respeito ao 
FMI e o Banco Mundial, não há nenhum a 
discussão mais longa sobre a dissolução da 
cota de votos dos Estados U nidos e da 
União Européia em  favor de m aior poder 
de voto para os países em  desenvolvimen­
to e m uito menos sobre a anulação das prá­
ticas feudais de sempre, tendo um  europeu 
como cabeça do Fundo e um  americano 
chefiando o Banco.

a  corporação sob julgamento

No final da última década do século XX, 
em  resumo, o triunfalismo que marcou o 
começo da década tinha se evaporado e 
dado lugar a um a profunda crise de legiti­
midade da ordem multilateral. A crise do 
sistema m ultilateral era, além disso, tra­
duzida em  um  profundo mal-estar m undi­
al para com  o ator p rincipa l da globa­
lização: a corporação.

Vários fatoresjuntaram-se para focalizar 
a atenção pública na corporação nos anos 
noventa -  o mais notório sendo as predató­
rias práticas da Microsoft, as depredações 
ambientais da Shell, a irresponsabilidade da 
Monsanto e da Novartis na promoção de 
organismos geneticamente modificados, a 
exploração sistemática da Nike do indeco- 
roso trabalho barato e o encobrimento pela 
Mitsubishi, Ford e Firestone de sérios defei­
tos nos seus produtos. Um  senso de emer­
gência ambiental tam bém  estava se alas­
trando pelo começo do século XXI e, para 
um  crescente número de pessoas, o rápido 
derretimento das calotas polares poderia ser 
traçado até as grandes empresas petrolíferas 
e automobilísticas, que promovem a civili­
zação ambientalmente desestabilizada do 
petróleo e, de maneira mais geral, até o pro­
cesso de crescimento descontrolado dirigi­
do pelas empresas transnacionais.

Ironicamente, nos Estados Unidos, foi 
durante o apogeu da Nova Economia que 
a desconfiança para com  as corporações 
tam bém  alcançou o ponto mais alto da dé­
cada. De acordo com  pesquisa da Business 
Week, “72% dos americanos dizem que os 
negócios têm  m uito poder sobre suas vi­
das”. E a revista advertiu: “corporações da 
América, ignorem estas tendências por sua 
conta e risco”.
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- Vejam bem: com o dinheiro que investimos neste míssil de últim a geração 
daria para construir três países iguais ao que vamos destruir.

Alguns dos mais ilustrados m em bros 
da elite m undial levaram a sério tais adver­
tências, e sua reunião anual em  Davos, na 
Suíça, tom ou-se o local para elaborar um a 
resposta que poderia ir além da estratégia 
falida de negar que a globalização dirigida 
pelas corporações estava criando tremen­
dos problemas, passando a promover um a 
visão de “globalização com  com paixão”. 
Ainda assim, a tarefa era formidável, e nis­
to tom ou-se cada vez mais claro que, em  
um  mercado global desregulado, era ainda 
mais difícil reconciliar as demandas de res­
ponsabilidade social com  as dem andas de 
rentabilidade. O m elhor que aquela “glo­
balização com  consciência” poderiam ofe­
recer era, como admitiu C. Fred Bergsten, 
um notável defensorpró-globalização, um  
sistema de “seguras redes de transição... 
para ajudar no ajuste à deslocação” e “per­
m itir às pessoas tirarem vantagens do fenô­
m eno [da globalização] e lidar com isto, ao 
invés de se oporem ”.

0 nexo estratégico

O poder corporativo é um a dimensão 
do poder global. Mas há, com  iguais con- 
seqúências, o poder estratégico, e este, até 
mais que o poder corporativo, está concen­
trado nos Estados Unidos. O  poder estra­
tégico não pode ser reduzido, com o no 
marxismo ortodoxo, a simplesmente ser 
determ inado pela dinâm ica do controle 
corporativo. Os Estados Unidos não po ­
dem  ser reduzidos a meros servos do seu 
próprio capital. O Pentágono tem  sua pró­
pria dinâmica, e não se pode entender o 
papel dos Estados Unidos nos Bálcãs ou 
sua postura variável perante a China como 
simplesmente determinados pelos interes­
ses das corporações americanas. De fato, na 
Ásia foi a extensão estratégica, e não o 
expansionism o corporativo, o principal 
m otor da política dos Estados U nidos, pelo 
m enos até a metade dos anos oitenta. E, no 
caso de China, o desejo do capital america­
no de explorar o mercado chinês encon­
trou-se em  crescente oposição com a defi­
nição do Pentágono de China como “o Ini­
migo” , que deve ter sua trajetória intercep­

tada, ao invés de receber ajuda do investi­
m ento ocidental até se tom ar um a ameaça 
completa. Em m uitos casos, realmente, o 
poder corporativo e o poder estatal podem  
não estar em  sincronia.

Dito isto, o objetivo primordial do Es­
tado fortaleza transnacional dos Estados 
Unidos que está profundamente enraizado 
na Ásia Oriental, no Oriente Médio e na 
Europa e em  poderosos projetos para o res­
to do m undo, é a manutenção de um a or­
dem  m undial que assegura a primazia dos 
interesses econômicos dos Estados U ni­
dos. O co lunista  do N ew  York Times, 
Thomas Friedman, pode estar errado so­
bre o im pacto benigno da globalização, 
mas está definitivamente certo quando afir­
ma que: “A m ão oculta do mercado nunca 
terá sucesso sem  um  punho escondido”

Mc Donalds não pode prosperar sem 
McDonnell Douglas, o fabricante do avião 
da Força Aérea Americana F -15. E o punho 
escondido que m antém  o m undo seguro 
para as tecnologias do Silicon Valley pros­
perarem chama-se o Exército, a Força Aé­
rea, a Marinha e os Fuzileiros Navais dos 
Estados Unidos.

C om  a crescen te  ileg itim id ad e  da 
globalização dirigida pelas corporações e o 
aum ento da divisão entre um a m inoria 
próspera e um a maioria cada vez mais mar­
ginalizada, intervenções m ilitares para 
m anter o status global tom ar-se-ão um a 
característica constante das relações inter­
nacionais, quer isto seja justificado em  ter­
mos de combate às drogas, combate ao ter­
rorismo, contenção de “Estados fora-da- 
lei”, oposição ao “fundamentalismo islâ­
mico” ou contenção da China.

Porém, não se pode dizer que a estrutu­
ra militar da hegemonia americana esteja 
sofrendo um a profunda crise de legitimi­
dade , como a que tom ou conta dos proces­
sos e instituições de globalização corpo­
rativa. A estrutura militar americana per­
manece solidamente enraizada na Europa 
e na Ásia, e a razão para isso pode ser en­
contrada no  nível do ideológico: o arraiga­
do m edo das elites européias e asiáticas de 
que, sem  os Estados U nidos serv indo  
como um  “hegemonistabenevolente”, elas 
não poderiam  criar por si mesmas ordens

regionais benignas que assegurassem a paz 
entre elas.

No entanto, este sentimento não é tão 
forte quanto antes. O colapso do poder so­
viético criou as condições necessárias para 
um a reavaliação do papel do poder ameri­
cano pelos aliados de Washington. Dúvi­
das aum entaram  com a insistência do exér­
cito americano em  construir um  sistema de 
defesa de mísseis contra inimigos potenci­
ais e não reais, enquanto prepara o terreno 
para um a nova cruzada de Guerra Fria con­
tra a China. Certamente, estes desenvolvi­
mentos abriram os olhos de m uitos dos a- 
liados de W ashington para o fato de que a 
maior ameaça para a segurança deles pode 
ser agora Washington.

Degeneração democrática

Não é, porém, o poder corporativo ou 
m ilitar o mais forte recurso do Estados 
Unidos mas, seguindo o pensam ento de 
Antonio Gramsci, seu poder ideológico -  
seu “suave poder”.

Os Estados Unidos são um a democra­
cia lockeana, e sua habilidade para proje­
tar essa missão, como a extensão de siste­
m as centrados em  eleições abertas, para 
escolher governantes dedicados em  pro­
m over direitos e liberdades liberais, conti­
nua sendo um a poderosa fonte de legitimi­
dade em  muitas partes do m undo. A ten­
dência de se distanciar de regimes autori­
tários e caminhar em  direção a democraci­
as formais no Terceiro M undo aconteceu 
apesar e não por causa dos Estados Unidos. 
Contudo, especialmente sob a administra­
ção de Clinton, W ashington foi capaz de 
deslizar habilm ente para pegar os ventos 
democráticos, no  processo de reconstru­
ção de sua imagem de ser um  partidário de 
regimes repressivos para o de ser um  opo­
nente das ditaduras.

Nos últimos anos, porém, democracias 
ao estilo de Washington ou Westminster -  
ou, como William Robinson costuma cha­
mar, “poliarquias” -

£
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►  continua na página 20
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0 mais forte recurso do 
Estados unidos não é seu 
poder corporatluo ou 
militar, mas seu poder 
ideológico, sua haDilldade 
para projetar uma missão 
democrática, que agora 
se uê colocada em questão 
em várias partes do 
mundo pelo unilateralismo 
da atual administração.

Walden Bello
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/  om seu foco em direitos e eleições 
formais e preconceitos contra a 
igualdade econômica alcançada 

através de medidas como redistribuição de 
renda e bens -  acabou degenerando em  sis­
temas políticos crescentemente estagnados 
e polarizados, como nas Filipinas, no Brasil 
e no Paquistão. O Banco M undiale o Banco 
de Desenvolvimento Asiático falam conti­
nuamente sobre a praga da corrupção nos 
países em  desenvolvimento. É, porém , a 
profunda corrupção -  que está embutida em 
estruturas econômicas e políticas que são 
aparentemente democráticas e, no entanto, 
pervertidas pelas realidades da desigualda­
de econômica -  que é a maior preocupação
das grandes massas populares no sul.

Esta estagnação dos regimes democrá­
ticos liberais do Terceiro M undo ocorre 
paralelamente à percepção de um  núm ero 
cada vez m aior de americanos de que sua 
democracia liberal foi tão completamente 
corrom pida pelas políticas do dinheiro 
corporativo, que merece mais ser designa­
da com o um a plutocracia. Realm ente, 
como percebe William Pfaff, “nada na es­
cala do sistema americano de influência e 
gasto polí tico existe em  qualquer lugar”. O 
fato de que o candidato mais favorecido 
pelo “Big Business” perdeu o voto popular 
-  e, de acordo com  alguns estudos, tam ­
bém  o voto eleitoral -  e ainda assim termi­
nou como o presidente da mais poderosa 
democracia liberal do m undo, não ajudou 
a escorar a legitimidade do regime políti­
co, em  um  país que vem sendo descrito por 
muitos observadores como já  estando em  
um  estado de “guerra civil cultural”.

Há tam bém  um a crise crescente da 
govemância democrática na Europa, em  
parte devido ao crescente controle das po­
líticas partidárias pelos interesses end i­
nheirados, como o caso de Helm ut Kohl e 
o Partido Democrata Cristão, por exemplo. 
Mas em parte relacionada com  o que é o 
não-transparente processo pelo qual, em 
nom e da integração e racionalização euro­
péias, as elites tecnocráticas aliadas às eli­
tes corporativas têm  corroído o princípio 
da subsidiaridade, através da canalização 
do poder efetivo de tom ada de decisões 
para estruturas tecnocráticas, no ápice so-

Walden Bello é diretor do Focus on Global 
South. Esta artigo foi originalmente publicado no 
Courriel d'information ATTAC, n° 255, de 20 
de julho de 2001. Reproduzido do Grão de Areia 
n° zero. Tradução: Léa Tosold e José Corrêa.

- E u  ju ro ! A q u i não é o Afeganistão e nunca ouvifa lar  
desse ta l de B in  Laden!

bre o qual se apóia a Comissão Européia, 
que em  larga m edida não tem  que respon­
der ao eleitorado da base.

A crise da superprodução

O que forma a crise de legitimidade das 
instituições chaves da economia global, e 
do sistema político tão volátil do ponto de 
vista das elites do Norte é a sua intersecção 
com  um a profunda crise estrutural da eco­
nom ia global.

O G-8 passou a existir para coordenar 
as políticas macroeconômicas dos países 
ricos, a fim de navegar entre o Cila da infla­
ção e o Caribde da estagnação. Nos últi­
m os anos, porém, os esforços para sincro­
nizar iniciativas fiscais e monetárias prova­
ram  serem evasivos, e o pouco que um a 
cooperação alcançou não foi capaz de tirar 
o Japão de um a longa década de recessão, 
ou prevenir o com eço de um a nova re­
cessão mundial.

A razão para que a desaceleração eco­
nômica pareça ser im une a mecanismos fis­
cais e m o n e tá rio s  o rto d o x o s, m esm o 
quando coordenados através das frontei­
ras, é que os desequilíbrios estruturais têm 
se acum ulado durante algum  tem po. O 
boom  do começo e da m etade dos anos 
noventa resultou em  um a explosão da ati­
vidade de investimento global, que condu­
ziu a um a tremenda sobrecapacidade por 
toda parte. Os indicadores são fortes. A ca­
pacidade da indústria de com putadores 
norte-americana tem  crescido 40% ao ano, 
m uito além dos aum entos projetados de 
dem anda. A indústria  autom obilística 
m undial agora está vendendo, nada mais, 
nada menos, que 74% dos 70,1 milhõesde 
carros que produz anualmente. Tanto in­
vestimento aconteceu em  infra-estrutura 
de telecomunicações global que o fluxo le­
vado pelas fibras óticas equivale a apenas 
2,5% da capacidade instalada.

Visto em  retrospecto, os lucros deixa­
ram  de crescer no  setor corporativo dos 
Estados Unidos depois de 1997, condu­
zindo as grandes empresas a um a onda de 
fusões, com  o propósito principal de elimi­
nar a concorrência. As mais destacadas fo­
ram  a u n ião  D aim ler B enz-C hrysler- 
M itsubishi, a aquisição da Renault pela 
Nissan, a fusão da Mobil-Exxon, o acordo 
BP-Amoco-Arco e o grande sucesso da 
“Star Alliance” nas empresas aéreas.

O utro  cam inho usado para evitar a 
compressão da rentabilidade na indústria 
foi em purrar os investimentos para a ativi­

dade especulativa, notavelm ente para o 
mercado de valores e o setor de imóveis, o 
que levou ao espetacular boom  e explosão 
naÁsia Orientalnos anos noventa. Esta era 
a mesma estufa especulativa que suportou 
o complexo Wall Street-Silicom Valley, que 
dirigiu a economia americana e mundial na 
década de noventa. Esta “Nova Economia” 
parecia por um  tem po desafiar as leis da 
economia, com  estrelas da internet como a 
Amazon.com registrando um a explosiva e 
aparentem ente perm anente ascensão no 
mercado de ações, mesmo que elas conti­
nuassem operando com  prejuízo.

Mas toda a conversa sobre o surgimento 
de um a N ova E conom ia desapareceu  
quando a lei de gravidade apanhou o setor 
especulativo no final dos anos noventa, re­
su ltan d o  no  d esap arec im en to  de 4 ,6  
trilhões de dólares de valores de investido­
res na Wall Street, um a soma que, como a 
Business Week apontou, equivalia à m eta­
de do Produto Interno Bruto dos Estados 
Unidos e quatro vezes mais que a riqueza 
desaparecida na quebra de 1987.

Dois pontos sobre esta crise estrutural, 
em resumo, estão cada vez mais claros: não 
é nenhum  mero fracasso episódico e vem 
em um  momento extraordinário de grande 
distanciamento popular para com o projeto 
globalizador e suas instituições-chaves.

0 mouimento de protesto mundial

Em  retrospecto , com  o ap ro fu n d a­
m ento da crise de legitimidade das princi­
pais instituições do sistema global na se­
gunda m etade da década de noven ta , 
Seattle era um  cataclisma que estava espe­
rando para acontecer. A força contida da 
fúria m undial foi manifestar-se em  W a­
shington durante a reunião do Banco Mun- 
dial-FMI, em  abril de 2000; em  Chiang 
Mai, Tailândia, durante a reunião anual do 
Banco de Desenvolvimento Asiático, em 
maio de 2000; em  M elboume, durante a 
reunião do Fórum  Econôm ico M undial 
que aconteceu no início de setem bro de 
2000; e em  Praga, durante o encontro anu­
al do Banco Mundial-FMI, no final de se­
tembro de 2000.

Enquanto a elite mundial se jun tou  em 
Davos, no  final de janeiro de 2001, para 
ponderar sobre o significado do surgi­
m ento do “movimento antiglobalização”, 
cerca de 12.000 representantes de organi­
zações da sociedade civil e m ovim entos 
políticos se encontraram em  Porto Alegre, 
Brasil, declarar que “outro m undo é possí­

vel”. O Fórum  Econômico Mundial havia 
encontrado sua justa vingança política e 
ideológica no Fórum  Social M undial. A 
celebração do poder do movimento era um  
dos aspectos de Porto Alegre; o outro era a 
catalisação de energias para o próximo pas­
so. Esse passo foi dirigido à C úpula das 
Américas na cidade de Quebec, em  m ea­
dos de abril de 2001, que havia sido con­
vocada para impulsionar um  projeto cha­
ve das elites corporativas dos Estados Uni­
dos, a Área de Livre Comércio das Améri­
cas (Alca). Apesar do esforço de algumas 
das mídias estabelecidas para retratar os 
m anifestantes com o desinform ados ou 
anarquistas, a confrontação em  Quebec, 
como em  Seattle, era um  retrocesso maior, 
em  termos de legitimidade, para o sistema 
de globalização dirigido pelas corporações. 
E assim foi o choque com  20.000 manifes­
tantes que se apropriaram do palco central 
durante a reunião de cúpula da União Eu­
ropéia em  Gõtenburg, três semanas atrás.

Próxima parada antiglobalização

Para combater as tropas de choque anti­
globalização que estão agora rum o à Gêno­
va, as autoridades italianas estão deslocan­
do 20.000 policiais e tropas, munidas de 15 
helicópteros, quatro aeronaves e sete barcos 
navais. Em um  sinal de pânico, o governo 
anunciou que irá fechar o aeroporto de Gê­
nova entre 18 e 22 de julho, e demarcará 
um a “zona vermelha” no centro da cidade, 
que será mantida livre de manifestantes.

Destemidos, os organizadores do pro­
testo dizem que levarão 200.000 pessoas 
para Gênova, e que eles definitivamente 
violarão a zona vermelha. Eles ainda po­
dem  fazer de Gênova o exemplo mais dra­
mático da “retirada de consentimento” das 
massas, que está sacudindo o núcleo do 
capitalismo global.

Não se deve, é claro, superestim ar o 
im pacto destes protestos até agora, nem  
encobrir suas fraquezas em  t e r m o s  de 
agenda compartilhada ou tom ada de deci­
sões. Porém, não se deve tam bém  subesti­
m ar as suas conseqúências. Como admite 
agora C. Fred Bergsten, um  dos prom oto­
res m ais ardentes do C onsenso de W a­
shington, “as forças antiglobalização estão 
agora em  ascensão”. Bergsten está assom­
brado por um  m edo “gramsciano”: as es­
truturas do sistema podem  parecer ainda 
sólidas, m as quando  legitim idade ou o 
consenso se forem, pode ser só um a ques­
tão de tem po antes que as estruturas come­
cem a desvendar-se, especialmente quan­
do se dá conta da crise de superprodução 
de que falamos acima, com  a recessão, o 
desemprego e o aum ento da pobreza e da 
desigualdade que virão com  ela.

A crise do sistema não resultará neces­
sariamente em  sua substituição por um  sis­
tema mais benigno de relações internacio­
nais. Com o Rosa L uxem burg apon tou  
com  tanta presciência antes da ascensão do 
fascismo em  um a crise oculta na Europa no 
início do século 20, o resultado pode ser o 
“barbarism o”, onde os ideais e temas da 
oposição progressiva são seqúestrados e 
pervertidos por forças demagógicas que 
são hostis à liberdade, à igualdade e à de­
mocracia. Este é o motivo pelo qual a arti­
culação da(s) alternativa(s) é tão crítica. 
Criar estas visões e programas alternativos 
centrados em  um  processo participativo 
para construir as instituições que irão mais 
um a vez subordinar os negócios à socieda­
de, promover a igualdade genuína através 
da linha de gênero e cor, dentro de cada país 
e entre eles, e estabelecer um a relação be­
n ig n a  en tre  co m u n id ad e  h u m an a  e a 
biosfera, permanece sendo o grande desa­
fio dos oponentes da globalização dirigida 
pelas corporações. ■
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Durban: um processo DE LUTAS

A
 Conferência M undial Contra o 

Racismo pode ser analisada como 
um  evento e como um  processo. 

Como evento, ela simbolizou as desigual­
dades entre os países do norte e do sul, en­
tre ricos e pobres, poderosos e oprimidos. 
Além disso, a conferência tom ou evidente 
a inflexibilidade dos governos em aceitar as 
posições defendidas pelas organizações da 
sociedade civil.

A primeira demonstração de inflexibili­
dade foi a saída dos Estados Unidos e de Is­
rael, que não aceitavam discutir a questão 
palestina no âmbito da conferência. Essa 
atitude tinha também o objetivo de esvaziar 
o evento e, consequentemente, de enfra­
quecer a própria ONU. Apesar de ter per­
manecido em Durban, a União Européia 
tam bém  adotou um a postura de in tran­
sigência, condicionando sua participação 
na conferência as decisões de cada dia. Essa 
ameaça constante se intensificou na véspe­
ra do término do evento, com um a declara­
ção do Primeiro Ministro francês Lionel 
Jospin, afirmando que sua delegação aban­
donaria o evento, caso o sionismo fosse con­
siderado como um a forma de racismo.

Esse tipo de posição por parte dos gover­
nos estava em total contradição com as reso­
luções divulgadas pelo Fórum  das ONGs 
sobre a questão palestina. Algumas ONGs 
acreditam que Israel tem promovido o geno­
cídio do povo palestino, durante mais de 40 
anos de ocupação militar. O termo “geno­
cídio” foi rejeitado pela Secretária Geral da 
Conferência, Mary Robinson, que criticou o 
texto elaborado pelas ONGs sobre esse tema.

Enquanto a ONU se concentra num a 
discussão sobre o vocabulário adequado pa­
ra definir a situação no Oriente Médio, o po­
vo palestino continua sofrendo constantes 
violações de direitos humanos. Ao mesmo 
tem po, a ONU tem  sido incapaz de im ­
plem entar suas próprias resoluções, que 
determinam a retirada de Israel dos territó­
rios palestinos. Esse tipo de contradição de­
monstra as diferentes dinâmicas entre repre­
sentantes de governos e da sociedade civil.

Outra situação emblemática foi a discus­
são sobre as origens do racismo e as repara­
ções pelo tráfico de escravos e pela escravi­
dão. Mais uma vez, observamos um  contras­
te radical entre os países colonizadores e os 
colonizados, e entre determinados setores 
dos governos e da sociedade civil.

0 POSICIONAMENTO 00 FÓRUM DE ONGS. No dia 5 de setembro, Myrna Cunningham, líder

indígena da Nicarágua, apre­
sentou a declaração do Fórum 
das ONGs no plenário da Con- 
fêrencia Contra o Racismo. 0
Fórum contou com a participação de 6 mil 
pessoas, representando cerca de 2 mil or­
ganizações da sociedade civil. A declaração 
das ONGs inclui temas polêmicos, mas tem 
sido considerada como um importante ins­
trumento de pressão para que os governos 
adotem posições mais flexíveis em suas ne­
gociações sobre a Declaração e o Plano de 
Ação de Durban.

Um dos pontos mais interessantes da 
declaração das ONGs se refere à atuação 
de instituições financeiras multilaterais e de 
grandes empresas, dizendo: "Estamos mui­
to preocupados com a falta de capacidade 
das Nações Unidas para controlar as injus­
tiças e as violações cometidas por atores 
não-estatais, como os organismos financei­
ros internacionais, as empresas trans- 
nacionais e os grupos fundamentalistas que 
perpetuam e exacerbam o racismo, a dis­
criminação racial e a xenofobia".

A declaração denuncia também acordos

- Você deve agradecer a Deus por viver num país 
onde não há guerras, terremotos nem preconceito racial!

Enquanto representantes da União Eu­
ropéia se mantinham inflexíveis em relação 
a esse tema em Durban, o prefeito de Lon­
dres, Ken Livingstone, divulgou um a nota 
afirmando que “o tráfico de escravos se cons­
tituiu em um  crime contra a humanidade e 
o governo do Reino Unido deveria se unir a 
outros países e pedir perdão”. Essa posição 
também foi defendida por parlamentares 
norte-americanos e franceses, que elabora­
ram  projetos de lei sobre a herança do 
colonialismo e sobre formas de reparações.

Ao final da conferência, os governos só 
foram capazes de concordar com  um a de­
claração vaga sobre o colonialismo. A pala­
vra “reparações” foi substituída por “medi­
das compensatórias” (remedial measures) 
e a proposta do cancelam ento da dívida 
externa, apresentada pelos países africa­
nos, foi substituída por “alívio da dívida” 
(debtrelief). Essa declaração é radicalmen­
te diferente do docum ento preparado pe­
las ONGs, que reivindica um  pedido de 
perdão formal por parte dos países coloni­
zadores e diferentes formas de reparações.

As resoluções dos governos sobre os

comerciais como a Iniciativa Andina e a 
Área de Livre Comércio das Américas (AL­

ÇA), assim como o Plano Colômbia por 
"promover o deslocamento maciço, acele­
rar as agressões contra povos indígenas, 
afrodescendentes e camponeses, causan­
do violações aos direitos humanos, inclusi­
ve ao direito à auto-determinação, além da 
degradação do meio ambiente e da cres­
cente militarização na região".

Um dos trechos mais aplaudidos da 
apresentação foi a defesa "do direito do 
povo palestino à auto-determinação, à seu 
Estado, à independência, à liberdade e ao 
cumprimento da resolução 194 da ONU". 
Em seguida, o texto diz: "Estamos preocu­
pados com o crescente anti-semitismo, 
que causa a violência e os crimes de ódio". 
A questão palestina continua a gerar con­
trovérsias em Durban. A Secretária Geral 
da conferência, Mary Robinson, declarou 
que não poderia recomendar as posições 
das ONGs, por não concordar com as críti­
cas feitas a Israel. Mesmo depois de deixar 
a conferência, é evidente que as opiniões 
dos Estados Unidos e de Israel continuam

a exercer uma forte influência, principal­
mente na União Européia que, além de não 
aceitar a posição das ONGs sobre a Pales­
tina, ameaçou deixar a conferência duran­
te os debates sobre as heranças da coloni­
zação.

Em relação a esse tema, a declaração 
das ONGs diz: "as raízes de muitas mani­
festações contemporâneas do racismo e da 
discriminação racial podem ser encontra­
das na herança do tráfico de escravos, na 
escravidão, no colonialismo e nas invasões 
estrangeiras, que causaram o transporte 
forçado de pessoas, expropriação maciça 
de territórios e recursos naturais, e a des­
truição de sistemas políticos, religiosos e 
sociais, o que gerou injustiças históricas ba­
seadas em ideologias de superioridade, do­
mínio e "pureza", que permanecem até 
hoje". Apesar da oposição a esse tipo de 
opinião ser esperada, as organizações da 
sociedade civil cumpriram um papel funda­
mental na conferência de Durban, no senti­
do de estimular o debate e gerar visibilida­
de para questões que normalmente são ig­
noradas pelos governos e pela mídia.

direitos indígenas tam bém  geraram gran­
de frustração entre os movimentos sociais. 
A declaração final da conferência adota o 
termo “povos indígenas”, mas determina 
que esse term o não  seja “in terp re tado  
como tendo qualquer ligação com  o direi­
to internacional”. Blanca Chancoso, repre­
sentante da Confederação das Nacionali­
dades Indígenas do Equador, considerou 
essa decisão como um a “reafirmação do 
racismo, mas agora em termos institucio­
nais, porque isso significa que há povos de 
primeira e povos de segunda categoria”.

A delegação oficial do E quador foi a 
única a divulgar um a nota de protesto so­
bre esse tema, explicando que a Declaração 
de D urban representa um  retrocesso se 
comparada a Constituição de seu país, que 
se define como “um  Estado pluricultural, 
multiétnico e multilingüe, no qual se reco­
nhece a realidade diversa de sua composi­
ção nacional e tam bém  dos direitos coleti­
vos dos Povos Indígenas”. Todavia, essa foi 
um a posição praticamente isolada porque 
os outros países do G rupo Latinoam e- 
ricano e do Caribe (GRULAC) acabaram

Taluez as conuuistas da 
conferência de Durban 
selam reconhecidas não
peios resultados, mas
pelo processo uue eia 
está propiciando, ao dar 
visibilidade ás múltiplas
tormas de racismo no
mundo e colocar a 
criação de uma Aliança 
Global contra o Racismo.

Maria Luisa Mendonça

cedendo a pressões, principalm ente dos 
Estados Unidos, da Inglaterra e do Canadá 
para limitar os direitos indígenas.

Diante de tantas disputas, é possível que 
as maiores conquistas dos movimentos so­
ciais sejam reconhecidas não pelos resulta­
dos desse evento, mas pelo processo que se 
desenvolveu e que deve ter continuidade. 
Apesar das dificuldades das ONGs em uni­
ficar suas lutas, pelo fato de pertencerem a 
diversos setores (estavam presentes em 
Durban representantes de movimentos ne­
gros, indígenas, homossexuais, árabes, ju ­
deus, jovens, mulheres, migrantes, entre 
outros), existe um a perspectiva de se criar 
um a Aliança Global Contra o Racismo.

As ONGs lograram destacar temas im­
portantes, que normalmente são ignorados 
pelos governos e pela mídia, como, o siste­
ma de castas na índia, que discrimina os se­
tores da população cham ados Dalits ou 
“intocáveis” (termo que significa “inferio­
res”). Além disso, o Plano de Ação das 
ONGs sobre racismo no sistema judiciário, 
e que condena a pena de morte, foi publica­
mente elogiado por Mary Robinson.

Organizações de direitos hum anos, 
como a Anistia Internacional, fizeram tam­
bém  um a avaliação positiva sobre o com­
prometimento dos governos em reafirmar 
seu apoio a Convenção da ONU sobre Re­
fugiados. Porém, o coordenador da Anistia 
Internacional, Cláudio Cordone, enviou 
um  alerta para os Estados: “As declarações 
das vítimas do racismo são essencialmente 
um  grito de socorro. Não devemos virar as 
costas simplesmente por não concordar 
com sua forma de se expressar. Os governos 
têm a obrigação de escutar e agir”.

A representante do Geledés-Instituto 
da M ulher Negra, Maria Aparecida da Sil­
va, avaliou que “a conferência serviu para 
m ostrar como a questão racial é explosiva 
e divisora de águas. Com o disse Fidel, 
quem  são os governos que estão contra as 
reparações? De que lado esses governos 
sem pre estiveram?”. E conclui com  um a 
frase que resume o sentimento dos movi­
mentos sociais em  Durban: “O importante 
é o processo, não a conferência em  si. Está 
claro que os governos não podem  mais fu­
gir da questão racial”. ■
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Maria Luisa Mendonça pertence à Justiça 
Global. Artigo reproduzido da ALAI. 
Participa da ONG Justiça Global e integra o 
Comitê Organizador do FSM2002.
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Questão social e construção nacional .

As políticas neolliseraís
estão modificando
as estruturas sociais 
brasileiras, agrauando
as condições de uida 
de grande parte 
da população, em
particular uos setores 
mais uuinerãueis, como 
as mulheres e os negros.

Entrevista com Elaine Behring
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Elaine, como você avalia o agrava­
mento do quadro social brasileiro na úl­
tima década?

O Brasil vive dram a crônico, que an­
tecede em  m uito  os tem pos neoliberais e 
é p o r ele aprofundado. O nosso quadro 
social possu i três aspectos fu n d am en ­
tais: é fortem ente desigual q uan to  à a- 
propriação da renda e da riqueza, parti­
cu larm ente  a terra; é h e terô n o m o , ou 
seja, dependente, vitim ado pelo etem o 
conluio das elites econôm icas locais com  
os interesses capitalistas internacionais; 
e é m arcado pela restrição da dem ocra­
cia, pelo bloqueio  da esfera pública, pela 
p ro d u ção  de  leis q u e  n ão  são im p le ­
m entadas.

Os anos 90  têm  u m  traço de dejà vu, 
de reedição deste dram a, só que agora no 
contexto da m undialização, e com  carac­
terísticas ainda m ais regressivas que an ­
tes. A opção político-econôm ica de in ­
serção  su b o rd in a d a  n es te  ad m iráv el 
m u ndo  do  capital, expressa pelo Plano 
Real, está na  raiz deste quadro social, no  
qual 1% da população detém  53,1%  da 
riqueza e 14% da renda, enquan to  50% 
da população detém  13% da renda, con­
forme dados do IPEA. E nquanto  se re­
m unera regiam ente o capital financeiro 
in tern ac io n al, decrescem  os recu rsos 
para as políticas sociais: para cada real 
gasto em  saúde, quatro reais são gastos 
em  juros e am ortizações das dívidas ex­
terna e interna.

Com o assistentes sociais tem os que 
lidar com  as expressões trágicas da ques­
tão social. Isso nos im põe a tarefa de for­
m ular propostas para um a m udança de 
rota; com preender as m últiplas expres­
sões da questão social e apontar perspec­
tivas; fornecer elem entos concretos, que 
vem  da experiência, para que a socieda­
de brasileira faça um a crítica dessa opção 
e im ponha um a nova traj etória no  senti­
do da constituição de um a contra-hege- 
m onia ao neoliberalism o e aos im passes 
históricos da construção nacional.

Como a questão racial incide neste 
quadro?

O discurso dom inante diz que vive-

Elaine Rossetti Behring é presidente do 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS).

- M as onde estão todos?
- Nova York!

m os um a dem ocracia racial, m as este é 
u m  m ito  tão forte quan to  falar que so­
m os u m  povo pacífico -  e passivo, para o 
bem  das elites -  e , abençoado p o r Deus e 
pela  na tu reza ... q u e  em  se p lan tan d o  
tudo  dá ... A m aior parte dos pobres e m i­
seráveis do país é negra ou  parda. As es­
tatísticas m o stram  g randes diferenças 
salariais entre brancos e negros ou afro- 
descendentes no  país. E várias pesquisas 
que m ostram  que as m ulheres negras e 
casais j ovens negros têm  sido os segm en­
tos m ais atingidos pela m aré neoliberal. 
Isso não  é u m  fenôm eno natural, m as 
histórico. A penas um a visão m uito  res­
trita e redutora de dem ocracia pode con­
siderar o Brasil com o um a dem ocracia 
racial.

Como isso se associa ao crescimen­
to da marginalidade juvenil e ao cres­
cimento do número de jovens pobres, 
em sua grande m aioria, negros, nas 
prisões?

A população carcerária brasileira, em  
sua m aioria jovem , negra e pobre, m os­
tra que não resolvemos os problem as de 
nosso passado escravagista. Não há  u m  
proj eto nacional se ele não incluir as ver­
dadeiram ente potencialidades da ju v en ­
tude brasileira, sobretudo negra e p ard a . 
A m aioria dos presos no Brasil estão na 
cadeia por fu rto , ou sej a , p o r crim es con ­
tra a propriedade. Não adianta construir 
m ais prisões, verdadeiros centros de for­
m ação de m ão-de-obra para o crim e or­
ganizado, a exem plo do PCC. A questão 
de fundo é a de enfrentar a concentração 
ab su rd a  da  p ro p ried ad e . Q u an to  aos 
adolescentes em  conflito com  a lei, ao in ­
vés da ênfase exclusiva na  in ternação, 
tem  que aplicar o Estatuto da Criança e 
do  A dolescente (ECA), investindo  nas 
m edidas sócio-educativas previstas. Há 
no  Brasil um a cam panha conservadora 
pela redução da idade penal, m as o ca­
m in h o  é preventivo : educar, oferecer 
condições dignas para as famílias, evitar 
as ruas, criar projetos no  cam po da cu l­
tura... e redistribuir renda e riqueza. O 
m esm o se aplica, naturalm ente, para o 
problem a do uso de drogas, que envolve 
as relações econômicas internacionais, o

desemprego estrutural, a falta de perspec­
tivas para ajuventude, as estratégias de so­
brevivência dos pobres, o am biente cul­
tural individualista, consumista, alienado 
e imediatista, etc.

Quais as conseqüências, para a so­
ciedade, do esvaziamento do conceito de 
fam ília e das mudanças das relações fa ­
miliares vividas na última década?

Penso  q u e  h á  várias razões p a ra  a 
configuração de transform ações n o  âm ­
bito  das famílias, que im põe u m a revi­
são do p róp rio  conceito  de família. Falo 
das condições de v ida e trabalho, com  a 
lu ta cotid iana pela sobrevivência em  si­
tuações adversas e de risco, com  u m  for­
te co m p o n en te  de violência no  m odo  
de vida das famílias das classes trabalha­
doras. A lterações culturais im portan tes 
que vão d e lin ean d o  fam ílias de novo  
tipo, a exem plo da inserção das m u lh e­
res n o  espaço púb lico  e do  fem inism o, 
ou m esm o do  reconhecim ento  cada vez 
m aior das diferentes orientações sexu­
ais. Por razões econôm icas ou  culturais, 
m uitas vezes o conceito  de família m o- 
n onuclea r tradicional não  é adequado  
p ara  ca rac te riza r a fam ília rea lm en te  
existen te , com  suas estratégias de  so ­
brevivência, novas relações afetivas e de 
au toridade.

As condições de vida, de fato, term i­
nam  po r em brutecer as relações familia­
res, em  se tratando  da luta pela sobrevi­
vência: o pai que deixa a família, o cres­
cim ento da figura da m ulher chefe de fa­
mília, as crianças que trabalham  ao invés 
de ir para a escola, o alcoolismo, o conta­
to com  o m u n d o  do crim e, a violência 
dom éstica ou social. Bem, isso tem  a ver 
com  a enorm e insegurança da existência 
engendrada pela pobreza, n u m  am bien­
te intelectual e m oral que rem ete a res­
ponsabilidade aos indivíduos, gerando 
u m  verdadeiro salve-se quem  puder, ex­
trem am ente preocupante, já  que leva a 
um a sociabilidade esgarçada.

Estes problemas repercutem também  
em questões ligadas à sexualidade...

A  gravidez precoce m erece um a aten­
ção integrada entre as políticas de ed u ­

cação e saúde, com  a im plem entação de 
u m  debate sem  m oralism os e preconcei­
tos nas escolas e un idades de saúde, que 
subsidiem  um a discussão no interior das 
fam ílias, b u sc a n d o  a p rev en ção  p o r 
m eio do diálogo e da preparação da ju ­
ventude para um a vida sexual saudável 
e responsável. O  m aio r p ro b lem a é o 
acesso à in fo rm ação  sem  co n stran g i­
m entos. O  m esm o se pode dizer em  re­
lação à AIDS, com  o in vestim en to  no  
aconselham ento em  tom o do com porta­
m ento  de risco, já  que há  algum  tem po a 
idéia de grupo de risco está totalm ente 
superada.

O assistente social deve ser u m  pro­
fissional preparado para articular grupos 
de discussão com  adolescentes e suas fa­
mílias, orientando sobre possíveis dúvi­
das e dificuldades. Em  relação ao abor­
to, creio que a questão não deve ser tra­
tada pela ótica religiosa, de foro privado, 
m as com o um a questão de saúde púb li­
ca. As restrições ao aborto no Brasil e as 
práticas ilegais e insalubres que se d e­
senvolvem  a p a rtir  daí têm  levado ao 
crescim ento de óbitos entre as m ulheres.

O utro  aspecto da questão é o direito 
do casal, e particularm ente da m ulher, 
decidir sobre a m elhor ocasião pessoal e 
social para criar os filhos -  posição que 
vem  sendo defendida pelo m ovim ento 
feminista e com  a qual concordo. Desta 
forma, defendo que se realize u m  debate 
am plo na sociedade brasileira, buscan­
do aperfeiçoar a legislação sobre a ques­
tão e a am pliação do acesso ao direito.

Como um projeto de assistência so­
cial pode contribuir para enfrentar os 
problemas sociais?

Desde a Constituição de 88 e a pro­
m ulgação da legislação com plem entar 
acerca da seguridade social pública, em  
especial a Lei O rgânica da A ssistência 
Social (LOAS/1993), há  a perspectiva da 
afirmação da assistência social com o p o ­
lítica pública de seguridade social, dever 
do Estado e direito dos cidadãos que dela 
necessitam . Isso se contrapõem  ao m ero 
repasse dos serviços para as instituições 
filantrópicas; pela LOAS, tais institu i­
ções são com plem entares à política p ú ­
blica. O  acesso aos fundos públicos é re­
gulado p o r m eios dem ocráticos de con ­
trole social e está subm etido  ao progra­
m a público de serviços e benefícios. Pelo 
espírito da LOAS, a assistência deixa de 
ser u m  dever m oral e transita para o cam ­
po do direito social, do  espaço público, 
da responsabilidade coletiva, assegura­
do  pelo Estado. Este projeto vem  sendo 
im p lem en tad o  onde h á  com prom isso  
social com  essa perspectiva.

N o e n ta n to , tem  sido  difícil asse­
gurá-lo  em  função  da  direção focalista, 
vo luntarista e do  velho dever m oral que 
vem  sendo  dad a  pelos program as n e o ­
liberais do  G overno Federal, a exem plo 
do  C o m u n id ad e  Solidária, que  a trope­
laram  a im p lem en tação  da  LOAS, p ro ­
d u z in d o  u m a espécie de clientelism o 
m o d ern o , que b arganha recursos par­
cos com  as en tid ad es da  sociedade ci­
vil. M inha re sp o sta  é essa: o p ro je to  
existe, é im p lem en tad o  onde há  co m ­
preensão  da  sua  n a tu reza  p ú b lica  e d e ­
m ocrática, m as en co n tra  g randes difi­
cu ld ad e s  de avançar, so b re tu d o  em  
função  da  direção po lítico -econôm ica 
do  G overno  Federal, p resen te  em  o u ­
tros en tes da federação. ■
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o mouimento contra 
a globalização neoliberal

* José Seoane e Emílio Taddei 
(orgs.) Resistências mundiais-, 
de Seattle à Porto Alegre. 
Petrópolis (RJ), Vozes,
2001. 294 p.

A excelente e oportuna 
coletânea organizada pelos dois 
pesquisadores da Clacso 
argentina, responsáveis pelo 
Observatório Social da América 
Latina, sai agora em português.

Originalmente lançado no 
Fórum Social Mundial de Porto 
Alegre, em janeiro de 2001, o livro 
é composto de duas partes. Na 
primeira parte, "mundialização 
capitalista, poder e alternativas", 
temos textos de Samir Amin, Atílio 
Boron, François Houtart, Ellen 
Wood e Emir Sader analisando as 
tendências recentes do 
desenvolvimento capitalista, suas 
consequências e a necessidade de 
superá-las.

Na segunda, "o novo 
movimento internacional", 
intervém os organizadores fazendo 
um retrospecto do movimento 
antimundialização neoliberal, Ana 
Esther Cecena analisa o discurso 
zapatista, Alexander Cockburn e 
Jeffrey St. Clair (que mantêm o 
prestigioso site Counterpunch'} 
discutem as raízes e objetivos da 
luta contra a globalização 
capitalista, Walden Bello (dirigente 
do Focus on the Global South, que 
está presente com dois textos) 
analisa a crise da globalização ao 
longo do ano 2000 com destaque 
para os protestos de Praga,
Dianne Matte e Lorraine Guay (da 
Marcha Mundial das Mulheres) 
debate o papel das iniciativas de 
lutas das mulheres e Manuel 
Monereo, da Esquerda Unida 
espanhola, faz um balanço do 
Fórum Social Mundial. Uma 
cronologia do movimento contra a 
globalização neoliberal e a 
"convocatória de Porto Alegre 
para as próximas mobilizações 
completam a obra.

Trata-se de uma obra de 
referência para todos interessados 
na luta contra o neoliberalismo e 
na renovação do movimento 
socialista.

Para enfrentar o
neoliberalismo■
Pierre Bourdieu. Contrafogos 2: 
por um movimento social 
europeu. Rio de Janeiro, Jorge 
Zahar, 2001. 116 p.

Segunda coletânea dos ensaios 
e artigos de Pierre Bourdieu sobre 
como podemos derrotar o 
neoliberalismo e o pensamento 
único. Uma análise extremamente 
útil dos mecanismos empregados 
pela burguesia internacional para 
reproduzir usa dominação e dos 
caminhos da militância e da 
organização popular.

o mundo segundo as o n g s■
Liszt Vieira. Os argonautas da 
cidadania: a sociedade civil na 
globalização. Rio de Janeiro, 
Record, 2001. 404 p.

Uma competente
sistematização teórica do universo 
conceituai com o qual trabalham 
as ONGs, com destaque para 
idéias como as de sociedade civil, 
espaço público, direitos humanos e 
cidadania, feita a partir de uma 
pesquisa sobre a relação entre as 
ONGs internacionais e o sistema 
da ONU. As idéias de que 
presenciamos um declínio do 
Estado nacional e a ascensão de 
uma sociadade civil global permeia 
todo o livro.

'  ■ iíC— A  * , • .<
.-riv'- - k

Jafed Dmniumí ;

Ea ■> -

'* »
'? r

&

Jared Diamond. Armas, germes 
e aço: os destinos das 
sociedades humanas. Rio de 
Janeiro, Record, 2001. 472 p.

O livro é um ambicioso 
esforço de construir uma visão 
sintética da trajetória da 
humanidade por parte de um 
pensador oriundo da biologia 
evolucionista. Esta obra, 
elegante e muito instigante, é 
talvez o ponto culminante da 
corrente de estudos que 
procuram, nas últimas 
décadas, integrar as ciências 
sociais às ciências naturais na 
compreensão mais ampla da 
história de nossa espécie.

Para o autor, a divagem 
decisiva no conhecimento se dá 
não entre ciências naturais e 
ciências sociais, mas entre as 
ciências não-históricas (como a 
física, química e biologia

L I S Z T  V I E IR A

Os argonautas da cidadania
A sociedade civil na globalização

Aventuras no Marxismo

uanguardas oolíticas
e estéticas
■
Martin Cezar Feijó. O 
revolucionário cordial: Astrojildo 
Pereira e as origens de uma 
política cultural. São Paulo: 
Boitempo, 2001. 248 p.

Análise da trajetória militante e 
intelectual de Astrogildo Pereira 
(1890-1965), fundador e primeiro 
secretário geral do Partido 
Comunista, responsável pela 
adesão de Luis Carlos Prestes ao 
marxismo. A obra explora também 
sua contribuição fundadora para a 
formulação de uma política cultural 
de esquerda no Brasil, debatendo 
a questão decisiva da relação entre 
vanguardas estéticas e vanguardas 
política e as tarefas colocadas para 
a intelectualidade crítica.

molecular), e as ciências 
históricas (que incluem, além 
da história e das ciências 
sociais, a astronomia, a 
climatologia, a ecologia, a 
biologia da evolução, a 
geologia e a paleontologia). Os 
sistemas históricos teriam 
características que 
aproximariam seu estudo - a 
semelhanças nos métodos 
(limites da experimentação), 
na articulação das cadeias 
causais, na impossibilidade de 
predição e na sua 
complexidade.

A contribuição das 
diferentes ciências históricas é 
utilizada por Diamond para 
iluminar aspectos decisivos da 
trajetória humana, inserindo-os 
em uma ampla narrativa da 
interação das culturas entre si 
e com o meio ambiente. Ele 
procura explicar a 
preponderância de algumas 
sociedades sobre outras, 
integrando elementos 
ambientais, tecnológicos, 
militares e epidemiológicos 
(donde o título "armas, germes 
e aço"). Diamond percorre, 
assim, trilhas já abertas por 
obras como Imperialismo 
ecológico, de Alfred Crosby 
(São Paulo, Companhia das 
Letras, 1993), mas em um 
escopo muito maior, os últimos 
treze mil anos da história 
humana. Tomando como ponto 
de partida a passagem das 
sociedades de caçadores e

Reuisitando m arx e 
os marxistas
Marshall Berman. Aventuras no 
marxismo. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2001. 
306 p.

Coletânea de treze artigos do 
pensador norte-americano, que 
sustentam um humanismo 
marxista frente ao niilismo 
dominante. Suas reflexões 
percorrem distintos interpretes da 
modernidade, entre eles Edmund 
Wilson, Georg Lukács, Meyer 
Shapiro, Walter Benjamin, Isaac 
Babel, além do próprio Marx.

coletores para o sedentarismo, 
a agricultura e a domesticação 
de animais, o autor compara os 
desafios enfrentados desde 
então pelos povos das distintas 
regiões do globo.

Ainda que em certos 
momentos a obra pareça ecoar 
um certo determinismo 
geográfico, isso não retira o 
brilho das dezenas de análises 
particulares nem de seu 
sentido geral, contribuindo 
bastante para acrescentar 
inteligibilidade no processo de 
humanização do homo sapiens 
-  fundamentalmente até o 
início da modernidade.

Duas ressalvas me parecem 
necessárias. A primeira diz 
respeito à superficialidade das 
passagens em que o autor 
incursiona pelo núcleo duro das 
humanidades, particularmente 
no "governo" e na "religião", 
isto é, quando tem que analisar 
do universo simbólico; nesta 
perspectiva, antropólogos 
culturais considerarão o livro 
tosco. A segunda, ao fato dele 
não retirar as consequências da 
ruptura qualitativa na história 
humana que representa a 
unificação do mundo pelo 
capitalismo nos últimos cinco 
séculos, por ele apontada como 
decisiva, mas cujo significado 
lhe escapa. Mas é exatamente 
por desafiar os conhecimentos 
tradicionais que esta obra deve 
ser lida.
José Corrêa

As Novas 
Sociologias

0 conslrutiuismo social

Philippe Corcuff. As novas 
sociologias: construções da 
realidade social. Bauru (SP), 
Edusc, 2001. 208 p.

Um oportuno apanhado dos 
debates contemporâneos, com 
ênfase na França, sobre a 
organização da estrutura social, 
feito por um intelectual marxista 
com uma presença crescente da 
discussão teórica da esquerda.

Redefinindo a cultura
■
Herbert Marcuse. Cultura e 
psicanálise. Rio de Janeiro,
Paz e Terra, 2001. 148 p.

Três textos importantes de 
Marcuse, selecionados por Isabel 
Loureiro, sistematizam a visão da 
cultura formulada pelo expoente 
da Escola de Frankfurt à partir de 
sua reinterpretação de Freud: 
"Sobre o caráter afirmativo da 
cultura", "Comentário para uma 
redefinição da cultura" e "A noção 
de progresso à luz da psicanálise".

José Seoane 
Emílio Taddei

Resistências mundiais

CULTURA E POLÍTICA 
Roberto Schwarz

De Seattle a Porto Alegre

Alexander Cockburn 
Ana Esther Cecefta 
Atílio Boron 
Dianne Matte 
Ellen Meiksins Wood 
Emir Sader 
François Houtart 
Jeffrey St. Clair 
Lorraine Guay 
Manuel Monereo 
Samir Amin 
Walden Bello

A cidade 
do capitai
Mariana Fix. 
Parceiros da 
exclusão. Duas 
histórias da

construção de uma "nova 
cidade" em São Paulo: Faria 
Lima e Água Espraiada. São 
Paulo: Boitempo, 2001. 208 p. 
Mais encarte fotográfico.

Um estudo de caso exemplar 
das duas "operações urbanas" 
decisivas na constituição do pólo 
dinâmico da especulação 
imobiliária recente na cidade de 
São Paulo, a remoção das favelas 
junto ao Córrego das Águas 
Espraiadas e o deslocamento da 
população de classe média no 
prolongamento da avenida Faria 
Lima. Uma primeira parte da obra 
estabelece as bases teóricas para 
a compreensão do processo e seus 
marcos mais gerais; a segunda é 
um estudo "antropológico" da 
remoção de uma família favelada, 
com a transcrição de entrevistas 
feitas pela autora.

As idéias no lugar
■
Roberto Schwarz. Cultura e 
política. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 2001. 190 p.

Coletânea, em formato de 
bolso, de importantes ensaios do 
maior crítico cultural do Brasil 
contemporâneo. "Cultura e política 
1964-1969", "O sentido histórico 
da crueldade em Machado de 
Assis", "Nacional por subtração", 
"Anatol Rosenfeld, um intelectual 
estrangeiro", "Sobre as três 
mulheres dos três pppês" e o 
obrigatório "As idéias fora do 
lugar" integram a obra.
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0 Império, o estágio final?
Obra de 
referência do 
debate político 
contemporâneo, 
com seus méritos 
e limites, o livro 
de Michel Hardt 
e antonio negri 
sal agora 
em português.

Daniel Bensaid

Império, de Michel H ardt e A ntonio Negri
(Rio dejaneiro , Record, 2001), teve um a 
acolhida m ais que calorosa p o r parte de 
in telectuais em inentes. U m  elogio p o r 
vezes excessivo, m as justificado na m edi­
da em  que se trata de u m  saudável esfor­
ço de síntese interdisciplinar oposto aos 
pensam entos em  migalhas, abordando a 
grande “passagem ” pela qual atravessa o 
m u n d o  de u m  pon to  de vista materialista 
pós-m arxista, alim entado p o r Spinoza e 
M aquiavel, Deleuze e Foucault.

Se é im possível abarcar aqui todas as 
questões tratadas, a tese central é todavia 
b em  resum ida no  títu lo  do  livro, Impé­
rio. M ichel H ard t e A ntonio N egri re­
gistram , sem  nostalgia, as conse­
q u ên c ia s  da  p assag em  da 
m o d e rn id a d e  p a ra  a p ó s- 
m o d e rn id a d e . S aú d am
esta “transição decisi­

va n a  h istória  con tem p o rân ea” 
com o a ocorrência de um a li­
bertação e a oportun idade 
de  u m a  p o lítica  de
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2001 m estiçag em  e n o - 
m adism o, oposta às ló­
gicas b inárias e territoriais 
da m odern idade. Eles regis­
tram , sem  lastim ar, o dec lín io  
das soberanias estatais e nacionais 
em  favor de u m  Im pério sem  limites.
E nquan to  o im perialism o clássico signi­
ficava a expansão do  Estado-nação fora de 
suas fronteiras, hoje já  não haveria, na  fase im ­
perial, E stados-nação  n em  im pera lism o: a este 
novo dispositivo” supranacional, m undial, total, nós 
cham am os Im pério”. O  Im pério não  é, pois, am eri­
cano -  nem , de outro  lado, eu ropeu  -  m as sim ples­
m ente capitalista.

“ Sem exterior”

O Im pério teria se form ado, ao final da guerra fria, 
através da concentração de u m  capital transnacional 
e das operações de polícia na  G uerra do  Golfo ou  nos 
Bálcãs. Ele representaria “um a nova form a de p o d er”, 
não-lugar pascaliano cuj o centro está em  todas as par­
tes e a circunferência em  nenhum a. A bolindo a fron­
teira entre um a parte in terna e ou tra  externa, o Im pé­
rio estaria, de  agora em  diante, sem  exterior. Esta si­

tuação tom aria  obsoletas as preocupações da “velha 
escola revolucionária”. Colocaria na o rdem  do dia 
u m a contra-m undialização , an im ada p o r u m  desej o 
im anente de libertação. “Ser republicano, hoje”, con ­
sistida em  “lu tar n o  in terio r do Im pério, e constru ir 
contra  ele em  terrenos h íbridos e flu tuantes”. Em  sua 
am bição totalizante, a h ipótese é sedutora. Sua ju s ti­
ficação é, todavia, com  frequência frágil, em pírica e 
conceitualm ente.

A análise  d a  rea lid ad e  a tu a l da  acu m u lação  ca­
p ita lis ta  p e rm a n e c e  evasiva e o m erc ad o  m u n d i­
al, q u a n d o  n ão  é re leg ad o  a u m  p a n o  de fu n d o  
ten eb ro so , re d u z -se  a u m a  a b s tra ção .Q u a l é a re ­

lação  p rec isa  da  c o n c en traç ão  de  cap ita l co m  
* \ a localização  te rr ito r ia l e su as log ísticas es­

ta tais (m o n e tá ria s  e m ilitares)?  Q u a is  são 
as estratégias geopolíticas atuantes? C o­

m o  o p e ra  a ten são  en tre  u m  d ire ito  
su p ra n a c io n a l em erg en te  e u m a  

o rd e m  m u n d ia l q u e  a in d a  re ­
p o u sa  so b re  u m a  e s tru tu ra  

in te re sta ta l?  Q u a l a re la ­
ção e n tre  a m o b ilid a ­

de de capitais e m er­
cadorias, contro-

le d o s fluxos 
de  m ão  de o b ra  e 

a n o v a  d iv isão  do  
trab a lh o ?  Q u e  as d o ­

m in açõ es  im p eria is  n ão  
p o ssam  m ais se r p en sa d as  

n o s  m esm o s te rm o s  em  q u e  
elas fo ram  tra ta d as  pe lo  d eb a te  

n o  in ício  do  sécu lo  XX p o r Rosa Lu- 
x e m b u rg  ou  H ilfe rd in g , q u e  seja  ú til 

re to m a r o d eb a te  en tre  L en in  e K au tsk y  
sobre  o u ltra im p eria lism o , n ão  significa que  

se p o ssa  p re sc in d ir  d es te s  clássicos sem  ex am i­
n a r o que m u d o u . Se o Im pério  funciona “sem  ex te­
r io r”, to d a  a q u es tão  está  em  sab e r co m o  o d e se n ­
vo lv im en to  desigual e co m b in ad o  necessário  a seu 
m e tab o lism o  p o d e  se r “in te r io r iz a d o ” so b  a for­
m a de u m  s is tem a tra n s fo rm a d o  de d o m in açõ e s  
e d e p e n d ên c ia s .

A “ multidão”

Sem estas precisões, a tese de H ardt e Negri vacila 
e evoca, em  sua parte orientada para o futuro, um a 
p roposição  n o  final das co n tas m o d esta , cu ja  os- 
satura está constitu ída pela renda universal, a livre

circulação e o b em  com um . Eles oscilam  entre u iw  
resistência sem  horizonte de ru p tu ra  e um a te n ta ç »  
catastrofista, segundo a qual toda insubordinaçãojà 
o rdem  do capital se tom aria  im ediatam ente subver­
siva: com o o capital teria esgotado seu espaço de ex­
pansão , suas contradições se tom ariam  cadavezm ais 
insuperáveis. H ardt e Negri se defendem  de toda p ro ­
fecia de colapso envocando a velha Zusammenbruch 
Theorie” (teoria da derrocada) da Terceira In ternaci­
onal. Eles se p erg u n tam  com o as resistências e as 
ações da m ultidão  p o d em  “se to m ar políticas”. Mas 
“esta tarefa da m ultidão  perm anece m uito  abstrata”. 
Q ue práticas concretas vão an im ar este projeto po lí­
tico? “Por hora, não  podem os dizer”. H ardt e Negri 
susten tam , con tudo , que a o rdem  im perial “abre a 
p o ss ib ilid ad e  real de  su a  d e rru b a d a  e n ovas p o ­
tencialidades de revolução”.

A dificuldade provem , em  boa m edida, da clarifi- 
cação insuficiente político-filosófica do  conceito de 
m ultidão , que em  princíp io  substitu iría os de povo 
ou  de classe. Esta m ultidão  pode, com o as classes, re­
p resen tar u m  reflexo isom orfo da o rdem  im perial ou 
do  “novo espírito  do capitalism o”.

Para con ju rar os efeitos da reificação e da aliena­
ção m ercantis, não basta se con ten tar com  fórm ulas 
que o p o n h am  a m u ltid ão  ao povo, os fluxos des- 
territorializados ao controle das fronteiras, a repro­
dução  biopolítica à p ro d u ção  econôm ica. H ard t e ò 
N egri sabem  que a m ercática, “p ó s-m o d em a avant la 
lettre”, p ode  in terv ir n a  p lu ra lidade  e transfo rm ar 
“cada diferença em  um a op o rtu n id ad e” de co n su m o . 
Sabem  tam bém  que o elogio dos contrapoderes lo­

cais p odem  exprim ir um a im potência face ao p o ­
der p leno. Eles sabem  que “a h ibrid ização, a 

m o b ilid ad e  e a d iferença n ão  são, p o r  si 
m esm as, libertadoras”, e que não  basta 

o p o r ao “povo” m ístico, “síntese ins­
titu ída p reparada pela soberania” 

ten d en d o  ao hom ogêneo  e ao 
idêntico, um a m ultidão “fei- 

k  ta de individualidades e
> de m ultip licidades irre­

dutíveis”. N ão deixam  de 
afirm ar que, na pós m oder­

nidade, o "subjugado subm is­
so ” seria “absorvido pelo explora­

d o ” e que a “m ultidão  das pessoas p o ­
bres” teria “tragado e digerido a m ultidão 

proletária”. Esta aposta na m ultidão  flerta, 
paradoxalm ente, com  u m a representação p o ­

pulista, que faz dos rejeitados do  m u n d o  “o fun­
dam ento  da m ultidão” e “tam bém  o fundam ento  de

toda possibilidade de h u m an id ad e”. v

Que saída?

F inalm enté, H ard t e N egri parecem  utilizar a p ro ­
blem ática noção de p ós-m odem idade  no  sentido de 
u m a period ização  cronológica. C oncebem , então , 
m odern idade e pós-m o d em id ad e  com o épocas su ­
cessivas e não com o duas lógicas culturais com ple­
m entares e contraditórias de acum ulação de capital: 
centralização de u m  lado, fragm entação de outro ; 
cristalização do  p o d e r  e d isso lução  generalizada; 
petrificação dos fetiches e fluidez da circulação m er­
cantil. A separação no  tem po  destas tendências gê­
m eas faz com  que a nova o rdem  im perial apareça 
com o “p ó s-m o d em a”, “pós-colonial” e “pós-nacio- 
nal”. Ela reforça a ilusão do depois.

N a realidade, a o rdem  im perial m undializada não 
suprim e a antiga o rdem  das dom inações inter-esta- 
tais. Se so b re p õ e  a ela. T iran d o  co n c lu sõ es  e x t­
rapoladas de tendências ainda contraditórias, a fór­
m ula do  “Im pério, estágio su p rem o  do  im perialis­
m o ” corre o m esm o risco que a do  “im perialism o, es­
tágio suprem o do  capitalism o”: a de um a in terpreta­
ção catastrofista em  sentido único , na  qual o “estágio 
su p rem o ” se to m a u m  estágio term inal, sem  n e n h u ­
m a saída. A política, com o arte das relações de forças 
e dos contra tem pos, se tom a, então, solúvel no  p o n ­
to de fusão en tre  os lim ites do capital e os desejos ili­
m itados da m ultidão. ■
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